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A CAPITANIA DE PARANAGUA 


A morte do primeiro donatário Pero Lopes de Souza, a entro- 
pesa da descendência, o conflito judicial e consegiiente alterna- 
va de donatário, tumultou a posse e domínio das terras situadas 
dentro das 40 léguas mencionadas na carta régia — AS TERRAS 
DE SANTA ANA — que ficavam doze léguas aquém de Cananéa 
até Laguna, ficando sem colonização e sob o domínio dos índios 
Carijós. 

Ante esta situação de terra de ninguém, a baía de Paranaguá 
€ suas adjacências, passou a, ser visitada por aventureiros, explora- 
dores de “ouro e elementos estranhos, cuja notícia chegou às auto- 
Tidades, impelindo a visita de Eleodoro Ébano Pereira e compa- 
nheiros a reconhecer as minas de Paranaguá. 

Outro motivo ponderável, que se apresentava aos povoadores 
desta região, fora a verdadeira situação-da-linha-de “Tordesilhas, 

. pois, ao mesmo tempo que os portuguêses pretendiam levar a linha 
até a Bacia do Rio da Prata, os espanhóis, baseados em Giovani 
Gesio e Vespucio, afirmavam ser Belém— Cananéa e “TODO 10 
MAS ES DE CASTILLA. — Os portuguêses, diante de suas cir- 
cunstâncias, temiam a soberania da Espanha, o mesmo acontecen- 
do aos espanhóis, que não pretendiam ficar sob a coroa portuguêsa, 
expostos cada grupo às consequências injustas e violentas. 

As duas nações, por seus subditos, procuravam  dilatar as 
suas fronteiras; os espanhóis subindo em procura de Cananéa e os 

| portuguêses a descer rumo ao Rio da Prata. 


Contudo, reuniram-se em Paranaguá vários moradores, for- 
mando um aglomerado heterogêneo, que não só trabalhava na 
E) mineração, mas, também, fora se deslocando para o Sul, levando 
lentamente o elemento Português. s 
Perdurando a dúvida quanto à legitimidade de direitos sobre 
) ' a capitania de Santo Amaro, a condessa de Vinieiro, a 7 de feverei- 
| ro de 1624, na Vila de Nossa Senhora da Conceição de Itanhaen, 
) criou e instalou a CAPITANIA de Itanhaen, na persuasão de as- 
| segurar os seus direitos. 
| Nesta conjuntura, ou talvez por informações indiretas, os seus 
contendores apresentaram em 1640, a remessa de uma companhia 
ao ponto Sul da zona portuguêsa, entregando o comando a um 
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na pessoa gi Gera o pd capitão de 
m a patente de Capitão Povoador., 
ordenanças a mência de Gabriel de Lara, em Paranaguá, 
E Jementos de importância e prestígio, foram atraídos ao 
o ed tente, reforçando e melhorando a situação anterior. 
da 1616, Lara foi a S. Paulo, comunicar a existência de mi- 
nério de ouro e solicitou os bons ofícios para a elevação do povoado 
m vila, o que viria' facilitar o bom andamento dos atos públicos 
Serecendo aprovação e uma carta do ouvidor ao rei. 

A 26 de julho de 1648, o rei autorizou a elevação de Paranaguá 
à categoria de-vila.. . “Vos mando que visto as couzas alegadas 
pelo dito Gabriel de Lara, e à distância e o lugar, e senão saber 
com certeza os limites dele, e o distrito em que ficavão deixes ao 
dito capitão e moradores, da dita vila, fazer Eleição em Camara; 
e os Juizes, Vereadores, e Procurador do Conselho e Almotaçeis que 
naquela República for necessário para administrarem Justiça, e 
para o bom governo dela...” 

A 28 de dezembro de 1648, Lara convocou o povo para ouvi-lo 
sobre “alguns embarcos que alegar sobre os provimentos”, mandou 
erguer o pelourinho e marcou a data de 26 de dezembro de 1649, 
para a eleição das demais autoridades, o que foi feito e empossadas 
todas as autoridades a 9 de janeiro seguinte. Assim, em presença 
do ouvidor de S. Paulo, Paranaguá passou à categoria de Vila de 
Nossa Senhora, do Rosário de Paranaguá. 

Apesar de todas as providências oficiais, girando em torno dos 
direitos do Marquês de Cascais sobre as terras de Paranaguá, con- 
tudo, os descendentes da Condessa do Vinieiro, continuaram a 
defender os seus direitos e também faziam nomeações dos seus ca- 
pitães-móres, estabelecendo dualidade de governo. 


A vila aplicava-se lentamente, sempre afluindo novos mora- 
dores. O Marquês de Cascais, pretendendo assegurar ainda mais 
os seus direitos e domínio, ou forçar a retirada dos prepostos dos 
seus contendores, resolveu, então, criar em 1656, a “CAPITANIA 
de PARANAGUÁ”, nomeando seu loco-tenente sesmeiro o mesmo 
Capitão Povoador Gabriel de Lara. 

Parece que os seus adversários não ofereceram oposição du- 
rante tempo, porque o Marquês de Cascais aplicou as atribuições 
de Gabriel de Lara, nomeado o capitão-mór, ouvidor e alcaide- 
mór, conforme a sua posse de 15 de maio de 1660, perante a Câ- 
mara Municipal da vila de Paranaguá. 

Em novembro de 1660, em visita e inspeção às minas de Pa- 
E veio o general Salvador Corrêa de Sá e Benevides, que 
Ds dissensões existentes, a dualidade de governo, de- 
Conioisa ii pe a vila se conservasse em nome de sua Majestade 

r a criado; que não se reconhecesse nenhum dos dona- 


tários plei 
ese a à sua posse, visto eles próprios duvidarem dos 


militar experimentado, 
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Gabriel de Lara investiu-se, então de outras prerrogativi 
) as, 
Reocando novos poderes de “Provador da Vila de Nosta Senhora dó 
on apitania de Paranaguá em nome de Sua Alteza e com 
esmos poderes Lugar Tenente e procurador do Marquês de 
Cascais nas vilas de 40 léguas da parte do Sul”. a 
Paranin com privilégios especiais, sem oposição, a capitania de 
aranagui rnou-se livre e pôde gerir os seus destinos e nestas 
condições, iniciou a concessão de sesmarias. 

O planalto curitibano atingido pela onda de bandeirantes, em 
busca de ouro, em breve, formou um núcleo de moradores perma- 
nentes, manifestando a necessidade de organização. 

Congregados os moradores, em presença do capitão-mór Ga- 
briel de Lara, a 4 de novembro de 1668, foi levantado o pelourinho 
a EE ao da justiça — uma antecipação do predicamento das 

Preenchidas as formalidades principais exigidas pelas Orde- 
nações Régias, a 24 de março de 1693, foi solicitada ao cap. mór 
a organização da justiça pelos seus moradores e a 29 do mesmo 
mês, fez-se a escolha dos eleitores, a eleição da Câmara e instala- 
ção da vila de Nossa Senhora da Luz e Bom Jesus dos Pinhais. 

A capitania de Paranaguá, contando com a visão, experiência. 
dos seus homens e recursos próprios, foi se elevando, lentamente, 
realizando o seu próprio destino. Era necessário povoá-la, aumen- 
tar as suas rendas & fim de enfrentar as dificuldades e agruras da 
sua existência sem contar com o auxílio da coroa portuguêsa. 

Ao encontro das aspirações da capitania de Paranaguá, velo 
a representação da câmara de S. Paulo, ao rei, recriminando o 
abuso das concessões feitas pelos governadores, a quem nada il- 
zera em aproveitamento da coroa e das capitanias, servindo a auli- 
cos, sem razão de ser. 

O rei atendeu ao apeio dos paulistas e já a 14 de março de 
1702, autorizava “Me pareceo ordenaruos que para se pouarem 
cultiuarem estes Campos, os deis de sesmarias, repartindoos por 
todos com igualdade, e de sorte q'a todos chege taxando-se com 
moderação...” 

Em obediência à carta régia, D. Álvaro da Silveira de Albu- 
querque, governador do Rio de Janeiro, conforme comunicação de 
16 ae agosto de 1703, mandou atixar editais oferecendo terras. 

Estando consolidada a situação da capitania de Paranaguá, os 
paulistas se interessaram pelos seus campos e os requerimentos 
subiram ao governador, solicitando terras e mais terras, em uma 


onda crescente e povoadora. 


O POUSO DO IAPÓ 


Va 19 de março de 1704, o cap. mór Pedro Taques de Almeida e 
seus filhos e genros: provedor da fazenda real Timotheo Corrêa de 
Gois (com três filhas e um filho), José de Gois e Morais, Inácio de 


Esdras 
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Almeida Lara, D. Teresa de Araujo, D. Catarina de Siqueira, D. 
Angela de Siqueira, D. Apolonia de Gois (casada com o cap. Marti. 
nho de Oliveira), D. Maria de Araujo (casada com o cap. d, Fran- 
cisco de Rendon) com quatro Filhas e dois filhos, D. Branca de 
Almeida (casada com Antonio Pinto Guedes, com uma ilha) e D. 
Leonor de Siqueira (casada com Bartolomeu Pais de Abreu) “... 
das principais famílias de S. Paulo e nela nobres e republica- 
nos...” em conjunto requereram por sesmarias... “Desde o Ya- 
guariatú até o rio Iapó que serão sete ou oito léguas pouco mais, 
ou menos, campos e terras Lavradias, e do rio Iapó até Itahembé 
hua, e outra banda do caminho que poderão ser doze até quator- 
ze léguas tudo campos gerais para criar gados... o sup. cap. mór 
P.º Taques de Almeida e seu filho Joseph de Gois e Morais, com 
o genro Antonio Pinto Guedes se querem aposentar nesta dita ter- 
ta paragem chamada Tapó” terras estas, que foram incontinente, 
concedidas a toda família, 

Os campos marginais ao Iapó, foram concedidos às Principais 
famílias de S. Paulo, não só pela nobreza dos seus grandes ca- 
bedais. 

O provedor Timótheo Corrêa ficou com as terras do Capão 
Alto; Bartolomeu Pais de Abreu, desde “os barrancos do Iapó até 
umas campinas...” (Tronco); Antonio Pinto Guedes, Martinho 
de Cliveira e José de Gois e Morais, com as terras circunvizinhas 
ao Carambeí; Domingos Teixeira de Azevedo e depois a sua viúva 
Ana de Siqueira e Mendonça-requereu as terras de Itayacoca, 


A intenção dos requerentes fóra “fundar currais, pagar dízimo 
a Deus e à coroa...” Bartolomeu Pais, grande paulista, homem 
inteligente e de ação, deu início ao empreendimento, construindo as 
suas casas no Capão da Tapéra (Chácara de João Zadra); Antonio 
Pinto Guedes e Martinho de Oliveira venderam as terras a José 
de Gois e Morais, que fundou os currais bem no alto de Carambeí. 

As terras do Capão Alto, Timótheo Corrêa vendeu a Sebastião 
Fernandes do Rego e este a João Gonçalves Figueira. José de Gois 
grande potentado, não se contentou com a vasta área adquirida, 
reconheceu a qualidade dos campos, águas e clima, elementos in- 
dispensáveis à criação, o seu grande objetivo. Mandou queimar 
todos os campos situados entre o Tapó e o Tibagi, antecipando pos" 
se e futura concessão. 

Percorreu os campos gerais, visitou as vilas de Curitiba e Pa- 
Tanarus, iapressionou-se com o que vira, previu. grandeza futura, 
à Imaginação embalou-se em sonhos dourados, levando a sua vai- 
dade a ser também donatário de uma capitania. 

Retornando a S. Paulo, propôs ao Marquês de Cascais, a com- 
pra de cincoenta léguas de costa, de Cananéa ao sul, abrangendo 
à capitania de Paranaguá, oferecendo a avultada quantia de 
40.000 cruzados pagos de uma sóvez. 

D. João V tendo conhecimento da transação, discordou, e a 
22 de outubro de 1709, mandou fazer a aquisição para a” coroa,, 


E 


Cuja escritura de compra e venda só 
SÓ se realizou a 1 
e a & Posse a 25 de fevereiro de 1714. von see 
ENE er data em diante, os territórios de S. Paulo, Minas Ge- 
» Mato Grosso, Paraná e Santa Catarina, desmembraram-se 


o ablo) ficando todas as terras do Paraná sob jurisdição de São 


- Cireundando a sesmaria de Bartholomeu Pais, outras sesma- 
rias foram concedidas, Manuel Nunes de Lima requereu, em 1716, 
& sesmaria de Montenegro; o padre Inácio de Almeida de Lara a do 

“urralinho; Diogo de Toledo Lara requereu a de S. José; Sebas- 
tião Fernandes ficou com a de Piraí-mirim e em 1720, o padre Lu- 
cas Rodrigues de França recebeu a grande sesmaria do Tabor, 
vasto latifúndio; João Pereira de Avelar tomou posse das terras 
de Ribeirão das Pedras, obrigando os seus proprietários à passagem 
no rio Iapó. 

Em princípio de janeiro de 1720, o eminente ouvidor e notá- 
vel estadista Rafael Pires Pardinho, veio em correção às vilas de 
Paranaguá e Curitiba e em “casa da sua aposentadoria”, lavrou os 
sábios provimentos, que tanto serviram para a organização da fu- 
tura província do Paraná. 

Tomou todas as medidas indispensáveis à vida social, política 
e jurídica de um povo, determinando a separação das vilas de Curi- 
tiba e Paranaguá, consagrando os seus limites da maneira seguin- 
te: “nesta conformidade fica o termo desta Vila (Curitiba). Pico 
da Serra para cima, e dela para baixo Termo da Vila de Parana- 
guá” e com Sorocaba, “... servirá daqui por diante de demarcas- 
sam o rio hitararê”. . Ê 

As sesmarias requeridas ficaram todas integradas na vila de 
Curitiba e sob a sua jurisdição. Ao voltar a S. Paulo, o ouvidor 
Pardinho ponderou ao rei as dificuldades existentes com a exten- 
são da sua ouvidoria, propondo também, a divisão, ficando com a 
sede em S. Paulo e a outra em Paranaguá. . 

A carta régia de 17 de novembro de 1723, comunicou ao gover- 
nador de S. Paulo, a criação da ouvidoria de Paranaguá, cuja se- 

aração verificou-se a 12 de novembro de 1725 — “uma da outra 
E separava por uma linha imaginária, balisada da costa de Iguape 
e lançada para o Poente até o lugar das Furnas, inclusive que é o 


sertão povoado”. 


O CAMINHO DO RIO GRANDE 


i i das 
ícia do desenvolvimento da Colónia do Sacramento, di 
iaçô e animais do seu comércio com os espanhóis, da facili- 
dade do nhar fortuna, embeveceu os espíritos aventureiros cobi- 
o de Sntercâmbio e por toda parte, eram estudados os meios de 
aproximação. 
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A coroa impedia e restringia, o mais possível, as esperanças e 
projetos dos paulistas, qué ora Ppropunham a navegação ou a orga- 
nização de bandeiras, rumo ao sul. Era. preciso vencer tais difi- 

es. 

artes! Pais de Abreu, o sesmeiro do Iapó, “Homem de 
elevada inteligência e cultivo, muito acima da média, fora Juiz 
Ordinário em S. Paulo e mais tarde, em 1710, recebera do Capitão 
General Antonio de Albuquerque, o comando de uma das duas 
companhias de infantaria, que constituiam todas as guarnições 
de linha da capitania. Tinha, então, em mente, grandiosos planos 
relativos à devassa dos sertões com o fito da descoberta de metais 
preciosos, pois, ao apogeu chegara o período do primeiro grande 
“Rusch” paulista para O ouro em véspera do achado, das prodigio- 
sas lavras do “Cuyabá” e do “Guyazes”, 

- A 23 de maio de 1720, propôs Bartholomeu Pais a D. João V, 
abrir inteiramente à própria custa, uma estrada de Curitiba à 
Colônia do Sacramento, reduzindo o gentio à obediência para pro- 
mover o povoamento da grande zona meridional. Solicitava mer- 
cês e doações de terras em compensações. 

Sabendo da volta de Pardinho, do sul, Bartholomeu o procurou 
e expôs as suas intenções, fazendo a apologia da grandeza do em- 

preendimento, a utilização dos nossos recursos e a significação do 
intercâmbio com a Colonia do Sacramento e sobretudo, a consoli- 
dação dos nossos direitos sobre as terras do sul. 

Pardinho ouviu-o atentamente e neste sentido, a 17 de junho 
de 1720 (27 dias após a carta de Bartholomeu) escreveu ao rei, 
endossando as idéias do grande bandeirante, evidenciando e pedin- 
do a revogação das restritas existentes ao comércio com a Colonia, 
em Buenos Aires c todas as vilas do Prata, a fim de que os morado- 
Tes de Paranaguá e seus distritos, pudessem ir até lá, levar em 
suas embarcações, os frutos da terra, telhas, tijolos, madeiras, cal, 
congonha, etc. que se possuíam em abundância. E 

Ponderou ainda, a necessidade de animais e couros que po- 
diam satisfazer as necessidades dos paulistas, que tanto precisa- 
vam. A carta de Bartholomeu não teve resposta, mas, as pondera- 
ções de Pardinho foram aceitas, como se verifica na carta régia de 
29 de abril de 1722. Bartholomeu esperou ansioso a resposta, mas, 
sem desânimo. 

. “Nesta fase, acabava de ocorrer a descoberta das minas “de 
Cuiabá e para onde afluiram dezenas de milhares de indivíduos, 
desvariados pelo “auri fames”, vindos de todos os pontos do Brasil. 

Ao nosso sertanista, luziu a nova idéia de empreender o esta- 
belecimento do caminho de Sorocaba às minas, o que já o Conde de 
A » com Gabriel Antunes Maciel ajustara, sem que nada 
houvesse feito. Cansado de esperar o régio despacho à câmarade 
S. Paulo, propôs Bartholomeu a abertura da projetada estrada; 
-Srou a picada à barranca do rio Paraná, grandes somas empregan- 
do nesse serviço, e ao voltar apressadamente a S. Paulo, sabedor 


RE 


da chegada do novo capitão general Rodri; 
'go César de Menezes, te- 
Draedesgosto de ser por ele maltratado é acolmado de leviandade, 
Curto - João V, a Rodrigo César contratasse a estrada de 
capitã a 20 sul com Bartholomeu Pais. Indeferiu, no entanto, o 
que a Ca equerimento) do sertanista, sob o pretexto de 
Trabalhos tão consideráveis tao a gue pre 

Bartholomeu sentiu a humilhação, mas não modificou os seus 
nino Propósitos. A reprovação de Rodrigo César estimulou-o, 
du a sua opinião, porém, a influência nefasta do seu valido 
Palaciano Sebastião Fernandes do Rego, ladravaz sem escrúpulos, 
da no AonA Perco, o perseguidor dos irmãos Leme, seus paren- 

, Seu antigo desafeto. 

. , Apesar das prevenções do general, foi preciso atraí-lo aos pro- 
jetos, demonstrar a sua capacidade, captar a sua simpatia, inte- 
ressá-lo, demover a sua opinião, pois, sem ela, qualquer esforço 
estaria antecipadamente perdido e condenado. 

Reviveram, então no espírito de Bartholomeu, velha recorda- 
ção, sonhos de outras épocas. Sertanista, lembrou-se que Bartholo- 
meu Bueno sogro do seu irmão João Leite da Silva Ortiz, na in- 
fância atravessara vasta região aurífera, das mais abundantes; 
procurou-o, interessou-o e juntos assentaram a organização de uma 
bandeira, sob a responsabilidade de três sócios: Bartholomeu Pais 
de Abreu, Bartholomeu Bueno e João Leite da Silva Ortiz. 

Rumando às famosas terras, a bandeira penetrou sertões, so- 
freu impiedosamente todas as dificuldades, fome, peste e perigos, 
mas o ouro foi encontrado. a is trouxera 25 quilos de ou- 
ro, justa recompensa para tantos sacrifícios. 

O exito co ih Endeirantás ess admiração, sensibilizou a 
Rodrigo César e as mercês desceram pródigas “600.000 alqueires 
de terra, pedágio de onze es DA e guardamoria 

inas, com enorme latitude de atril 2 j 
das A inlelativa de Bartholomeu, o esforço da organização, custeio 
próprio, a sua cultura e prestígio, a recompensa do ae 
azáfama do triunfo ae a Eita (oemar, esperem o-lhe 

ú rofunda antipatia por Bai Pais. ã 
aa mercês epa os sacrifícios dos bandeiran- 
tes, no íntimo de Rodrigues Cézar, “havia de sua parte a pérfida 
restrição mental — o firme propósito de anular as mercês conce- 
didas”. O infame desejo do general não se realizou. Em 1727, ao 
empreender a inspeção das minas descobertas, foi substituido pelo 
famigerado general Antonio da Silva Caldeira Pimentel, a quem 
Rodrigo expôs as suas maldades e pérfidas intenções. 

Caldeira Pimentel, homem mau e perverso, ao tomar posse, 

nho de 1727, sondou o ambiente, estudou o caráter dos seus 
fr ais os, projetou os seus intentos e percebeu no mesmo Sebas- 
a ei «des o elemento que necessitava para as suas manobras, 
a rannto o executor da sua infâmia e com ele associou. 

o ) 
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Homem ambicioso e cruel, viu a oportunidade de enriquecer 
apoderando-se do ouro dos três bandeirantes e insinuado por Se- 
bastião Fernandes, aguardou a ocasião. 

Esta se apresentou, quando Sebastião Fernandes foi nomeado 
provedor da fazenda real de S. Paulo. Contando com a cumplici- 
dade de Caldeira, praticou o mais hábil e arrojado furto do Brasil 
colonia, substituindo por chumbo, o ouro remetido a D. João V. 
O furto foi descoberto na presença do rei e apontado culpado Se- 
bastião Fernandes. 

Caldeira esqueceu o amigo e cúmplice, objetivando a sua sal- 
vação, mandou prendê-lo no forte da Barra em Santos, conjunta- 
mente, com o fiel, honrado tesoureiro Jacinto. Barbosa, Lopes. 

As famigeradas devassas tiveram os seus dias de gloriosa in- 
clemência, recolhendo-se desafetos inocentes às prisões e nela, Cal- 
deira Pimentel jogou Bartholomeu Pais, sob a caluniosa imputa- 
cão de chefe de uma sedição de paulistas nas minas, remetendo-o 
para o mesmo forte, coberto de grilhões, a oportunidade tão alme- 
jada por Caldeira, para anular todas as concessões, como anulou. 

“A vítima do sátrapa valeu o acaso: a descoberta ocasional, 
na própria prisão, de que Sebastião Fernandes possuíra durante 
anos, chave falsa do cofre da fundição de S. Paulo. Dispunha, 
assim, a seu talento, dos cunhos oficiais com que se aferiam as 
barras de ouro, cunhos estes que só podiam ser utilizados na pre- 
sença de três funcionários”. 

Bartholomeu Pais permaneceu 18 meses na prisão, incomuni- 
cável, coberto de grilhões, o valoroso sertanista, porque despertara. 
ciúmes em um medíocre, e sonhara a abertura do caminho do Rio 
Grande. 

O objetivo do general Caldeira fora aniquilar as possibilidades 
de Bartholomeu, incompatibilizá-lo com a corte, para encaminhar 
e executar como sua, a idéia de Bartholomeu: — a abertura da es- 
trada de Curitiba à Colonia do Sacramento — receber mercês, apo- 
derar-se dos grandes rebanhos de gado existentes no Sul, sem pro- 
prietários, gados esses denominados “gados de vento”, porque 
acompanhavam, nas vastas campanhas, as variações da tempera- 
tura e rumo dos ventos, formando as suas “querências”. 

O general justificava os seus ciúmes, perseguindo Bartholo- 
meu, tentando a todo modo, obscurecê-lo, invalidá-lo. Caldeira 
Pimentel assumiu o governo da capitania a 15 de Agosto de 1727 
e já a 19 de Setembro nomeava Francisco de Souza Faria, para 
encaminhar e abrir o caminho do Rio Grande. 

Deu-lhe todas as instruções, mandou receber, em Santos, O 
que precisasse, convocou os procuradores das câmaras para uma 
Teunião em S, Paulo, para em seguida, transferir; exigiu a orga- 
nização de bandeiras para o serviço, à própria custa, fez promessas 
e sacrificou os habitantes do Paraná, de maneira inclemente e 
exorbitante. 
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A 16 de Julho de 1728, em carta dirigida ao rei, exultou ante- 
cipadamente, com a abertura da estrada do Rio Grande, chaman- 

O à atenção régia para o seu valoroso trabalho! 

E A facilidade de auxílio encontrado entre os moradores, para à 
abertura da estrada, animou o general a empreender, também, a 
abertura do caminho de Curitiba a S. Paulo. Pretextando o mau 
estado do caminho, escreveu à Câmara de Curitiba, “que sendo re- 
Petidos os danos e queixas que todos os dias me fazem os viandan- 
tes das partes de expremea, de gados e cavalos a oito dias de vii 
gem pouco mais ou menos dessa vila para esta cidade pela incapa- 
cidade que se acha o caminho do dito sitio pelo que sendo em pre- 
juízo comum, devem todos os moradores concorrerrem para o con- 
certo do dito caminho. ..” que outro era senão o do Iapó a S. Paulo. 

O caminho de Curitiba a S. Paulo, foi sempre mau, desde 
1680, passavam por ele todos os animais do sul da capitania, mas, 
injusto fora que todos os sacrifícios; todos os dispêndios decorres- 
sem dos humildes habitantes do sul, sem participação oficial. 

Obedientes à ordem do general, a 4 de Agosto de 1729, reuniu- 
se a Câmara de Curitiba, “...e na mesma vereança mandaram os 
ditos vereadores da Camara vir a sua presença o capitão Manoel 
da Rocha Carvalhais (morador do Iapó), para ouvir ler hua carta 
do Snr. General sobre uns campos de Piray donde o dito Snr. Ge- 
neral ordena que se o dito quizesse fazer todo aquele distrito com 
uma estrada que fosse necessaria com seus aterrados e pontes lhe 
daria todos e ao contrario os daria a quem os quizesse com a con- 
dição de fazer os dito caminho e pelo dito Manoel Rocha foi res- 
pondido que ele era um homem pobre que não poderia fazer todas 
estas estradas e só poderia fazer a sua testada”. 

A resposta de Manuel foi comunicada ao general que se ao con- 
trário, respondeu a 6 de maio de 1730: “Quanto ao caminho de Pi- 
rahy, como Manoel da Rocha se não atreveu a fazer mais que a 
sua testada eu tenho quem se me oferece a fazello do Apó athe as 
Furnas com dez brassas craveiras de largo e competentes aterrados 
e canoaria etc. perpetuo obrigando-se a conservar o caminho sem- 
pre nesta forma para o povo poder andar sem prejuizo de perdas 
de gados e cavalgaduras”. . o 

Apesar das ponderações e fantasias do general ninguém se 
apresentou; as dificuldades eram muitas, a pobreza dos moradores 
e escassês de recursos, tudo era impossibilidade. 

O general percebendo a possibilidade de desmantelar-se o seu 
plano, lançou mão dos meios oficiais e para êstes não havia evasi- 
vas aceitáveis. Em portaria de 4 de Agosto de 1730, nomeou Ma- 
noel Gonçalves da. Mota, para dirigir os serviços, convocar a Cà- 
mara de Curitiba e juntos deliberarem o que as circunstâncias exi- 
gissem. A 9 de Setembro de 1730, a Câmara se reuniu com a pre- 
sença de Manoel Gonçalves da Mota e em vereança, ficou acentada 
a abertura do caminho e bem assim, a nomeação dos feitores, em- 
bora, com sacrifícios inauditos: “O cap. Braz Domingos Veloso e 
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João Pereira Braga para fazer o caminho desde o Rº. Pizahua enthé 
o Campo Largo e dahi se fez cabo a Francisco de Araujo ou ao seus 
camaradas feitores de D. Antonio dos Santos para, so fazer o cami- 
nho de Campo Largo enthé os Carlos também se fez cabo a João de 
Araujo Cavalheiro para se fazer todo aquele caminho enthé as Fur- 
nas Grande e ajuntar-se com Mathias de Freitas para com toda a 
gente enthé o Tererê,” a 

Aos cabos João de Araújo Cavalheiro e Mathias de Freltas 
coube a árdua tarefa da abertura do caminho desde o Carambeí 
até as Furnas Grande, grande extensão em prazo certo. Impossibi- 
Jitados do cumprimento do contrato, em tempo certo, a Câmara 
de Curitiba mandou expedir mandado de cobrança da importância 
de 6.000 rs. de cada um dos contratantes, forçando-os a pedir cle- 
mência ao general, que não os atendeu. 

Estes dois homens ficaram reduzidos a mais extrema miséria, 
deliberando a Câmara a entrar com a dívida, ao cofre da capitania 
para evitar maiores sofrimentos aos contratantes. Substituiu-lhes 
Manoel da. Rocha, com seus escravos, terminando a tarefa e por 
isso recebeu as terras situadas entre os rios Iapó e Piraí, enorme 
latifúndio . 

As duas turmas encarregadas da abertura das estradas sofre- 
ram muito e fizeram grandes sacrifícios. 

Ao mesmo tempo que Bartholomeu envidava esforços para a 
abertura da estrada à Colonia do Sacramento, nesta Colonia, um 
homem extraordinário percorria os seus campos, com carretas de 
toi, e cargueiros, arrecadando todos os couros e os exportava para 
S. Paulo. Enriquecendo muito, gastou o seu dinheiro para a liga- 
ção da Colonia a S. Paulo, o capitão Cristóvão Pereira de Abreu. 

Quando a estrada de S. Paulo se aproximou do norte do Rio 
Grande, ele veio ao encontro, auxiliando, trabalhando e gastando 
ao ponto de comprometer as suas economias. Em Agosto de 1731, 
chegava a Curitiba, uma tropa de 800 cabeças de gado conduzida 
por Cristovão Pereira, levando treze meses de viagem, gado este 
apreendido na chegada, à ordem do general Caldeira, mas seria 
o início de intercâmbio entre o sul e o norte. 


*% 


. A execução da idéia de Bartolomeu Pais, iria beneficiar as ca- 
Pitanias do sul. Junto à estrada, “nos pousos” iriam surgir as vi- 
las e cidades que hoje formam os Estados do Sul do País. 

- Na passagem do rio Iapó, alguns moradores com a permissão 
do seu proprietário José de Gois e Morais, fizeram as suas mora- 
dias, com a intenção de ganhar alguma cousa, auxiliando a pas: 
sagem das tropas e trabalhando com o preparo de couro. , 

terras circunvizinhas à passagem do Iapó, foram concedi- 
das em sesmarias a paulistas, que iniciaram a criação de gado, 
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fundando currais para o pagamento dos “dízimos a Deus e a Co- 
toa”, Inácio Morato, em 9 de novembro de 1716, requereu a ses 
marla de Maracanandiba; Lourenço Castanho Taques, a 20 de 
novembro de 1724, a do Capão Alto, em Tibagi; Luls Rodrigues 
Vilares e Antonio de Thomar, a 27 de março de 1725, a da Fortale- 
za; José de Gols e Morais, a 19 de Junho de 1726, a de 8. Romualdo; 
João Leite Penteado, a 27 de junho de 1729, a de Jaguariaiva; Dio 
go de Toledo Lara, a 22 de junho de 1726, a de Boa Vista; o padre 
João Rodrigues de França, a 15 de setembro de 1727, a do Guat 
tará; João Velga Cerqueira, a 28 de janeiro de 1728, a do Praia; 
João Francisco Espinheiro, a 4 de agosto de 1728, a do Sécunhe- 
peranga; seguindo-se as do Maracanã, da 'Tuguara, ete. 

Os proprietários destas sesmarias, foram homens de grandes 
posses e das principais famílias paulistas e, por isto, as fazendas 
Liveram nomes, recomendando as qualidades administrativas dos 
seus dirigentes. 

A sesmaria de Itayacóca, José Gois e Morais adquiriu dos seus 
parentes e, em agôsto de 1724, fez doação à Companhia. de Jesus, 
onde foi edificada uma capela devotada à Santa. Bárbara. Aqui os 
jesuítas reuniram muitos escravos e os empregaram na lavoura e 
pastoreio do gado. . 

- José de Gois, opulento, religioso e tolerante, não se incomoda- 
va com os moradores que iam se estabelecendo à margem do Iapó, 
já formando um grupo regular e que foi aumentado a proporção do 
volume de negócios de animais. á 

Em 1740, José de Gois já envelhecido, começou à distribuir os 
seus bens aos seus preferidos, assim, fêz doação das terras do Tron- 
co, ao seu antigo administrador Guilherme Teixeira e desde “o 
Tapauacanga ao Iapó”, ao seu sobrinho capitão Inácio de Almeida 

s. 
quiri também, junto ao rio Tibagi, uma. gleba de terras, 
denominada — NÃO ME TOQUES — no ribeirão do mesmo nome 
e a entregou aos beneditinos de São Paulo. 

A família Taques, sempre teve Santa Ana, como protetora da 
família, em virtude de “reinar entre os seus membros a tradição 
de que Afonso Pelais e sua mulher, haviam lido, em certo livro, 
por acaso encontrado, uma profecia afirmando: quem festejasse 
a gloriosa Santa não teria detrimento em seu crédito nem falên- 

ia, nos bens de fortuna”. 
“aa ácio Taques, ao receber as terras, mandou levantar, uma 
capelinha tosca (em frente a atual matriz) consagrando-a à Santa 
da família e os matos circunvizinhos, eram alugados aos preten- 
dentes, ao preço de uma pataca ao ser paga ao zelador da capela 
a. a 
E 5 sono to crescente de animais, passando o porto do Iapó, 
como se mencionava, já possuindo a sua capelinha, foi congre- 
ando mais moradores e logo foi conhecendo melhor a segurança 
do pernoite das tropas, estravio nem confusão. 
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Falecendo João Gonçalves Figueira, proprietário da sesmaria 
do Capão Alto, a 5 de maio de 1749, a sua viúva Josefa de Almeida 
foi executada para o pagamento de uma dívida de Rs. 1.542.367. 

A 9 de setembro de 1749, penhorados os seus bens “constantes 
de 1.400 cabeças de gado vacum, 50 cavalgaduras, 32 cavalos man- 
sos, 3 senzalas cobertas de palha, 2 esporas, 3 currais sendo um no 
Cunhaporanga, um escravo da nação Mina por nome Manoel e 
mais os campos da fazenda” foram depositados em poder do ad- 
ministrador. 

A 24 de maio de 1751, depois da marcha regular do processo 
foram ditos bens levados à hasta pública, tendo o porteiro desta 
Ouvidoria corrido à praça de São Paulo, gritando em voz alta e 
inteligível — “Na prassa vendo, na prassa arremato, afronta fasso, 
que mais não acho, se mais achará, mais tomará; dou-lhe uma, 
dou-lhe duas e outra mais pequenina e por ninguém afrontar ao 
cap. José de Gois e Morais foi-lhe entregue o ramo verde, que o 
arrematou pela quantia de Rs. 2.000.000, a fazenda do Capão Al- 
to, com todos os seus pertences”. 

- O cap. José de Gois recebeu a carta de arrematação transfe- 
rindo-a a 17 de agosto de 1751, aos religiosos de N. S. do Monte 
do Carmo de São Paulo, que a 21 de outubro de 1751, comparecendo 
os superiores da Ordem, “cavando terra e atirando-a para o ar, em 
voz alta se deram por empossados da fazenda Capão Alto”. 

. Os carmelitas ficaram senhores do vasto latifúndio e em se- 
guida, compraram outro latifúndio, a fazenda do Fundão, perten- 
cente ao sargento-mór Cristóvão Pinheiro de França. 

Estas fazendas se encheram de centenas de cabeças de gado, 
foram fundados outros currais e neles empregaram dezenas de es- 
cravos os quais esparsos em grupos, formavam centros religiosos, 
com oratórios e novenas obrigatórias. A escravatura fora consti- 
tuída de elementos rebeldes, indisciplinados e maus, recebidos gra- 
tuitamente, para sua recuperação. 

| A antiga capela da fazenda, outrora dedicada a Santo Antônio, 
foi consagrada &N. S. do Carmo do Capão Alto, para onde con- 
vergiram também os moradores do porto do Iapó. Depois de or- 
ganizada a fazenda, os carmelitas começaram a visitar o grupo de 
moradores, instruindo-os em religião, mas, batizando-os em Capão 

-Amparados na doação de Inácio Taques, pretenderam os car- 
pes edificar um grande prédio (em terreno onde hoje está o 
20) Eee São José) mas, que não terminaram por muitas circuns- 


Apis cooperação dos carmelitas foi importante, eles não só se 
torElnpAns 2o zelo das suas propriedades, mas, também “ao pas- 
mioradnesa almas”, ministrando o “sagrado pasto espiritual” aos 
em todas a do Tapó, assistindo-os, protegendo-os e orientando-os 

as as dificuldades e circunstâncias, impelindo-os ao trabalho. 
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Os sucessivos conflitos entre espanhóis e portuguêses, para 
a posse da Colonia do Sacramento, levaram os dois govêmos a 
entendimentos e tratados, que sempre foram desrespeitados pelos 
contendores. O marquês do Pombal, o valoroso e eminente minis- 
tro da coroa portuguêsa, preparou, lentamente, um plano para 
cobrir abusos e impedir a invasão espanhola: ampliar o domínio 
português e facilitar o intercâmbio entre os habitantes do Sacra- 
mento e os Paulistas. 

- Para execução de seu objetivo, em carta régia de 17 de ja- 
neiro de 1765, restaurou a antiga capitania de São Paulo “na mes- 
ma forma e com a mesma jurisdição que já anteriormente houve 
nela”, nomeando para seu governador e capitão-general D. Luiz 
Antônio de Souza Botelho e Mourão, Morgado de Mateus. 

Em carta dirigida a D. Luís, recomendava o grande ministro 
“Os jesuítas e o seu chefe D. Pedro de Cevallos, já demonstravam 
o seu intento contra nós em 1764...” e adiante “convém que seja 
estimulada a vaidade dos paulistas. Para isso deve convidar as 
principais pessoas da capitania de São Paulo, mostrando-lhes q 
serviço prestado por seus antepassados, nos sertões, nas lutas con- 
tra os jesuítas castelhanos, senhores dos indígenas. Convém que 
os inspire para fazerem renascer a Glória dos seus progenitores, 
convidando-os a levantarem Terços de Miliciais ou de Ordenan- 
ças... ete” . 

Pombal pretendia, assim, manter os paulistas sempre alertas 
para todas as eventualidades, congregadas para todas as ações 
militares, prevenidos e atentos aos acontecimentos no sul. 

Recomendava ainda, “Convém fundar vilas e povoados pelo 
sertão e aplicar os índios nossos aliados em convencer aos que es” 
tavam às ordens dos jesuítas castelhanos que os escravisavam, que 
entre nós serão livres e obterão as terras que necessitem”. 

D. Luiz assumiu o governo da capitania a 22 de julho de 1765 
e, imediatamente, nomeou o seu primo o Tenente Coronel Afonso 
Botelho de Sampaio e Souza, para levar à efeito o desbravamento 
e povoamento do sertão, em cumprimento às ordens recebidas de 
Pombal, positivas e claras. a 

Informado do que se passava no sul, dos preparativos espa- 
nhóis para a sua invasão e consegientemente, preocupado com a 
situação, organizou corpos militares, criou outros, tomou todas as 

edidas para evitar surpresas. 
pa Ed fase de preparativos, a 7 de março de 1766, recebeu 
uma carta do capitão Francisco Monteiro, um dos seus observa- 
dores, comunicando, que da Fazenda São Bento, à margem do Ti- 
bagi, viam-se “grandes fogos”, o que muito impressionou a D. 
Luiz, já esperando o ataque adversário e a resposta em 19 do mes- 

e ano: 
a qo duvido que isto seja continuação das mesmas indeyas, 

orquanto o Rio Yapó na Carta Geografica me paresse grande e 
eavegavel, e vay desagoar no Rio Yguassú, este no Paraná, que 
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vay direito a Cidade de Corrientes dos dominios de Espanha, em 
cujo territorio ha grandes povoações...” e adiante: “.,.. e não du- 
vido que os Castelhanos, advertindo nas felicidades com que pode 
navegar por estes rios acima, com huma grande frota de canoas 
armadas em guerra, possão intentar uma expedição e atacar-nos 
de repente por este Sitio, para roubarem todas essas terras, e as 
minas de Paranaguá... Tudo isto se pode recear, como também, 
que nas margens desse Rio Yapó, tenham os Castelhanos já feito 
fortificações de estacadas e guarnecido com tropas...” 

D. Luiz precipitou-se com a informação, autorizou a formação 
de uma expedição armada para o reconhecimento; comunicou o 
fato a Pombal, com todas as minúcias; ao capitão mór de Soroca- 
ba, enfim, alarmou a situação e o perigo decorrente de tão má no- 
tícia, deslocando tropas, tomou tódas as providências para repri- 
mir um ataque. 

Conhecedor profundo da administração e melhor dos senti- 
mentos do povo, procurou estimular a vida dos núcleos, determi- 
nando a Afonso Botelho, a construção de igrejas, para o que já 
havia reservado os dízimos, a quantia de Rs. 400. 000, contemplan- 
do “o pouso do Iapó”, com a construção de uma, a fim de elevá-lo 
à categoria de freguezia. 


Em carta dirigida ao Conde de Oeiras, a 27 de março de 1770, 
depois de comunicar-lhe as festas de outras igrejas, realizadas em 
1769, cita de Santo Antonio do Registro “na qual se cantou a pri- 
meira missa na nova capela em dia do mesmo santo (13 de junho 
de 1769)” e acrescentou: “E no seguinte mês se cantou primeira 
missa em dia de Santa Ana (26 de julho de 1769) na nova Capela e 
Povoação que com o nome da mesma Santa mandei principiar sob 
o Rio Yapó, de que remeto a planta”. 

Para reforçar a vida do “pouso do Iapó” criou uma companhia 
de cavalaria, distribuindo patentes, organizando-a, preenchendo 
todos os postos, entregando o comando ao capitão Francisco Car- 
neiro Lobo. 

A igreja ainda não estava concluída e já D. Luiz apressava a 
elevação do povoado à freguezia, num açodamento incontido, de- 
clarando o seu objetivo: “fazer-nos senhores desse sertão seguran- 
do-nos nas fronteiras para que eu possa passar as ordens necessá- 
Tias com que pretendo conseguir de encher de gente” e ainda: “Vay 
a ordem para erigir em V. a povoação de Guaratuba e a todas as 
mais havemos de fazer o mesmo por q'em quanto ao numero de 
moradores não há regra cérta, de ordinario basta que tenhão cin- 
coenta visinhos e q'esteja distante da outra Va. seis leguas para 
ficar cada districto com tres; porem Mogy das Cruzes foi levantada 
Por meu visavô com deis visinhos e todas as mais desta Cia. com 
muitos poucos; pois se atendeu somte. a comde. que tinhão de 


crecer pelo tempo adiante, como assim sucedeu e o mesmo pode- 
Temos fazer”. 


mago 


A meme mm 


serviço de Deus e bem das almas, que o districto a Frga. nova- 
mente erecta e chamada Santa Ana do Yapó, seja pela parte norte 
Pelo rio Itararé, pela do sul pelo rio Tibagí em Cambejú, direto a 
Santa Cruz, Fazda. do Dr. Antonio dos Santos Soares; Hey por 
bem sejam os limites da referida Frga. pelas partes acima refe- 


A igreja de Santa Ana do Iapó, foi elevada à categoria de fre- 
guezia, precipitadamente, sem preencher as formalidades devidas, 
sem fixação da congrua, sem paramentos, ficando assim, condicio- 
nada a sua elevação à regularização, apenas, para atender o pedido 
do General. . 

Diante da situação, D. Luiz procurou contornar as dificulda- 
des, sem poder resolvê-las e ao escrever a Afonso Botelho, em carta 
de 27 de março de 1770, dizia: “Vão as licenças do Rev. isso 
Capitular para se demarcarem os distritos da nova Fregas. ne 
Sabaúna, Arapira, Guaratuba, Registro e Yapó, porem, para e: 
ultima deve mostrar se tem igreja paramentada, livros e congrua 

ronta pa. lhe conceder paroco”. À 
á A ifienidade continuava, a igreja encontrava-se paramenta: 
da, porém, não encontrava um pároco para dirigir a Pp 
O homem indicado seria Fr. Bento Rodrigues, de Santo Ângelo, 
frade do Capão Alto, que desde a vinda dos carmelitas, ardpa: 
nhava os moradores, mas tinha Era Pass pa a ee ão 
de Guarapuava, sendo então, solicitado o 4 a 

ii r. José de Santa Tereza de Jesus, virtuoso pi , 
De imito vigário da Freguezia de Santa Ana do Iapó. 
José de Santa Tereza foi um prelado honrado e humano, 
ese carinho e zelo, conquistando 
ocurou servir aos moradores, com 5 anseia ido 
es as simpatias e amizades dos seus paroquianos. pRsictas 
1771 e aqui permaneceu até 1794, tudo organizado com 


ão. E ! 
a a reforma da ordem dos jesuítas, foi nomeado para bispo 


ção endo 
au D. Manoel da Ressurreição, padre ilustre, que ve: 
o io o lada da Freguezia do Iapó, eqnetirioncdo imp nio 
todos E vigários compreendidos dentro da jurisdição Fregu 
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zia, a comparecerem ao Capão Alto e aqui consignarem 
atribuições; Fr. José de Santa Tereza do Jesus, sã gênio não 
Iapó; Fr. José de Santa Brígida e Silva, como vigário da Nova Vi- 
gária de N. S. da Esperança do Sertão de “Grapuaba”, o vigário 
da Capela de Santa Bárbara do Pitanguí mais o superior dos car- 
melitas, do Iapó. 

. Com estes assentamentos, firmaram os vigários, as suas atri- 
buições dentro da elevação canônica da Freguezia, demonstrando 
as suas funções e hierarquia, perante uma ordem diferente e in- 
suspeita às suas ordens. 


FREGUEZIA DE SANTA ANA DO IAPÓ 


"O “pouso do Iapó” transformou-se: possuia regular número 
de moradores, companhia de cavalaria, fazendas povoadas, comér- 
cio promissor e sobretudo, uma capela paramentada, com seu vi- 
gário, o requisito indispensável para a permanência dos morado- 
res, e já se ufanava em ser freguezia. 

Estando cumpridas todas as formalidades exigidas pelo direi- 
to canônico, Fr. Manoel da Ressurreição, o Bispo da Capitania, a 
5 de março de 1775, determinou as novas divisas da freguezia” a 
qual deve ser dividida de Curitiba, correndo para o Norte, a cidade 
S. Faulo pelo rio Itararé, correndo para o Sul a Villa de Curitiba 
pelo rio Tibagí, direito à fazenda de Santa Cruz, que foi de Antô- 
nio dos Santos Soares, inclusive a mesma fazenda, e todo o sertão. 
Aos RR. Parocos assim o tenhão entendido. Palacio Episcopal. 
S. Paulo, 27 de janeiro de 1775. Fr. Manoel da Ressureição”. 

“E todo o sertão”, um território enorme, um país fora confiado 
à tutela da freguezia, abria-se todo o horizonte do norte e do poen- 
te a um punhado de moradores, a quem cumpria vigiar, assistir, 
fiscalisar e defender, atenuando tudo quanto estivesse ao seu al 
cance. 

Surgiram novas fazendas, o comércio aumentou, elementos 
novos, oriundos de todos os pontos, aqui fixaram residências e tro- 
pas conduzidas por homens de espada à cinta, empregados ou 
aventureiros, passavam ou pernoitavam causando atritos e crimes. 

A freguezia já possuia uma casa comercial, em condições, de 
José Ribeiro da Cunha, ferreiros, celeiros, um juiz ventanario, um 
almotacé, desenvolvia-se rapidamente, ao ponto do capitão-mór 
de Curitiba, Lelo de Vasconcelos transferir a sua residência para 
aqui, abandonando os seus comandados para melhor comerciar. 

A situação era promissora e todos contemplavam o rápido de- 
senvolvimento, aumentando o seu comércio e construções. Tudo 
contribuia para a satisfação geral, quando foi abalado por rumo- 
ara onde passagem de um grande contingente pela freguezia, 
Colonia Baer a militar dos espanhóis em Santa Catarina e 
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A Câmara de Curitiba lançou mão de todos os seus recursos, 
tez apelo às autoridades, exigindo, solicitando, pedindo, para que 
nada faltasse em momentos tão difíceis. 

- Mandou consertar estradas, publicou editais, requisitou, a 
fim de que os “pousos” estivessem prevenidos. Nomeou para Ja- 
guariaiva, o guarda-mór Francisco de José Andrade; nas Furnas, 
Pedro Alves Barreto; na freguezia, Joaquim Carneiro Lobo; no Pi- 
tanguí, Joaquim Ferreira Pinto e nos Porcos, António Gonçalves. 

A 14 de maio de 1777, chegavam à Freguezia 6.000 homens 
armados e municiados, com espanto geral, aqui se demorando, 
apenas, para o cumprimento de seus deveres religiosos. “Forte foi 
a sangria requisitoria de 9.300 alqueires de milho, 4.650 alqueires 
de farinha, 3.000 animais arreados com suas cangalhas; 1.200 re- 
zes gordas, 500 pessoas para arreieiros e peões, 20 bruacas de sal 
e 20 couros em surrões”. 

O Paraná sofreu grande abalo com este movimento militar. 
pois, o serviço prestado, o fornecimento de tão grande quantidade 
de cereais, com grande açodamento, superava todas as possibili 
dades dos moradores, mas, tudo foi atendido com ingentes sacri- 
fícios. 

Com estes preparativos e ameaças dos espanhóis, aumentaram 
as preocupações em todos os lugares, as companhias militares da 
Freguezia foram reforçadas e nomeado para seu comandante o 
capitão Inácio de Almeida Taques. 

Dissenções entre os conventos carmelitancos de São Paulo e 
Santos, repercutiram em Lisboa, forçando a rainha a exigir do 
Núncio Apostólico, em breve reformando os Religiosos do Carmo, 
de toda a província carmelitana do Rio de Janeiro, com a Teco- 
mendação especial, em carta de 28 de fevereiro de 1785, ao Bispo 
do Rio de Janeiro. 

“O mais exato cumprimento de quanto se contem este Breve 
e que de acordo com o Exmo. Snr. vice Rei desse Estado tomasse 
as medidas que parecessem mais acertadas para a mesma reforma. 
de que tanto se necessita”. 

O Vice Rei e o Bispo agiram com energia “de modo que a ma- 
Yícia dos frades relaxados a não possa fazer aparente a Reforma de- 
terminada pelo Breve”. 

Os seus bens foram inventariados, os frades se recolheram ao 
Rio de Janeiro, isentando-se apenas, os doentes e administradores. 
A 20 de setembro de 1785, estava completamente reformada a or- 
dem do Carmo. Afastavam-se os carmelitas da Freguezia. do Iapó, 
depois de 34 anos de bons serviços à freguezia de seus moradores. 
Se a sua presença não concretizou construções de vulto, algo que 
pudessem legar aos pósteros, contudo, foram auxiliares dignos e 
eficientes à vida da Freguezia de Santa Ana. 

Apesar das suas dificuldades, distância, colocada ao meio, 
entre Sorocaba e Curitiba, tinha prosperado, já contavam 576 mo- 
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rciais, 1 loja, 2 alfaiates, 8 sapateiros, 1 
radores, da stoelro; Vourives el ssoate: 1 ear. 
a bingir a Freguezia esta situação, encontrava-se preso, no 
Limoeiro - Portugal, O capitão Manoel Gonçalves Guimarães, 
grande potentado, enriquecido no contrabando de ouro e proprie. 

ário de vastas terras em vários lugares da Freguezia e também 

i uritiba. 

E o dia o Ministro dos Negócios Ultramarinos d'aquém e 
d'além mar, Martinho de Mello e Castro foi visitar a célebre prisão 
política e ao passar por Manoel Gonçalves Guimarães, éste se ajoe- 
lhara dizendo: “aqui del rei (o pedido de justiça), sendo atendido 
pelo poderoso Ministro e a quem informou: que residia no Brasil, 
em uma freguezia florescente, na qual não havia justiça e que os 
crimes ficavam impunes, mas, que se ele The concedesse liberdade, 
voltaria ao Brasil e trabalharia junto aos seus amigos, para que a 
freguezia fosse elevada à vila, com o nome do Ministro. 

Martinho de Melo, atingido em sua vaidade, aprovou a hábil 
proposta, autorizando a liberdade de Manoel Guimarães, que retor- 
nou ao Brasil para desincumbir-se da sua promessa. 

Chegando a São Paulo, encontrou-se com o ouvidor de Para- 
naguá Francisco Leandro de Toledo Rendon, a quem expôs o acon- 
tecido e pediu a sua colaboração, levando o ouvidor a representar 
ao capitão general Bernardo José de Lourena, propondo a elevação 
da freguezia à categoria de vila, o que fez pessoalmente, recebendo 
danca apoio e consequente autorização datada em 24 de setembro 

le 1788. 

“Pato. o Snr. Rey D. José o Primro. de Gloriosa memória nas 
Instruções de 26 de janeiro de 1765, e outras ordens dirigidas pos- 
teriormente, a este Governo, foi servido ordenar, que nas povoa- 
gões, e partes desta. Capnia. se levantem e erijão villas, congregando 
a ellas todos os vadios, dispersos, e q, vivem em sitios volantes pa, 
morarem civilmte. ministrando-se-lhe os Sacramentos, estarem 
proptos. nas occaziões do Real Serviço, por ser assim conveniente 
ao memo, augmto., e bem dos povos: E por se achar a Freguezia 
do Yapó situada entre a Va. da Faxina desta Cide. na estrada ge- 
ral pa. o sul; sendo um pozo certo, onde parão os viandantes e on- 
de invernão as suas Tropaz; não havendo Justiça que conheça as 
contendas ge. ali se armão: sendo por conseguncia os delinquen- 
tes em maior numero; e mais atrozes os mesmos delictos, por isso 
esmo, pe. os crimes ficão impunidos, pois dista esta Frega. quatro 
dias de Jornada da Va. de Curitiba, que hé a mais proxima: De- 
vendo seguir-se da ereção desta Frega. em Villa, o augmto. da 
E removido desta sorte o medo qe. todos tinhão de se es- 
co ali; e pr. me representar o dor. Ouvidor da mesma 
pç E ada. Frega. tem Povo bastante, e gente suficiente Pa. 
ao de 6 Cameta; ea. ha no seu Districto matos e Campos, iguais 
o uriiba; de modo que poderá ser muyto pouco tempo tão 

ente, como aquella: SÔU SERVIDO por serviço de S. Mage. 
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Ordenar ao Dor. Ouvidor da referida Comea. de Paranaguá Fran- 
cisco Leandro de Toledo Rendon, que passando logo a mencionada 
Frega. a faça erigir em villa; levantando Pelorinho, asinando-lhe 
termo, de que se fará hum auto, que se registrará nas Camaras 
confinantes; e demarcando também lugar para os Passos do Conse- 
lho, e Cadeya, procederá a eleição de Juizes, Vereadores, e mais 
Oficiais da Camara, que hão de servir, por confirmação minha o 
Primeiro ano, que terá Principio em Janro. de 1789. São Paulo, 24 
de setembro de 1788. Bernardo José de Lorena. 

À representação do Ouvidor foi ao encontro dos objetivos do 
general: o povoamento do sul e facilidade de formação de novas 
companhias militares. O general Lorena tendo, talvez, conheci- 
mento de que Martinho de Melo e Castro já havia autorizado a ele- 
vação da freguezia, tomou imediatas providências, antecipando 
tôdas as formalidades para a concretização. 

A 24 de setembro autorizou a elevação; a 3 de outubro ordenou 
que a Câmara de Curitiba estabelecesse os limites da a vila; a 
6, dirigiu-se à Câmara que iria ser eleita, ordenando: Logo que 
vmces. receber esta me proporão tres sagtos. capazes, e beneme- 
ritos para os postos de sargento mór Capm. mandante”, e ainda 
a 15 do mesmo mês “sou servido ordenar ao mesmo. Dor. Ouvidor, 
q'logo que se fizer a eleição da Camara a dê por confirmada em 
meu nome”. 

Em princípios de janeiro de 1789, apareceu o Ouvidor Rendon, 
acompanhado de elementos influentes e destacados da vila de 
Curitiba, tomou tvdas as providências necessárias à solenidade, 
convocou “os homens bons da terra na casa da sua aposentadoria”, 
escolheu o local do pelourinho “O SÍMBOLO DA JUSTIÇA”, de- 
marcou o lugar da cadeia, “PASSOS DO CONSELHO”, enfim, con- 
vidou o povo, tudo estava preparado. 


AVILA NOVA DE CASTRO 


A 20 de janeiro de 1789, pela manhã, “convocada a nobreza e 
estando prezente as principais pessoas desta dita Freguezia, alem 
do mais Povo miudo, que se junto para esse acto”, dirigiram-se 
a igreja Matriz “para onde concorrerão todos com o Reverendo 
Vigário a implorar o Divino Auxílio para o bem acertado governo 
desta Vila e por intercessão de May de Deos Maria Santissima, 
com o Titulo de Nossa Senhora da Pás, cuja vocação hoje a igreja 
Selebrou”, solenidade que comparecem todos os militares da vila. 

+ À tarde, foi levantado o pelourinho, com grande alegria, por 
ser levantada a Freguezia de Santa Ana do Iapó à categoria de 
vila Nova de Castro “por ser erecta em Honra e Memória do lusti- 
cimo e Excelenticimo Senhor Martinho de Melo e Castro, Secre- 
tario de Estados dos Negocios Ultramarinos, que com seo demazia- 


tanto tem beneficiado a estes Povos...” ...sendo tudo 
ão pelas pessoas principais e Povo, com aplauzos e Tepeti- 
PO , [qua 
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i ua Magestade Fidelissima que Deos Guarde a Mui 
dos Muito Poderoza Rainha Nossa Senhora D. Maria a Primos 
ra, a tudo assistindo a Tropa de Cavalaria Auxiliar desta Villa, 
com repetidas descargas”. . 

A noite, na presença do ouvidor, tez-se a escolha dos eleitores 
e em seguida, procedeu-se a eleição da nova câmara da vila e sua 
justiça, que assim, ficaram organizadas: 

Juiz Ordinário — Capitão Inacio de Almeida Taques 

Juiz de Órfãos — Tenente Jeremias de Lemos Conde 


CAMARA MUNICIPAL 


Juiz Presidente — José Felix da Silva 

1.º Vereador — Guilherme Pereira dos Santos 

2.º Vereador — Joaquim José de Avila 

3.º Vereador — Antonio Castanho 

Procurador — Alferes Francisco Ferreira de Andrade 


MILITARES 


Propostos para sargento-mór 
Capitão Miguel Pedroso Leite 
Capitão Inacio de Almeida Taques 
Tenente Jeremias de Lemos Conde 


Estava organizada a administração da vila e ela entregue ao 
seu destino. O ouvidor demorou mais alguns dias, rubricando to- 
dos os livros da câmara e cartórios, sujeitos a sua correição e re- 
colheu-se a Paranaguá, sede da sua ouvidoria, levando a proposta 
de “três sujeitos capazes” para os postos militares. 

-. À câmara, ao proceder a eleição dos candidatos aos postos 
militares, por negligência ou esquecimento, omitiu a eleição do 
capitão mandante, o que irritou o general, causando indiferença 
e desprezo pelo destino da nova vila, que muito iria sofrer até a 
sua retirada do governo da capitania, em 1795. 

A 28 de abril de 1789, escrevia RENDON aos membros da câ- 
mara: “A indicação dos tres sujeitos capazes e beneméritos des- 
gostou S. Excia. que vendo o extranho modo que se portarão vos- 
sas mercês a respeito da nomeação ou proposta do sargento-mór, 
caso não os tenha ainda confirmado, deroge inteiramente, a elei- 
ção que se fez nas pessoas de vossas mercês para oficiais dessa 
nova câmera e caso estejam já lhe diga de sua parte que essa vila 
de Castro (A MAIS INFELIZ DA CAPITANIA POR CÁHIR LOGO 
NA SUA CREAÇÃO NO DESAGRADO DE S. EXCIA.) hé uma 
Villa da qual ele dito Senhor não me lembra para cousa alguma. 
Ficando eu encarregado de vossas mercês, scientes que ele não no- 
meia cargo algum, ficando tudo sugeito à vila de Curitiba”. : 
ds Era à primeira decepção recebida pela câmara da vila cujo 

gosto fora profundo para as novas autoridades. José Felix, Te- 
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pena da fortaleza, o mesmo acontecendo aos 
Rana alento; entretanto, a intercessão de 
e tudo fosse normalizado. Rendon deseul- 

Pou a câmara perante i e À 
patia pela INFRLIO o pEeheral, sem conseguir invalidar a anti- 


U Os seus trabalhos, temendo sempre, as indis- 
Posições do general, Procurando acertar em suas deliberações. O 


Voltou a câmara a re: 


A o solver os seus assuntos, téz osturas, re- 
gularizou a situação dos e 


Wu Posseiros do rossio, documentando-os, pôs 
em arrematação as rendas da vila “ASSOUGUE E AFILHAÇÕES” 

pela quantia de 680 rs,, com a condição da carne não ser vendida 

à Preço superior a 240 rs, a arroba, mandou demarcar a extensão 

das linhas | do rossio, ficando entregue à própria sorte, apenas com 

a Obrigação de atender reclamações e impertinências dos gene- 

rais, a quem cumpria obedecer. 

Fr. José de Santa Tereza de Jesus, que com tanto carinho 
tinha acompanhado a evolução da freguezia e vila, tinha se afas- 
tado, depois de 27 anos de bons serviços à religião, à vila e aos 
moradores, sendo substituido por D. Numo de Campos Bicudo, 
que, também, foi substituido pelo padre secular Tomé Alves de 
Castro, vagando algum tempo a paróquia. 

A câmara descontente com esta situação, a 1.º de setembro 
de 1797, dirigiu-se ao bispo de S. Paulo, solicitando a nomeação 
de um vigário e a separação da vara eclesiástica de Curitiba, for- 
mando uma independente na sede, conseguindo assim, evitar lon- 
gas caminhadas para a solução dos seus casos. . 

O bispo de S. Paulo atendeu ao pedido da câmara, criou a câ- 
mara eclesiástica de Castro, entre novembro e janeiro de 1798 e 
nomeou para vigário, colado à matriz, o padre José de Almeida. 

A câmara exultou com a indicação do padre Loureiro, agra- 
decendo ao bispo: ...“nós já tinhamos conhecimentos das suas 
excelentes qualidades, porém, a posse nos faz conhecer um gran- 
de meressimento, nós o possuimos como dádiva de um príncipe co 
mo V. Excia.” O conceito da câmara em relação ao padre Lourei 
ro fora precipitado, o futuro iria responder. . 

Ante a presença de um padre aparentando boas maneiras e 
intenções, a câmara tomou a iniciativa de levar a efeito a constru- 
ção da igreja do Rosario, pois, a velha capela estava em ruínas. 
Câmara e vigário estabeleceram um pacto harmonioso, que não 
duraria muito tempo. Ao tomarem as primeiras providências para 
concretização da idéia, foram distraídos pela auspiciosa. notícia da 
visita do bispo de S. Paulo, D. Matheus de Abreu Pereira, que viria 
conhecer a florescente vila. 


pa 
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E igário, fizeram preparativos, abrira; 

os aliados, câmara a recantos o bispa, com sua co: 
caminhos CN tembro de 1798, “recebendo as mais vivas 
strações de admiração e respeito, dignas de um príncipe da 
o isiheus realizou todas as cerimônias litúrgicas, compare- 
ceu às solenidades, lamentou o estado ruinoso da igreja e apreciou 
o movimento da nova vila, demarcando o lugar da nova matriz, 
com grande espaço, prevendo um grande futuro. Impressionado 
com o que vira, o bispo confiou uma grande construção aos mora- 
dores, mas, que superava tudas as suas possibilidades financeiras, 
exigindo um sacrifício tremendo e um esforço exaustivo. 

Para iniciar, a construção dependia de um provimento do Ou- 
vidor de Paranaguá e os moradores aguardaram a chegada de um 
para a devida autorização. k 

A 13 de março de 1800, chegou à Vila o célebre Ouvidor de 
Paranaguá, Dr. João Batista dos Guimarães Peixoto, atrabiliário 
e insolente, que chegou à ouvidoria e à câmara uma tradição gro- 
tesca, imprópria a um homem culto e normal. 

A câmara, foi incorporada, esperá-lo três léguas fora da Vila 
e ao encontrá-lo, foi menosprezada porque não recebeu cumpri- 
mento e teve de acompanhá-lo, com muito constrangimento, “pois, 
que o mesmo afectava um grande império, sendo áspero no tra- 
tamento do povo”. 

Reservada a casa “para a sua apozentadoria”, todos o acom- 
panharam e como o procurador não abriu, rapidamente, a porta, 
mandou prendê-lo; penetrando, desgostou-se da casa, requisitando 
outra, de uma viúva, que mandou abandonar para o seu uso, sen- 
do colocada uma grande letra —R— à porta, desatendendo todos 
os presentes. 


seo, E obra da igreja matriz”. 
ccnstruçgario, Contando apenas, com 5.340 Rs. em caixa, para uma 
£ demorada, nomeou uma comissão para anga- 
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riar fundos, que assim ficou constituida: prest igári 

o pa : presidente — O vigário 
e José Ribeiro da Queda, Padre Antonio Luiz Ferreira — escrivão 

A comissão se entusiasmou e r i 

me - ovas! quando se preparava para agir, 
ip ala idéia de tentar a cobrança de uma taxa a 
nhecida por od = à época, sem efeito canônico e jurídico, co- 
quaresma”. Esta conhecença de pé de altar pela desobriga da 

- “Sta taxa foi exigida e cobrada, em ação executiva 

dentro da própria igreja, levando à prisão 08 impossibilitados ao 

do sendo de “2 vintens por escravos de comunhão, 1 vin- 

E. Pp p! que não são; branco, pai de família e mais famílias 

rancas, 2 vintens de cada um”, o que representava uma sangria 
desalmada. 

ú A câmara se reuniu e convocou para deliberarem em conjun- 
to “o violento tributo coaze demoniaco”, tendo outorgado poderes 
ao coronel Francisco de Paula Ribas “homem de sciencia formado 
em jurisprudência Thcorica e philosophia para protestar perante 
as autoridades, o absurdo de tal cobrança”. 

O Delegado protestou perante o bispo, citou, em latim, todos 
os seus conhecimentos teológicos, sem resultado: foi à presença 
do Ouvidor, que lhe deu ganho de causa, mas, foi contestado pelo 
bispo, sob a alegação de que era direito canônico. O general tam- 
bém se envolveu, suspendendo a cobrança da taxa, porém, o pa- 
dre exigia e cobrava. Depois de muitas discussões na capitania, 
com subsistência da controvérsia, a câmara recorreu a D. João VI, 
que encaminhou o recurso à Mesa de Consciência de Lisboa, o tri- 
bunal que presidia estes casos. 

O povo atemorizado com o resultado começou a emigrar para 
o sul, fugindo a tão escorchante tributo, deixando a vila em deso- 
lação, prejudicando o seu futuro. Enquanto a Mesa de Consciên- 
cia de Lisboa, deixava o recurso à margem, o governador proibia 
o pagamento da taxa e o padre exigia. E 

A luta do vigário foi corroendo a sua saúde, abalandoa com- 
pletamente, até que a 2 de junho de 1807, expirou, causando a 
maior alegria aos moradores da vila. 

A 3 de julho, em seguida, a câmara foi convocada extraordi- 
nariamente, para tomar conhecimento da notícia e providenciar 
a vinda de outro vigário mais humano, evitando a repetição de 
tantos sofrimentos. Deliberou, então, dirigir-se ao rei, pedindo a 
nomeação de outro vigário “o Ente Supremo, compadecido dos ri- 
gorosos vexames com que nosso Pastor nos tratava, foi servido por 
limite dos seus dias, levando-o da vida prezente para a eternida- 
de, deixando estes mizeraveis povos izentos da opressão em que 
flagelados vivião”. 

“ rei interferiu junto ao bispo, conseguindo a nomeação de 
outro vigário, o padre Joaquim Manoel Fiuza, que agradou 0 povo, 
mas, também, nomeou como seu coadjutor o padre Joaquim de 
Almeida Leite. A nomeação do padre Fiuza fora interina, para 


e 


Dogtalizadocomcamscomer 


nomear em seguida, o coadjutor Leite, como vigário colado à ma- 
triz, o que significava sua vitalicidade. Bs 

O povo compreendeu, então, que fora ludibriado, pois, o pa- 
dre Leite já se havia celebrizado em Ararissiguama, pela exigên- 
cia da taxa, incompatibilizando-se com o juiz daquela vila. 

O bispo estava vingado, manifestou a sua satisfação pública 
de que só a ele competia resolver o caso, de nada. valendo os pro- 
testos, representações e os incessantes pedidos às autoridades ad- 
ministrativas da capitania. A câmara renunciou aos seus propó- 
sitos, curvando-se reverente ao bispo e a um passado de sofrimen- 
to, tristezas e decepções, oito anos de luta estéril. 

A idéia de um governo próprio, há muito, se mantinha entre 
as vilas da ouvidoria de Paranaguá, à espera de uma oportunida- 
de, que nunca se apresentava; porém, a vinda de D. João VI, pro- 
porcionou uma ocasião favorável. 

A câmara de Paranaguá sempre solícita e deligente, convocou 
em 1811, as câmaras de Curitiba e Castro, para representarem ao 
príncipe regente, expondo as dificuldades existentes, o retarda- 
mento de providências administrativas ou judiciárias, o perigo de 
um ataque, enfim, a insegurança de toda a região, sugerindo a 
transformação da ouvidoria em governo próprio “com um sugeito 
sabio e prudente, cujas qualidades encontravam na pessoa do ilus- 
trissimo Pedro Joaquim de Castro Corrêa de Sá” cujas apresenta- 
ções não obtiveram resposta. 

As câmaras, melindradas pelo desprezo, delegaram poderes ao 
candidato Pedro Joaquim, homem influente, para a defesa da idéia 
sem que nada conseguisse. Contudo, para suavizar as pretensões 
das vilas, contornar as dificuldades alegadas, a carta régia de 19 
de fevereiro de 1812, transferiu a sede da ouvidoria para Curitiba, 
já facilitando as longas caminhadas dos moradores. 

A vila de Castro sobrevivia apenas, alimentada pelo seu co- 
mércio ativo e crescente e tão escassos foram os favores oficiais, 
que quando recebiam notícias demonstrativas de assistência, o 
povo se empolgava demonstrando toda a sua alegria. 

A 19 de outubro de 1813, a vila amanheceu em festas, iria Te- 
ceber o visitador geral das igrejas do sul, o padre Luiz José de Ca- 
margo que trazia a palavra de fé e esperança religiosa, mas sem- 
pre impondo novos e ingentes sacrifícios aos moradores desanima- 
dos, Fez procissões, rezou missas e ao retirar-se, consignou a sua 
decepção: “Vejo com a maior sensibilidade do meu coração aquele 
Deus Eterno e Imenso, a quem não podem abranger as vastas abó- 
badas do firmamento, encarcerado, pr. assim dizer, na mais inde- 
cente das igrejas e me admiro q'tantos e magníficos e religiosos 
moradores desta Vila, olhem com indolencia para o deploravel edi- 
seio) que ave caracterizar a nobreza das almas e decidir da pureza 
coma le da sua Teligiam, pelo facto, ordeno especialmente Te- 

o ao Rev. Vigario, empenhar, vistoriar, forçar e mover 08 
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A transformaçã 
de 16 de dezembro de 1815, 
ço de 1816, de D. Ji 
recimento de sua terra, 
Por imposição régia era preciso festej 

ta se Teuniu extraordinariamen' 

1816, marcando os dias 10, 11 e 12 de JanHnipe Ea olEcinndoa, 
Cutiho. ca as Res estigaa e milicianos, convidou o Vigário de 
Curitiba, para pregador, rezando incessantemente, pelo seu go- 

- Agora, era também preciso regosijar com a coroação de D. 
João VI, assentando a comarca novas festividades, que se realiza- 
ram em 1817, de maneira pomposa, consistindo em “tres missas 
nos dias 6, 7 e 8 de abril, com o Senhor Morto exposto, tres dias de 
Juminarias, tres dias de procissão, um sermão, dois dias de cava- 
lhada, um dia de burlesco e duas noites de baile de Indio”. Con- 
sagrava-se assim, o prenúncio do renascimento pátrio, em plena 
infantilidade. 

Após os festejos, a vila retornava a sua faina de trabalho, ao 
comércio, à sobrevivência normal, até que novos fatos viessem mmo- 
vimentar os moradores. 

A câmara, baseada nos alvarás régios e sucessivos provimen- 
tos dos ouvidores, mandou fechar a Ronda (Vila Rio Branco) sob 
a alegação de que o campo fora destinado ao uso dos moradores, 
que o podiam aproveitar com os seus animais. O capitão-mór Jo: 
Carneiro Lobo protestou e requisitou-o para os animais dos mili- 
cianos, formando grande controvérsia, subindo o caso ao ouvidor 
e capitão general, junto a uma representação dos tropeiros contra 

-mor. 
2 nao fase de agitação, que a vila de Castro foi visitada 
pelo eminente sábio naturalista Augusto François Cezar Proven- 
çal de Saint Hilaire, que através dos seus estudos e impressões es- 
critas, pintou ao natural, O verdadeiro aspecto da vila. 

Em 1820, época de sua passagem, à vila se compunha em uma 
centena de casas em máu estado, manifestando o abandono de al- 
gumas, em virtude de seus proprietários terem-se ausentado, 
fugindo ao recrutamento, quer para a guerra contra Artigas, co- 
mo para à expedição de Guarapuava. É ; 

A passagem de Saint Hilaire, nos legou observações e fatos in- 
teressantes não só em relação a Castro, como também de todas as 
Jocalidades do seu vasto percurso. º 

O triunfo da revolução de Portugal, teve profunda repercussão 
no Brasil, produzindo grande exacerbação popular e a exigência 
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das guarnições, obrigando os príncipes D. Pedro e Miguel, à obser- 
vância da, constituição que tosse aceita pela corca portuguêsa, que 
não demorou a ser decretada. : 

Os patriotas brasileiros não perderam a oportunidade e defla- 
graram um movimento de propaganda popular, sem precedente, 
já apregoando a independência, hostilidade franca a qualquer mo- 
vimento de restrição aos nossos direitos. O decreto de 7 de março 
de 1821, convocando o povo para as eleições dos representantes 
brasileiros à corte de Lisboa e a manifesta intenção do retorno de 
D. João VI, fêz vibrar a nação na previsão de imediata indepen- 

cia. 
ce A 9 de setembro, a câmara convocou os moradores da vila, no- 
breza e tropa, para o juramento das novas bases da constituição, 
com grandes festividades agitando-as, produzindo aborrecimentos 
entre portuguêses e brasileiros. 

Sucedem os acontecimentos do Rio e S. Paulo, os preparativos 
para a independência e a câmara de tudo o que recebe, faz relatos 
ao povo da vila, até culminar com o glorioso 7 de setembro de 1822. 

Encontrando-se em visita à vila, o governador de S. Paulo, Dr. 
Antonio Joaquim da Costa Gavião, quando chegou a comunicação 
oficial da independência e consequente aclamação de D. Pedro, a 
vila teve os seus dias festivos e delirantes, publicou editais “bando 
a toque de caixa”, conclamando o povo, “no dia 15 se reuniram 
os moradores, Povo e Tropa desta Vila e districto, onde assistiu co- 
mo Senado da Câmara o Ilmo. Governador Antonio Joaquim da 
Costa Gavião, sendo dados pelo Senado, dito Governador e cide- 
dões, clero, Povo e Tropas, os vivas de alegria e entusiasmo dignos 
de tão interessante assunto fazendo-se todas as festividades da 
Igreja, as quais se findaram com um solene Te Deum, sendo todos 
estes actos acompanhados repelidas descargas da Tropa, que a tu- 
do assistiu, precedendo a tudo isto, a tres dias de luminarias que 
todos os habitantes fizeram, tendo se de tudo comunicado ao Im- 
perador, ao Governador de S. Paulo e Ouvidor, o resultado da ses- 
são estravagante desta villa”. 

A alegria dominou todos os espíritos, só se falava em liberda- 
de e independência, aparecendo gestos radicais, arrebatados, sa- 
lientando-se o do tenente coronel Joaquim José Borges, a quem 
coube a honra, como juiz de paz, “no maior aroubo de prazer, 
queimar o tronco e derribar o pelourinho. Foi esse um dia de festa 
saudado por todos os homens livres e do qual muitos se recordam”. 

Dominou a vila uma exaltação incontida, um civismo exage- 
ado. As notícias elevam os elementos que trabalharam pela eman- 
cipação do país, aureolando-os como heróis, cobrindo-os de glória. 
Qualquer assunto que se relacionasse com os acontecimentos, era 
festejado com entusiasmo e alegria, o nascimento, casamento e 
exéquias dos elementos ligados à coroa. 

EA pEnquanto 9 entusiasmo reinava, a câmara sem possibilidade 
eneficiar o seu extenso território, sem rendas, legislava, oficia- 
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va. discutia, sem nada concretizar estarrecendo ante tantas difi- 
culdades, acompanhava o que se fazia nas demais villas, prendia- 
se a uma administração burocrática. À 

Os pequenos núcleos formados em Ponta Grossa, Jaguariaiva 
e Guarapuava, animados com os acontecimentos nacionais, ofere- 
ceram planos e Teformas, reivindicando também, os seus direitos 
dao tração Própria, sem os embaraços e percalços da sede 

Constituídos de homens esclarecidos e influentes, elementos 
que já tinham colaborado na administração da vila, envidaram os 
seus esforços na, consecução de elevarem os seus distritos à cate- 
goria de freguezias, iniciando o bairro de Ponta Grossa, Jaguariai- 
va e Guarapuava, respectivamente, começando a. desagregação do 
território da vila de Castro. 

A programação da independência veio ao encontro da solução 
de antigas dificuldades administrativas tanto na órbita naciona! 
como na provincial, estudou-se uma reforma padronizada, para de- 
pois julgar-se que, o melhor, seria cada província legislar de con- 
formidade com o meio ambiente e tradições. Era necessário aten- 
der reclamos seculares, facilitar o comércio, desentravar a buro- 
eracia, cercear os abusos do poder, moralizar a justiça. 

Resolvendo as velhas pendências e dificuldades, o governo pro- 
vincial de S.Paulo, a 29 de Novembro de 1832, extinguiu as ouvi- 
dorias subordinadas a de S.Paulo, criando a 5a. comarca de 
S.Paulo, como sede em Curitiba, o que facilitou muito a ação de 
justiça e a 1.º de Dezembro, sancionou o Código de Processo Admi- 
nistrativo e Criminal da Províncis de S.Paulo, criando distritos 
de paz, cargos de prefeitos, escrivães, oficiais de justiça, delega- 
dos policiais, etc. enfim, uma modificação radical na estrutura 
Administrativa e judicial. 

» A vila de Castro, de acordo com deliberação do Conselho Pro- 
vincial de S. Paulo, de 23 de Fevereiro de 1833, ficou integrada na 
5a, Comarca de S.Paulo, com sede do térmo, compreendendo os 
seus distritos e Palmeira, tendo direito a um juiz municipal, um 
conselho de juradores, um promotor público, um escrivão de execu- 
ções e oficiais de justiça. nn A 

Em obediência foram nomeados: para 1º juiz-municipal Joa- 
quim Gonçalves Guimarães, 2º — Balduino de Almeida Taques; 
juiz de orfãos — José Joaquim de Andrade e Silva e promotor pú- 
blico — Manoel José de Carvalho. 

A 11 de Março de 1833, à câmara cricu 5 distritos de paz, da 
maneira seguinte: 1º — Castro; 2º — Guartelá; 3º — Jaguariaíva: 
49 — Ponta Grossa e 5º — Santa Ana de Conxas, com as divisas 
que hoje constituem os seus municípios, com pequenas alterações. 

Com es nomeações verificadas em cargos destacados na vila, 
sem o aproveitamento do capitão-mór José Carneiro Lobo ou pes- 
soas de sua família, apareceram antigos ressentimentos, que vie- 
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ram abalar a vida, o sossego da vila e moradores, de mancira tão 
prejudicial. 

Em 1816, a câmara mandou fechar à Ronda (Vila Rio Branco) 
para o uso dos animais dos moradores, conforme determinavam os 
provimentos dos ouvidores e corregedores, mas o capitão-mór se 
opôs, alegando a necessidade do campo para os cavalos dos milicia- 
nos às suas ordens. aa E 

Houve protesto e a pendência subiu à ouvidoria e ao governo 
da capitania, perdendo o capitão-mór, apesar de sua prepotência, 
pronunciando-se as autoridades pela observância dos provimentos. 

Longa foi a controvérsia, e a teimosia do capitão-mór mani- 
festou-se obstinadamente. Tendo mandado prender ao tronco e es- 
pancar, iniciando, sob suas ordens, conservando-o doze dias amar- 
rado, protestou um jovem português recém chegado, que levou o 
caso ao Supremo Conselho Militar, conseguindo a reforma do ca- 
pitão-mór e o afastamento de todas as atividades militares. 

Antonio José da Cunha Viana ganhou nome com a vitória al- 
cançada. Inteligente, culto e arrojado, encampou todas as quei- 
xas contra José Carneiro e seu poderoso pai, coronel Luciano Car-. 
neiro Lobo, que gozava de amizade com a família real. 

Advogado hábil, porém, faccioso e destemido, ao mesmo tem- 
po que sofrera vários processos, por crimes diversos, mevia contra 
José Carneiro outros processos para desmoralizá-lo, humilhá-lo, 
perante o povo, fazendo ressurgir todas as faltas encobertas de Jo- 
sé Carneiro, expelindo o seu ódio incontido. Sendo vereador com 
José Carneiro, conseguiu a sua expulsão por falta de fregiiência 
obrigando-o a fugir para Faxina (Itapeva). 

Os moradores se dividiram em dois partidos. Ao lado de José 
Carneiro, apareceram três elementos perigosos e esclarecidos, An- 
tonio Jacinto de Medeiros, Antonio Moreira Jujú e Luiz Pessôa da 
Silva, que ora o representavam em juizo, ora chefiavam grupos 
atrevidos, que invadiam a Vila, em pleno dia, atirando, ameaçando. 

A criação dos distritos e nomeação das autoridades, irritou Jo- 
sé Carneiro, que se insurgiu com mais violência, manobrando os 
seus planos por intermédio do seu filho Jeremias Alvares Carneiro, 
que os cumpria com devoção. 

As autoridades judiciárias não puderam ser empossadas, a câ- 
mara dispensou, outras renunciaram e saíram para o sul, ficando 
a vila em grande aflição. 

- Na fazenda Garai, em Itapeva, onde se encontrava José Car- 
neiro, este recebeu a oferta de dois homens para terminarem as 
ofensas e vida de Cunha Viana, José Alexandrino, vulgo José Bi- 
eudo e seu filho Sebastião, elementos perversos, profissionais do 
crime, capazes de tudo, favorecidos do Cel. Luciano. 

A 9 de janeiro de 1834, às 10 horas da manhã, entraram os dois 
homens na vila, reuniram-se a Antonio Medeiros, Jujú e Silvério e 
se esconderam na. antiga construção dos carmelitas. Para atrair 
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Cunha Viana, mandaram incendiar uma casa na Cruz das Almas, 
tocando, em seguida, o sino da igreja. 

Cunha Viana saiu da casa e foi à ponte, entrando em casa de 
seu amigo e comerciante Antonio Domingues Garcia, onde sentou, 
recebendo dois homens e à pergunta se era advogado, responden- 
do afirmativamente, José Bicudo descarregou a arma no rosto, 
e seu filho, com a espada, o atravessou várias vezes. 

Praticado o crime, os criminosos se retiraram, sem nenhuma 
providências para alcançá-lo, fugindo para Itapeva. Instaurado o 
processo foram os mesmos acusados. 

Os moradores da vila ficaram apavorados, até que solicitada 
uma, escolta de S. Paulo, veio sob o comando de um alferes e foi 
ao encalço dos criminosos, matando Medeiros e Jujú e logo depois 
traziam os assassinos José e Sebastião. 

O conselho de jurados não se reuniu, uns apresentavam moti- 
vos imperiosos e outros recorriam às mais corriqueiras evasivas. A 
4 de Abril de 1834, o juiz da Comarca Dr. Agostinho de Leão, avi- 
sou que viria presidir o conselho de jurados e também não conse- 
guiu, sendo preciso transferir a sessão para a freguesia de Ponta 
Grossa, onde se realizou a 27 de novembro de 1834. 

Os réus foram condenados e confessaram a prática do crime 
a mando do cel. Luciano e seu filho José Carneiro, que nada sofre- 
ram. Os presos, ao serem conduzidos para S. Paulo, em companhia 
de outros três, seguros pela mesma corrente ao pescoço, ao pas- 
sarem pela barragem do Ipanema, lançaram-se à água, arrastan- 
do cs companheiros, morrendo todos. gs 

O ex capitão-mór tendo manchado os européis da sua nobreza 
em um crime comum, suicidou-se na fazenda de Garai, extinguin- 
do-se desventuradamente, em consegiência de uma intolerância 
indesculpável. = E 

A vila retornou à tranquilidade, reuniu-se a câmara. As auto- 
ridades assumiram os seus cargos e outras foram nomeadas, desa- 

sobressaltos. 
de SUnDo de 1835, foi nomeado para prefeito municipal 
da vila, Manoel Inacio do Canto e Silva, homem abastado e ben- 
quisto, que se exonerou à 1º de agôsto do mesmo ano. Foi o primei. 
ro prefeito, tendo aceito a sua nomeação, apenas para. tranquili- 
zar os moradores da vila. 

Para substituí-lo, foram indicados três nomes prestigiosos: Co- 
ronéis Balduino de Almeida Taques, Joaquim José Borges e Gene- 
roso Pinto Leal Taques, sendo escolhido Joaquim Borges, que foi 
nomeado a 5 de dezembro de 1835. . 

A 26 de abril de 1836, assumiu o cargo, foi recebido em câma- 
ra com todas as formalidades, pronunciando vibrante discurso em 

ról da instrução pública, seleção dos juizes de fato e revisão da 
Junta Nacional do Município (Guarda Nacional) a fim de que as 
companhias fossem preenchidas por elementos dignos. 
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Joaquim Borges foi homem de ação, esclarecido, com presti- 
gio, tendo ocupado muitos cargos na vila. Ao assumir, para facili- 
tar a sua administração, nomeou sub-prefeito: para Castro Ma- 
noel Moreira Garcês; para Ponta Grossa, Benedito Moreira Ribas: 
para Guarapuava, Antonio da Rocha Loures e para Tibagí, Alva- 
ro Gonçalves Martins. . 

sa Pretendia Joaquim administrar, com carinho, a vila e seu mu- 
nicípio, porém, o governo provincial revogou parte do Código, abo- 
lindo o cargo de prefeito, continuando, os executivos, com os presi- 
dentes das câmaras, em períodos certos, afastando Joaquim Bor- 
ges em outubro de 1837. 

A guerra civil no Rio Grande tinha tomado vulto e quando 
as forças imperiais foram derrotadas, em 1838, na vila do Rio Par- 
do, o governo provincial previu a invasão do sul e tomou providên- 
cia para reprimir qualquer desordem. 

Com instruções secretas, reuniu-se a câmara e o coronel Bal- 
duino de Almeida Taques, comandante da Guarda Nacional, o seu 
Estado Maior e junto, deliberaram convocar os seus soldados, re- 
quisitar polvora, aumentar a tropa “para repelir qualquer mal de 
quem se atreva a ditar idéias para desmoralizar corações débeis”. 

A tropa ficou muito tempo aguardando ordem de marcha pa- 
ra ir guamecer a fronteira da província, para depois diminuir o 
seu efetivo e depois debandar, sem um tiro. 

Transcorria a vida da vila em perfeita calma, o povo entregue 
aos seus afazeres, quando a câmara recebeu a notícia da sagração 
e coroação de D. Pedro II, ccorrida a 18 de julho de 1841. 

A câmara se reuniu extraordinariamente, delegando poderes a 
Antonio Carlos Kibeiro de Andrade, para em seu nome e da vila, 
felicitar S. Majestade e deliberou comemorar o acontecimento, com 

uma festa retumbante. Nomeou comissões para angariar dinheiro 
em todas as freguesias e distritos circunvizinhos, promoveu fesfivi- 
dades nos teatros, bailes, missas, cavalhadas, bandas de músicas, 
enfim, foi a maior festa havida nos campos gerais, concorrendo 
Palmeira, Curitiba e toda a circunvizinhança da vila. ! 

Em 1842, a câmara está em plena atividade, tomando provi- 
dências mais positivas em benefício da vila, elevando os seus objeti- 
vos, cogitando também da elevação da 5º Comarca à categoria de 
província. Nomeou comissão para pedir a elevação do Ministro do 
Interior e Justiça, mandou proceder o arruamento e numeração 
das casas, encontrando o número de 109. 3 

Estava a câmara persuadida do seus deveres, quando irrom- 
peu em 1842, a revolução de S. Paulo, em protesto à criação de um 
novo Conselho de estado e a reforma do Código de Processo. Foram 
mobilizadas todas as forças da 52º Comarca, como medida. de pre- 
caução, havendo então, grande mal entendido com a convocação 
das tropas, porque todos julgavam ser um movimento de elevação 
à província. 


ABB 


(O coronel Balduino de Almeida Taques foi nomeado chefe de 
Legião da Guarda Nacional, dos municípios de Curitiba, Castro & 
Lapa, mobilizou os seus comandados, nesta vila e ainda recebeu 
três companhias de 1º linha e um Esquadrão de Lanceiros, coman- 
dados Cel. Cipriano José de Almeida. 

- Apesar dos preparativos para repelir um movimento revolucio- 
nário, sem possibilidade, como o de S. Paulo, tez um grande bem 
à 5º Comarca o empenho do barão de Antonina ao barão do Mon- 
te Alegre, presidente da província de S. Paulo, para a elevação da 
comarca à categoria de província “Tenho empenhado a minha pa- 
lavra de que Curitiba hade ser ellevado a Província, e portanto V. 
Excia. não me deixe ficar em falta”. 

As vilas de Paranaguá, Curitiba, Lapa e Castro, entusiasma- 
ram-se novamente, dirigindo-se ao Ministro do Interior e Justiça, 
solicitando a elevação da comarca, a aspiração dos moradores. Os 
antigos distritos foram convertidos em freguesia, superintendendo 
os seus destinos de acordo com as suas possibilidades. 

Em 1846, a vila de Castro já tinha o seu juiz municipal, o Dr. 
Francisco de Paula Araujo Macedo, jovem culto, pertencente à ilus- 
tre família paulista, formado pela Faculdade de Direito de S. Pau- 
lo, porém, foi atraido para o amor clandestino, aqui falecendo as- 
sassinado, vagando o termo. 

No Rio de Janeiro, o parlamento nacional estudava o projeto 
de Carneiro de Campos, propondo a elevação da 5º comarca, o qual 
depois de emendas, proposições e retardamento sem conta, foi à 
sanção pelo Decreto nº 704, de 29 de agosto de 1853, que concreti- 
zou a aspiração dos paranaenses, a elevação da 5t Comarca à cate- 
goria de Província do Paraná, cuja instalação se verificou a 19 de 
dezembro do mesmo ano, sendo nomeado para seu primeiro pré 
dente, o jovem estadista Zacarias de Gois de Vasconcellos, que sou- 
be imprimir à provincia e a seu povo, um cunho liberal e ordeiro. 

O seu primeiro ato foi mandar proceder a eleição dos nossos 
representantes ao senado e câmara e formação da Assembléia Pro- 
vincial, cujas eleições se realizaram em março de 1854. 

O colégio eleitoral de Castro, composto de seus distritos, ele- 
geu para deputado à constituinte, os homens mais destacados da 
vila, sufragando para o biênio de 1854 e 1855, os comendadores 
Manoel Inacio do Canto e Silva, Francisco de Paula Ferreira Ri- 
bas e José Joaquim Marques de Souza, que procuraram elevar a 
vila à cidade. E : aaa 

» Estes representantes não conseguiram o seu objetivo, mas, na 
divisão judiciária da província, propuseram a criação da Comar- 
ca de Castro, o que se efetivou pela Lei nº 2, de 26 de julho de 
1854 e instalada a 21 de dezembro de 1854, tendo como seu primei- 
ro juiz de Direito, o Dr. José Antonio Vaz de Carvalhais. | 

Contudo o projeto de elevação à categoria de Cidade já tran- 
sitava pelas comissões, quando a câmara da vila apreciou em ses- 
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x o projeto em apreço, tendo se manifes- 
Ea a a nto "que fossem elevadas as vilas de Anto- 
a é Castro, com os mesmos nomes e divisas”. 

Na residente Zacarias não aprovou, francamente o projeto 
sem conhecer pessonlmente, os requisitos necessários à elevação de 
uma vila à cidade. Neste objetivo, Zacarias veio conhecer a vila, 
estudá-la, sendo alvo das mais cordiais provas de simpatia e admi- 
ração. A 4 de novembro de 1854, a câmara. reunida extraordinaria- 
mente, nomeou uma comissão para cumprimentá-lo, consignando 
em seus trabalhos; “que o fim da presente sessão extraordinária, 
era a chegada do Exmº Presidente da Provincia Zacarias de Gois 
e Vasconcelos, seu primeiro administrador, cuja ilustração, mérito 
e serviços em pról da. Provincia são assaz patentes, já por seus acer- 
tados actos, como por seu luminoso relatorio a Assembléia Legis- 
lativa Provincial, em que consigna — concordia e prosperidade — 
do Paraná, cujas palavras marcão uma epocha nova para a Pro- 
vincia, que em letras serão escritas para servir de guia a posterida- 
de e ficarão gravadas nos corações dos Castrenses; e bem indicarão 
que o Excelentíssimo Senhor Presidente vai fazer passar a Provin- 
cia para hum futuro risonho, e cheio da maior civilização de que 
hé digno, saboreando já em parte os fructos dessa ilustrada politi- 
ca, se faça transcrever na presente, a acta para eterno padrão, e 
gloria de quem teve a honra de inaugurar a Provincia 
(e que nomeie uma comissão de trez menbros para fici 
agradecer a honra que fez de visitar aos Castrenses, assegurando- 
lhes a sua fiel e eleal coadjuvação na administração da Provincia”. 

A comissão ficou composta dos seguintes vereadores: José 
Joaquim Marques de Souza, José Carneiro e Silva Lobo e Modesto 
Antonio de Oliveira. 

Zacarias recebeu boa impressão da vila e dos seus moradores, 
principalmente, das pessoas representativas, verificando uma so- 
ciedade elevada. e distinta, porém distraído para outros interesses 
de vulto, não exigiu o rápido andamento do projeto de elevação. 

Realizadas as novas eleições para o biênio de 1856 e 1857, fo- 
ram eleitos os seguintes representantes: Padre Damaso José Cor- 
Teia, Dr. Laurindo Abelardo de Brito e o Comendador Francisco 
de Paula Ribas, homens de prestígio pessoal, que não descuraram 
Os seus deveres e logo que chegaram à assembléia, envidaram to- 
dos os seus esforços para o encaminhamento do projeto e sua apro- 
vação, o que conseguiram pela Lei nº 1, de 21 de janeiro de 1857, 
elevando a vila à categoria, de cidade de Castro. 

A missão histórica, política e social de Castro, estava cumpri- 
da, manter o vasto território, povoá-lo, defendê-lo, integrando-o 
com altivez e nobreza na grande comunhão nacional. 


e 


À cidade de Castro 
e O seu nome 
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MARTINHO DE MELO E CASTRO E O BRASIL 


Memorial apresentado em Junho de 1943 ao Exmo. Sr. Dr. Antonto Ribas, 
DD Presidente da Comissão Territorlal do Estado, para mudança do noms 
da cidade de Castro para Iapó, — 


. Por José Pedro Novaes Rosas 
(Do Círeulo de Estudos Bandeirantes) 


* 8 * 


IAPÓ — HYAPÓ — APO' — ILYAPO' ou GAPO' — IPOK — 
deturpação da primitiva grafia IAPÓ — rio alagadiço, toponímico 
tupi-guarani dado ao rio que banha a cidade de Castro e seu mu- 
nicípio, afluente do Tibagi. 

O seu nome foi mencionado a primeira vez em documentos 
oficiais, na sesmaria requerida em 1704, pelo Capitão-mór de São 
Paulo, Pedro Taques de Almeida, pedindo as terras “desde Ygua- 
ricatú até o Rio Hyapó que serão sete ou oito leguas pouco mais 
ou menos, campos e terras lavradías, e do dto.Rio Hyapó até 
Itaembé Hua, e outra banda do caminho...” 

» À margem esquerda do Iapó, uma colina cercada de águas e 
banhados, oferecia aos viandantes a segurança de um grande po- 
treiro, onde os tropeiros vindos do “continente do Sul” faziam o 
pernoite das suas tropas e um pouso certo na jornada do sul. 

- Religioso, como toda a sua estirpe, o Capitão-mór Pedro Ta- 
ques mandou levantar uma cruz, marco da sua fé e posse, em 
seguida uma capelinha de pau a pique, coberta de rolhas de pal- 
meiras, que a consagrou ao orago de Sant'Anna. 

Padroeira da sua família, “entre ela reinava tradição de que 
Afonso Pelaes e sua mulher, haviam lido em certo livro, por acaso 
encontrado, uma profecia, afirmando: que quem festejasse a glo- 
riosa Santa, não teria detrimento no crédito nem falência nos seus 
bens de fortuna”. 

, Falecendo o Capitão-mór Pedro Taques, os direitos da vasta 
côncessão de terras passaram aos seus descendentes e, entre estes, 
o seu Filho José de Góes e Moraes, também Capitão-mór. 

O Capitão-mór José Góes Moraes aproveitou uma oportuni- 
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' reu em seu nome, a confirmação das terras compreen- 
ltda aii o lepó eo Panns, nelas fundando uma fazenda, que 
is alta “de: 1700, o Ouvidor e Corregedor da Comarca 

Paranaguá Rafael Pires Pardinho em seus sábios Provimentos, 
a isisas entre as vilas de Curitiba e Sorocaba, pelo rio Ita” 

pari ndo Eê desmirias de José Góes de Moraes, pertencendo à 
jurisdição da vila de Curitiba, cujas divisas serviram futuramente 
para a formação da Província e Estado do Paraná. 

Iniciara-se o povoamento dos campos gerais e os povoadores 
se espalharam por todos os recantos, na ânsia de fundar currais 
e aumentar as suas criações. Alguns conseguiram levar avante os 
seus intentos, outros abandonaram as suas posses, sofrendo ainda 
execuções para a cobrança de importâncias emprestadas para a 
aquisição de gados e fundação de currais. ara 

A abertura do caminho de São Paulo, iniciado em 1730, à or- 
dem do General Antonio da Silva Pimentel, movimentou “os pou- 
sos” e novos moradores vieram se estabelecer junto ao pouso do 
Tapó. 

Ê O “pouso do Iapó” ficou conhecido por tóda a parte e os tro- 
peiros, quando o mencionavam, era na convicção da segurança 
e comodidade do pernoite das suas tropas. ' 4 

* José de Góes Moraes, homem abastado, grande latifundiário, 
vendo o movimento crescente do “pouso” e percebendo que o es. 
tabelecimento de tantos moradores iria futuramente incomodá-lo, 
tez doação das terras compreendidas entre o Iapó e o Ribeirão do 
Itapaucanga (Taboão) ao seu sobrinho Capitão Inácio Taques de 
Almeida . 

Os fundadores da fazenda Capão Alto foram infelizes em seus 
trabalhos, sofrendo rumorosa execução e elevada. a fazenda à has- 
ta pública, foi arrematada pelo capitão-mór José de Góes e Moraes, 
que em seguida a transferiu aos Religiosos de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo de São Paulo, cuja posse judicial se realizou a 21 
de outubro de 1752. 

Os Carmelitas, de posse de vasto latifúndio, colocaram milha- 
res de cabeças de gado, chegando ainda a possuírem o número ele- 
vado de 200 escravos, que os empregavam no pastoreio e outros 
trabalhos rurais. 

'O “pouso do Iapó” ainda mais se movimentou, reunindo-se pe- 
Tiodicamente os moradores para os batizados na Capela de SANT 
ANNA DO IAPÓ, sendo o primeiro a 3 de agosto de 1762, por Frei 
Bento Rodrigues de Santo Angelo. 

O Capitão Inácio Taques de Almeida não se opôs à vinda e 
estabelecimento de novos moradores junto à capelinha e abriu mão 
das terras ao redor da mesma, satisfazendo assim o seu devotamen- 


to religioso, estimulando ainda o povoamento do pouso e afluência 
de outros moradores. 


EB 


iepór doação de Inácio Taques trouxe prosperidade ao “pouso do 


| Acontecimentos extraordinários ocorridos no Sul levaram D. 
Luiz Antonio de Souza Botelho e Mourão, Morgado de Mateus Ge- 
netal de São Paulo, a apressar o povoamento do Sul da Capitania 
€ preparar a sua defesa e neste objetivo, mandou formar uma com- 
Ppanhia de Cavalaria, cujo comando entregou ao Capitão Francisco 
Carneiro Lobo, sertanista, já experimentado na conquista de Gua- 
rapuava. 

Em carta dirigida ao Conde de Oeiras, depois de comunicar- 
lhe outras providências, acrescentou: “E no seguinte mês se can- 
tou a primeira missa em dia de Sant'Anna (26 de julho de 1769) 
na nova Capela e povoação que com o nome da mesma santa 
mandei principiar sobre o rio lapó, de que remeto a planta”. 

D. Luiz percebeu motivos imperiosos para a elevação das Ca- 
pelas em Freguesias, a fim de reunir moradores e aumentar os nú- 
cleos e, por assim determinar, solicitou ao Vigário Capitular de S. 
Paulo, a elevação de várias Capelas em Freguezias, e entre elas, a 
de Capela de Sant'Anna, a qual foi elevada a 27 de janeiro de 1770, 
sob a denominação FREQUEZIA NOVA DE SANT'ANNA DO 
IAPÓ, confirmada a 5 de marco de 177,4, sendo o seu primeiro Vi- 
gário o venerável sacerdote Fr. José de Santa Tereza de Jesus, per- 
manecendo sempre o toponímico antigo de IAPÓ. 

» As divisas da Freguesia do Tapó foram amplas, abrangendo to- 
do o sertão do Paraná. A presença de um Vigário a “distribuir o 
sagrado pasto espiritual” foi motivo preponderante para atrair 
inúmeros moradores, que das Vilas de Itú, Sorocaba, Santos, Porto 
Feliz e São Paulo vinham à procura da Freguezia do Iapó. O co- 
mércio se tornou próspero, as fazendas se encheram de gados, e 
tropas e mais tropas seguiam para as feiras de S. Paulo. 

A 5 de junho de 1788, o Brigadeiro José Raimundo Chichor- 
ro da Gama Lobo entregou o comando e administração da capita- 
nia de São Paulo ao Capitão General Bernardo José de Lorena, que 
a governou até 1797, cêrca de nove anos. 

O General Lorena, segundo vários historiadores, era filho na- 
tural de D. José I e irmão de D. Maria I, rainha de Portugal, que 

jomeou. 

Ri O Ouvidor de Paranaguá, D. Francisco Leandro de Toledo 
Rendon, ao se dirigir para S. Paulo e apresentar-se ao General Lo- 
rena passou pela Freguezia do Tapó, verificou o seu comércio, nú- 
meros de moradores, capela, “e pessoas capazes de sevirem em Cã- 
mara” e-de tudo recebeu ótima impressão, percebendo a necessida- 
de urgente da ireguezia ser elevada à categoria de vila. 

Representou ao General o que vira e este, a 27 de setembro 
de 1788, aceitando as ponderações do Ouvidor concedeu-lhe a auto- 
rização pedida e ordenou que a elevação se verificasse em princi- 
pios de janeiro. 


|: qu 
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A 20 de janeiro de 1789, sob O patrocínio de N.S. da Paz, por 
o seu dia, realizaram-se as solenidades. 

“Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil 
settecentos e oitenta e nove, aos vinte de janeiro do ditto anno, 
nesta Freguezia. do Iapó, no lugar mais competente dela, onde foi 
vindo o Doutor Francisco Leandro de Toledo Rendon, Ouvidor Ge- 
ral desta Comarca de Paranaguá, comigo Escrivão do seu cargo, 
ao diante nomeado, estando presentes as principais pessoas desta 
dita Freguezia, abaixo assinadas, alem do mais povo miudo, que 
se juntou para este ato; e sendo ahy dito Ministro, na forma da 
Ordem do Illustrissimo Senhor Governador e Capitão General des- 
ta Capitania Bernardo José Lorena, foi ditto perante todos, que 
elle erigia em Villa esta Freguezia denominada IAPÓ e mandou 
que de hoje em diante, nos papeis publicos se lhe não desse mais 
este antigo nome, mais sim e unicamente o nome de VILLA NO- 
VA DE CASTRO, por ser erecta em honra a Memoria do Illustris- 
simo e Excelentissimo Senhor Martinho de Mello e Castro, Secre- 
tario dos Negocios Ultramarinos, que COM SEU DEMAZIADO ZE- 
LO TANTO TEM BENEFECIADO ESTES POVOS... (aa) Fran- 
cisco Leandro de Toledo Rendon, o Vigario Fr. José de Santa Te- 
reza de Jesus, Inácio Taques de Almeida, Jeremias de Lemos, José 
Rodrigues Betim, Antonio Gonçalves dos Santos, Agostinho José 
de Farias, Francisco de Paula Ribas, Duarte Rodrigues Teixeira, 
Manoel Gonçalves Guimarães, José Ribeiro Cunha, Domingos An- 
tonio, João Pereira Magalhães, Tomé José Monteiro Braga, Anto- 
nio dos Santos Pinheiro, Antonio Rodrigues Chaves, Antonio do 
Espirito Santo de Andrade, José Subtil de Oliveira, Custodio Al- 
Moura, Paulo de Souza Machado Guimarães”. 

- A quem poderemos atribuir a lembrança e indicação do nome 
de Martinho de Mello e Castro para substituir o antigo nome de 
IAPÓ ou SANT'ANNA DO IAPÓ? 

' : de presumir-se a Manoel Gonçalves Guimarães. Expliquemos 
os fatos, 

Em Is, o Marques do Lavradio recebeu da Metrópole, a co- 
municação da descoberta de um grande contrabando de ouro; no 
Gual estavam envolvidas várias pessoas de destaque e entre estas 
— Manoel Gonçalves Guimarães. 

Preso, este, ioi remetido para Portugal e durante muito tem- 
po esteve nas prisões do Limoeiro; solto, pelo beneplácito de Mar- 
fo dê Mello e Castro, voltou a S. Paulo, e depois tornou-se gran- 
Ea E 'undiário e potentado fazendeiro nos campos gerais do Pa- 
ã Recém-chegado da Corte e sendo um dos signatários da ata 
ça a Se do IAPÓ em VILA NOVA DE CASTRO, pe- 
brio a É ortuna, conhecimentos e prestígios, é de crer-se que 
Tésebida a, E dor do nome de CASTRO, em recompensa aos favores 

artinho de Mello e Castro. 


— 40 — 


e acids a elevação da freguezia em Vila, empossou-se a Câmara 
ereto a aerea Lorena, foi remetida a cópia da ata. O Ge- 

od lu-se da homenagem prestada ao Ministro, que lá no 
reino tanto procurava desmerecer o governo do seu falecido pai D. 
José Te, na primeira oportunidade, iria manifestar os seus me- 
lindres e descontentamentos. 

o General, a 6 de Outubro de 1788, ao autorizar a elevação 
da freguezia em vila, antecipara uma ordem à futura câmara da 
nova vila, que “logo que V. Merces receberem esta me proprorão 
tres sujeitos capazes e benemeritos pa. o bom governo dessa vila; 
que são' para Sargento-mór e Capitão mandante: Bem advertido 
que as ditas propostas hão de ser feitas com a. assistencia do Dou- 
tor Ouvidor da Comarca”. 

A nova câmara ao proceder as eleições e tomar outras provi- 
dências, involuntariamente, na relação tríplice que enviou omitiu 
a indicação do Sargento-mór, o que irritou seriamente o General, 
que aguardava um pretexto, que foi fútil e insignificante. Nada 
respondeu à Câmara, comunicando-se apenas com o Ouvidor, o 
que significava o seu franco aborrecimento, sem entretanto, reve- 
lar a causa. 

A 28 de abril de 1789, em consequência da carta do General, 
escrevia Rendon a nova Câmara de CASTRO: 

“A indicação dos tres sujeitos capazes e benemeritos, desgos- 
tou S. Excia., que vendo o extranho modo com que se portarão vos- 
sas merces, à respeito da nomeação ou proposta do Sargento-mór, 
caso não os tenha aimda confirmado, derrogue inteiramente a elei- 
cão que se fez nas pessoas de VV. Mercês para oficiais dessa nova 
camara e caso estejão já, lhes diga de sua parte, que essa VILLA 
DE CASTRO (a mais infeliz da Capitania por cahir logo na sua 
creação no desagrado de S. Excia.) hé uma vila da qual elle dito 
Senhor não lembra mais para cousa alguma; ficando eu encarre- 
gado de VV. Mercês não servirem mais cargos publicos e que ten- 
do-se-lhe apresentado a proposta da nomeação do Sargento-mór, 
pelo escrivão, se recusou. ficando VV. Mercês scientes que ele não 
nomeia cargo algum, FICANDO TUDO SUJEITO A VILLA DE 
CURITIBA”. 

O Ouvidor com habilidade defendeu a nova Câmara perante 
o General, contemporizou e contornou as circunstâncias, obtendo 
solução, mas não conseguiu vencer as antipatias do General pela 
“infeliz Villa” destinada sofrer as consequências da sua aversão 
até 1797, quando terminou o seu governo. 

A freguezia que tanto prosperava sob o patrocínio de SANT" 
ANNA DO IAPóÓ, tora elevada à categoria de vila, ficou submissa 
à Câmara de Curitiba, sofrendo o castigo dos ressentimentos ocul- 
tos do General pela pessoa do Ministro MARTINHO DE MELLO E 


CASTRO. 
= 
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“QUE DEMAZIADO ZELO TANTO TERIA BENEFICIADO 
ESTES POVOS” o Ministro Martinho de Mello e Castro, para ser 
substituido o nome de IAPÓ pelo seu, como uma, homenagem destes 
nabitantes daquém-mar? — injustos motivos. Vejamos. 


MARTINHO DE MELLO E CASTRO F O BRASIL 
I 


Reinava em Portugal D. José I e tinha como seu válido mi- 
nistro a pessoa respeitável e elevada de Sebastião José Vaz de Car- 
valho e Mello, Marques de Pombal. 

O Ministro, desde 1750, Pombal, constituía a auréola do rei- 
nado, brilhando pela reforma imposta aos costumes medievais, re- 
novando velhos entraves ao progresso da nação portuguêsa. A sua 
visão fora dum predestinado, a nação dum gigante. As fronteiras 
de Portugal não conseguiram segurar o seu nome, que percorria 
tôdas as cortes européias, causando admiração e respeito. 

Da sua obra ciclópica, fala a história; do seu patriotismo e 
trabalho — os seus contemporâneos. 

“O seu programa foi portanto este: arrancar do país a inex- 
plicável vegetação parasitária que o sugava, a ignorância; e de- 
pois dele bem revolvido, semeá-lo de saber. A ignorância tinha um 
sacerdote, um paladino, um consócio, o jesuita: expulsou-o. Era a 
ignorância fanática: quebrou-lhe as armas na inquisição, e im- 
possibilitou-lhe as vítimas os cristãos novos. Era desumano: aboliu 
a escravatura na Metrópole e emancipou os índios do Brasil. Era 
imoral: comicou severamente os concubinatos públicos. Era arro- 
gante, odiante, e cruel: abafou no cadafalso a conspiração dos no- 
bres; Era a ignorância doutorada: demoliu o velho ensino. Em su- 
ma atacou-a em todos cs lados e subjugou-a sempre”. 

“A velha sociedade, estava constituida em três ordens, e estas 
divisões impunham grandes linhas a quem tentasse a sua refor- 
mação. Excusado será. acrescentar, que elas entraram no plano de 
Marquez de Pombal. Para trabalhar para todo o país, êle traba- 
lhou para o clero, pela nobreza e pelo povo”. 

Pombal de nada esqueceu; o seu maior desvelo foi pela ins- 
trução, que regulamentou, reformou e aperfeiçoou. Na realização 
dos seus grandes objetivos, demoliu para construir, abalou para 
Consalidar, organizando a vida da nobreza para que fosse constru- 
tiva e digna. Mas, para tudo, tez muitos inimigos e foi inclemente 
e prepotente com eles. 

A proporção que Pombal trabalhava e produzia, soerguendo 
um novo Portugal, D. José I declinava com os agravos de sua saú- 


de, até que, em fevereiro de 17 ê lu-se de 
Ted ue, em fee 77, a corte portuguêsa cobriu-se di 


di 


E À nobriza, clero e povo, a morte de D. José I teve efeitos di- 
versos, a uns pezar, a outros prazer e a todos, ansiosa expectativa 


pelo destino do Marquez d :j i Z 
dido de demissão, q ERA ESET 


Ao trono, Por sucessão, subiu a sua filha D. Maria 1, apoia- 
da no Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e 
mínios Ultramarinos — MARTINHO LE MELLO E CASTRO. 


o primeiro ato da rainha foi o de 4 de março de 1777, que 
repercutiu como uma explosão: a demissão do Marquez de Pom- 
bal e, para evitar mal-entendidos, Martinho de Mello e Castro in- 
cumblurse da missão de ler, pessoalmente a Pombal, o teor do de- 
creto: 


“*,.. tendo em consideração a grande e destinta estima que 
El Rei, meu pai, que santa gloria haja, fez sempre da pessoa de 
Marquez de Pombal... sou servida aceitar-lhe a demissão. 


Os velhos ódios explodiram, sem tréguas, inclementes e ter- 
ríveis, e profunda devassa foi aberta contra o ex-ministro Marquez 
de Pombal. O ex-ministro perdera todo o seu prestígio, mas um 
grande bem tinha feito a sua pátria. 


Contudo, “O Brasil especialmente deve a esse abalizado esta- 
dista, melhoramentos e providências de importância considerável. 
Entre outras excelentes medidas que tomou o Marquez de Pom- 
val: incorporou à Coroa todas as Capitanias que ainda tinham 
donátarios e sem prejuizos destes; animou o comércio e a indús- 
tria; protegeu a navegação; criou a navegação do Rio de Janeiro 
em 1751; defendeu a liberdade dos índios e promoveu o casamen- 
to de portugueses com índios; espalhou a instrução primária pelas 
capitanias e considerou os brasileiros mais distintos, nomeando-ns 
para elevados cargos; proibiu que se enviassem, como era costume, 
para conventos de Portugal, Espanha e da Tiália, donzelas brasi- 
leiras, cujos pais, por egoísticos cálculos ou por excessivo ardor de 
religião, assim praticavam; criou permanentemente o vice-reina- 
do do Brasil, tendo a sua sede no Rio de Janeiro para que mais 
de perto atendesse às guerras e complicações do Sul; e finalmente 
— o que bastava para sua maior glória — refreou e diminuiu mor- 
talmente os poderes da Inquisição, que só o Brasil, arrancara e 
condenara perto de quinhentos infelizes de ambos os sexos. Um 
outro autor nosso, acrescenta a essa relação ainda os seguintes 
serviços: acabou com a obrigação onerosa de serem as viagens dos 
navios mercante feitas unicamente em frotas; protegeu a constru- 
ção naval brasileira, dando preferência aos navios construidos no 
Brasil; fundou a relação do Rio de Janeiro em 1751; regularizou 
a arrecadação dos impostos; regulou a extração e comércio dos 


diamantes”. 
a AB 
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II 


O afastamento do Marquez de Pombal teve profunda reper- 
cussão no Brasil e o futuro iria demonstrar a sua boa vontade em 
auxiliar o seu desenvolvimento como colónia que era. 

A Coroa, pelo alvará de 24 de março de 1734, ao tempo de D. 
João V —, impos a colonia o imposto conhecido por “capitação”, 
o qual, odiento e impopular, sempre recebeu a repulsa dos brasi- 
leiros. 

O Marquez de Pombal, ao assumir o Ministério, compreendeu 
a inconveniência “da capitação” e criou a cobrança dos “quintos”. 
Os resultados foram satisfatórios. Os mineiros receberam conten- 
tes a imposição do novo tributo e “ofereceram entre si uma derra- 
ma na soma de cem arrobas, se a tanto não chegassem os quin- 
tos”. 

Em janeiro de 1753, saiu do Brasil uma esquadra carregada 
de mercadorias, ouro e prata, num valor de 3 milhões de esterlinas. 
Ouro, prata e pedras preciosas foram encaminhadas a Portugal, 
superando as quotas estabelecidas, repetindo-se em anos sucessi- 
vos, “formando a idade de ouro na Coroa portuguesa” na expres- 
são de Soutey. 

A Coroa, diante de tal prosperidade, menosprezou a fiscaliza- 
ção, relaxando as medidas coercitivas do comércio, resultando for- 
midável desenvolvimento da colonia. 

A fiscalização deixou circular livremente o ouro, ganhando os 
seus possuidores grandes somas pela falta de “quintagem” e nu- 
merosas transações se realizaram, entre mercadorias e ouro. Com 
o desenvolvimento comercial, que apresentava lucros compensa- 
dores, as minas sofreram abandono, porque todos procuravam lu- 
cros mais positivos no comércio, do que na incerteza das minas. 

O desenvolvimento comercial trouxe, ainda, o declínio das re- 
messas de ouro para Portugal e, em onze anos, a contribuição que 
atingira 106 arrobas, baixada para 86. A Coroa fiscalizava e con- 
trolava tudo, mas Pombal nada exigia porque compreendia que do 
desenvolvimento ds colônias dependia o progresso de Portugal. 

- Os portos brasileiros, que antes eram abertos somente aos na- 
vios portuguêses, com a tolerância oficial passaram a ser visitados 
por todas as nações, que carregavam em franco comércio, de tudo 
Tesultando maior prosperidade da colonia. 


HI 


MARTINHO DE MELLO E CASTRO ao aceitar as grandes res- 
Ponsabilidades do ministério, por uma vaidade incondicional, não 
Tefletiu a quem substituia e nem mediu o alcance da reforma im- 
Posta a Portugal, pelo Marquez de Pombal. 


mefdios 


Incapaz de seguir.lhe as pegadas luminosas ou criar uma no- 
Ja ordem administrativa, o desassombro de atitudes patrióticas, 
mirou o ambiente e as grandes correntes a enfrentar é preferiu 0 
SETOR das conciliações palacianas. 
pe RE de io ao à urso de core, ata 

E . > inho de Mello e Castro fez-se ; 
so, ilhano £ humano e mandou abrir as portas das prisões: 

E das Bastilhas da Junqueira, dos carceres de São Julião, dos 
presídios da Africa, de todas as cadeias, voltaram ao mundo (onde 
a pe es fossem ante eram esquecidos) grande numero de fi- 

Os, Teligiosos, magistrados, peões, todos aqueles enfim que, por 
algum suposto delito (uma desobediência,  Esque de E con- 
ceito) tinham merecido a pena de reclusão. Cerca de dezoito anos, 
havia durado o cativeiro dos Jesuitas, de cujo número sessenta e 
oito, pobres valetudinários, todos inocentes, (ao menos das culpas 
que seus inimigos lhes atribuiam) tinham sucumbido à miséria e 
às ondas a cárceres de Azeitão e nas fortalezas que defendem 
a entrada do Tejo”. 

Martinho de Castro, no aiã de demolir a obra de Pombal, 
onde se impôs, cedia, onde se distanciava, este atraía, firmando 
pactos e entendimentos, muitas vêzes, prejudiciais aos interesses 
do reino, tudo contornando, para, na reverência dos seus aulicos, 
os anos passarem, e, os anos passaram... 

O desenvolvimento do Brasil inspirava cuidados da Coroa, as 
indústrias em seus primeiros passos, muito tinham progredido e 
um sentimento de fórça se patenteava evidente aos filhos da co- 
lonia, havendo arrebatamentos e demonstrações hostis aos por- 
tuguêses. h 

O administrador geral da Alfândega e a Junta das Fábricas, 
do Reino de Portugal, ponderaram ao ministro o desenvolvimento 
industrial do Brasil e o decréscimo da exportação de Portugal para 
a colonia, e o ministro escrevia ao vice-rei: 

“E que se não se cuidar eficazmente nos meios e modos de os 
coibir, a consequencia. será q'todas as utilidades e Riquezas des- 
sas importantissimas colonias, ticarão sendo patrimonio dos seus 
Habitantes e das Nações Extrangeiras com qm. eles as repartem: 
e q'Portugal não conservará mais q'o aparente, estéril, inutil do- 

inio nelas”. 
ara reprimir os impulsos, abafar os entusiasmos, entravar o 
progresso, manietar o povo, fechar os portos às nações extrangei- 
ras, reduzir o povo a um ilotismo incondicional, então Martinho de 
Mello e Castro excedia em grandezas e dispunha de recursos a 
ade. 
a bem compreendia que “hé indubitavelmente, serto, qisendo 
o Estado do Brasil o mais fertil, abundante em frutos, produções da 
terra, e tendo seus Habitantes, Vassalos desta Coroa, por meio da 
Lavoira, e da Cultura, não só tudo qto. lhes hé necessario para o 
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sustento da vida, mais muitos Artigos importantíssimos, para fa,. 
zem, como fazem hum extenso e lucrativo Comercio e Navegação, 
e se estas incontestaveis vantagens ajuntarem as da Industria e 
das artes, para o Vestuario, Luxo, e outras comodidades Precisas, 
e que o uzo e costume tem introduzido, ficarão os ditos Habitantes 
total e independentes da Sua Capital dominante”. 

A 5 de janeiro de 1785, o ministro apresentou à assinatura da 
Rainha, três alvarás, da sua lavra, que tantos prejuízos causaram 
ao Brasil e serviram para colorir o seu nome, com a odiosidade dos 
brasileiros; o 1º mandando fechar os portos e fábricas do Brasil e 
02º e 3º sobre o contrabando do ouro. 


I ALVARÁ 


“Eu, a rainha — Faço saber aos que esta Alvará virem: 

E consistindo a verdadeira e solida riqueza nos Frutos e Pro- 
duções da Terra, os quaes somente se conseguem por meio de Co- 
lonos e Cultivadores, e não de Artistas e Fabricantes: E sendo alem 
disto as Produções do Brasil as que fazem todo o fundo e a base 
não só das Permutações Mercantes, mas da Navegação e Comer- 
cio entre cs meus Leaes Vassalos. Habitantes deste Reino d'aque. 
les Dominios, q'devo animar e sustentar em comum beneficio de 
huns e outros removendo na sua origem os obstaculos q'lhe são 
prejudiciaes e noscivos: Em consideração de tudo referido: Hei por 
bem ordenar q'todas as Fabricas, Manufacturas ou Teares de Ga- 
loens de Tecides ou de Bordados de Ouro e Prata: De Veludos, 
Brilhantes e Setins, Tafetas ou de outra qualgr. qualide. de Seda: 
De Belbutes, Chitas, Bombazinas, Fustoens ou de outra, qualquer 
quatide. de Fazenda de Algodão ou de linho branco ou de côres: E 
de Panos, Baetas, Dreguetes, saetas ou de Lão: ou os ditos Tecidos 
sejão fabricados de hum só dos referidos generos, e Tecidos huns 
com outros, exectuando tão somente aqueles dos Teares e Manu- 
facturas em q'se tecem ou Fazendas grossas de algodão q'servem 
pa. o uzo e Vestuario dos Negros, pa. fardar e empacotar Fazen- 
das. € pa. outros Ministérios similhantes; todas as mais sejão 
extintas, e abolidas em qualquer parte onde se acharem nos Meos 
s do Brasil de Baixo da Pena do perdimte. em tres do- 
valor de cada huma dtas. Manuíacturas ou Teares, e das 


2 de N Senhora da Ajuda — Rainha 
“ETINHO DE MELLO E CASTRO 


£ o peso das palés impostas ao Brasil por 
não escaparam à visão do ministro e o 
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ano fia ofiento Alvará, dilaceraria a economia e interesses bra- 
ce-rei: “E t õ e de tudo, do mal que praticava, recomendou ao vi- 
de É o isto é o que S. Mage. ordena q'V. Excia. execute e 
a Prudenoi T nessa Capitania, e nas q'lhe são subordinadas, com 
tencias o eo decernimento com q'sempre obra, e q'as circuns- 

N: elas e gravidade desta omissão exigem”, 
ducado O seu maquiavelismo infame, rebuçado pela mais torpe des- 
'açatez, ainda aconselhou ao vice-rei: “Sua Mage. deixa ao pruden- 
te arbitrio, e conhecido discernimento de V. Excia. o modo mais 
suave e menos violento de se executarem as referidas ordens; ou 
mandando V. Excia. vir a sua Presença os Donos e Interessados nas 
mencionadas Fabricas e Ordenando-lhe q'no curto espaço de tem- 
poq'v. Excia. achar conveniente assinar-lhe, elles as desmanchem 
e desfação pa. não usar delas; evitando assim que V. Excia. as 
mande destruir; ou quando este metodo não pareça, suficiente, 
nem efeicaz (ainda q'por ser de menos ruido seja o melhor em 
Negocios semilhantes) fazendo V. Excia. publicar o Alvará a q'esta 
serve de Coberta; e dando todas as providencias e ordens necessá- 
rias pa. a sua devida e inviolável observancia”. 

Era exploração da Coroa contra incautos, era o premio à trai- 
cão, à delação, o alimento à infamia. 

O vice-rei transmitiu ordens ao Desembargador e Provedor da 
Fazenda e no dia seguinte ao Alvará, foram fechadas, só no Rio de 
de Janeiro, 11 fábricas, as quais desmontadas, foram remetidas 
para Lisboa, para demonstrarem o cumprimento das ordens de 
aniquilamento às indústrias brasileiras, sem indenização aos pro- 
prietários, que ficaram reduzidos à extrema miséria, 

As dificuldades apareceram de forma variada ao comércio, en- 
travando-o, e os habitantes, surpresos e desgostosos, acabrunha- 
dos pela violência da medida, abafaram todas as suas esperanças 
de progresso, mas, contudo, respeitando, cumprindo e acatando, 
na íntegra, as impertinentes determinações do terrível Alvará, 
cuja opressão durou longo tempo, até que à chegada de D. João VI 
em 1808, os portos do Brasil tiveram novamente a sua liberdade. 


M E II ALVARA 


O objetivo do II e III Alvará, tora o mesmo do primeiro, o ani- 
quilamento das indústrias brasileiras e a absorção, do pretexto de 
tódas as medidas, o ouro do Brasil. Para efetivação aéstes propó- 
sitos, sob o nº 2º, Martinho de Mello e Castro pôs em execução o 
Alvará de 3 de dezembro de 1750, que como o primeiro, também 
era desumano e inclemente. 

1º — Toda a pessoa de qualquer qualidade, estado ou condição 
q'levar pa. fora do distrito das Minas de Ouro em pó, em barra 
q'não seja fundida nas cazas Reaes de Fundição, é q'não seja apro- 
vada por legitimas guias incorrerá na pena de perdimento de to- 
do o Ouro dezencaminhando, e de outro tanto mais; a metade pa. 


qu 
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o denunciante ou descubridor do descaminho, e a outra metade 
pa. o Cofre dos quintos abaixo declarado; a cujo monte acresserá, 
assim o descaminho achado, com as penas dele naqueles cazos em 
q'não houver denunciante nem descubridor, q'á que se adjudi- 
quem as ametades, q'por esta Ley lhes fica pertencendo”. 

O ministro não satisfeito com as providências do primeiro e 
segundo Alvarás a fim de que nenhuma evasiva pudesse haver nas 
interpretações, 1ez publicar o terceiro Alvará, na mesma data de 5 
de janeiro de 1785, cuja repercussão foi enorme e de consequên- 
cias terríveis, o qual servia como a pena máxima para decapitar 
aquéles que tivessem um vislumbre de defesa. 


III ALVARA 


“Hei por bem excitar a inviolavel observancia dos Sos. 19 e 
2º do capítulo 6º, e dos capitulos 7º e 8º do Alvará de 3 de dezembro 
de 1750, q'serão com este; extendendo as Dispoziçens, e Penas nel- 
les comminadas contra os culpados nos extravios do Ouro a to- 
dos os mais criminozes, ou seja na introdução de Fazendas prohi- 
tidas, subnegadas aos Meus Reaes Direitos ou em outros quaes 
quer Contrabandos e Descaminhos: E pa. q'os delinquentes dos re- 
feridos Crimes possão se perseguidos, e prezos em toda a pte. onde 
pretenderam refugiar-se sem dependencia de Precatorios, e outras 
Formalidades, q'suspendão, e dilatem a pronta execução das Di- 
ligencias, da qual essencialmente depender o bom sosceço dellas: 
Ordeno qg'pa. se proceder contra os Réos dos delitos assima indica- 
dos seja comulativas a Authoridade, e Jurisdição do Vice Rey, Go- 
vernadores, e Juizes de huma Capitania nos Territorios das ou- 
tras; de srte q'huns, possão mandar perceguir, e prender os dos 
eriminozos no Destrito dos outros e fazer corporal aprehenção 
em tudo e q'lhe for achado: E seu outro sim servida dar plena li- 
berde. emgto. eu não mandar o contrario a todos os Particulares 
das sobreditas Capitanias pa. q' possão proceder nas mmas. dili- 
gencias, e lançar mão dos referidos Réos levando-os em segura 
Custodia com tudo o q'lhe for aprehendido aos Magistrados dos 
Distritos mais Vezinhos, pa. depois serem processados, e setencia- 
dos na conformidade das mas. Leys. E tendo-se determinado no 8 
1º do capítulo 6º do sobredito Alvará de 3 de dezembro de 1750, 
que das Tomadias de todo o ouro extraviado, e do outro tanto mais 
pertença metade aos Denunciantes, e q'a outra metade ou toda a 
importancia não havendo Denunciante entre no Cofre dos Meus 
Reaes quintos: Hey por bem derrogar nesta ultima pte. o sobredi- 
to Paragraío; e extendendo ao mesmo tempo as Dispoziçãens del- 
le: Ordena q'não só das tomedias procedidas do Ouro extraviado, 
mas das Fazendas prohibidas, ou subnegadas aos Meus Reaes Di- 
Teitos, e de outros quaes quer Contrabandos, ou Descaminhos, ou 
de ouro tanto mais q'os Réos destes Delitos devem ser condena” 
dos, pertença metade ao Denunciante, ou Descubridor, e a outra 
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metade géfizerem a Diligencia; não havendo porem Denunciante, 
nem Descubridor fique tudo pertencendo aos ultimos, sem q'ao 
Cofre dos qtos ou a Minha Real Fazenda se adjudique outra coiza 
mais g'o qto. do Ouro extraviado, e os direitos das Fazendas apre- 
hendidas pelo que: Mando ao Prezidente e Conselheiros do Conse- 
lho Ultramarino, Presidente do meu Real Erario, Vice-Rey do Es- 
tado do Brazil, Governadores e Capitaens Generaes e mais Go- 
vernadores, e Offes. Militares do mesmo Estado, Ministros das Re- 
laçcens do Rio de Janeiro, e Bahia, Ouvidores, Provedores, e outros 
Ministros, Officiaes de Justiça e Fazenda, e mais pessoas do refe- 
tido Estado cumprão, e guardem, e fação inteiramente cumprir, 
e guardar este Meu Alvará como nele se contem, sem embargo de 
quaes quer Leis ou disposiçõens em contrario os quais Hey por 
derrogadas pa. este efeito somente ficando aliás sempre em seu 
Vigor. 

Dado no Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda em 5 de Janeiro 
de 1785. — Rainha — Martinho de Mello e Castro”. 

As determinações dos Alvarás foram positivas, enérgicas e 
cruéis. A sua execução dependia do critério dos governadores e Ca- 
pitães Generais, os quais, muitas vezes, deles se utilizavam para 
perseguir desafetos, prejudicando-os em sus economia. particular e 
abrindo às deshumanas devassas. 

Os caminhos foram fiscalizados e ninguém poderia tomar dt- 
reções diversas daquelas determinadas pelos Capitães-móres e os 
comerciantes foram submetidos às sindicâncias e vistorias em seus 
armazéns e recursos financeiros, enfim, o terror, a asfixia do co- 
mércio. 

Nas Capitanias de Minas Gerais e São Paulo, os efeitos dos 
Alvarás foram profundos, pois, as minas eram compostas de gran- 
de parte de paulistas e mineiros e para onde se encaminhavam os 
maiores intercâmbios comerciais. 

O Governador da Capitania de Minas Gerais, D. Luiz da 
Cunha Menezes, durante o seu Governo não exigiu a cobrança dos 
quintos e como essa cobrança já apresentava um atrazo de 700 
arrobas de ouro, foi substituido em 1788, pelo Visconde de Bar- 
bacena. 

D. Luiz da Cunha Menezes, em seu governo, praticou todos os 
demandos, vexames, escândalos e foi déspota terrivel. Fez do Al- 
vará uma arma contra seus inimigos e tal foi a sua maldade, que 
nos bastidores já se conspirava contra tudo. Os brasileiros se apro- 
ximavam para uma reação, cansados de tantos sofrimentos, de- 
cepções e mágoas. 

O Visconde de Barbacena fora incumbido de reaver os pre- 
juizos da Real Fazenda e para isso, recebera ordens expressas de 
executar as determinações do Alvará, cobrando todas as dívidas em 
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“OQ enorme ativo acumulado punha já os contribuintes, e de. 
mais devedores ao erário em condições de absoluta, insolvência. Só 
o quinto do ouro ascendia a perto de 540 arrôbas (na importância 
de 3.305.472$000). As dívidas provenientes do contrato das entra. 
das montavam a 1.702.148$000, e fazia se notar, nas instruções 
dadas a Barbacena, que tais deficts se vinham acumulando quase 
na mesma razão em que reduzia o preço das arrematações. Do con- 
trato dos dízimos, outra renda que diminuira de ano para ano, o 
alcance era de 717.906$000. Importava, pois, a dívida em atraso, 
só destas três classes de contribuições, que eram as fontes mais 
abundantes do patrimônio régio, em um total de Rs. 5.725.526$000”. 

Quando Barbacena expôs aos membros da Junta da Fazenda 
da Capitania a sua tarefa e impôs aos seus membros os seus obje- 
tivos, os ministros ficaram assombrados e procuraram afastar-se e 
esconder-se do peso da justiça. A situação foi das mais calamitosa 
e triste, era a miséria no meio das riquezas, o esmagamento das 
energias da colonia e dos esforços dos brasileiros. 

Apesar da consternação geral e da situação irremediável, 
Martinho de Mello e Castro repreendia o dissídio da Junta e escre- 
via: “que não era possível, ver sem indignação, que S.M. mandas- 
se estabelecer em Minas uma Junta, com a qual faz uma impor- 
tante despesa, sem outro algum fim, mais que o cuidar da admi- 
nistração e arrecadação da Real Fazenda e que em logar desta im- 
preterivelmente obrigação, só cuida a dita Junta dos particulares 
interesses dos seus afilhados”. 

Indiscutível situação, inavaliável o desespero dos devedores ao 
erário régio, mágoa para os brasileiros e dores para todos. 

O ministro forçava a revolta ou estimulava movimentos de li- 
bertação da colonia. Diante da aflição geral, congregaram-se os 
doutos para estudar o caminho mais suave, uma solução menos 
dolorosa. Palestram, discutem e finalmente conspiram. Abre-se nos 
reposteiros da história do Brasil, um dos dramas mais edificantes, 
comoventes e dignos d'uma plêiade de sonhadores e patriotas, lí- 
ricos sonhos de liberdade — A Inconfidência Mineira. 

Joaquim Silvério os Reis, estimulado pelas promessas do Al- 
vará, pois também era devedor ao erário régio por dívida insolven- 
te, denuncia os conspiradores e inicia-se o grande drama. Os cons- 
piradores são presos, abrem-se as devassas, longos interrogatórios, 
interpelações, precatórias, agravo, embargos e acordãos, e a sen- 
tença desce implacável contra os conspiradores. A morte para Ti- 
radentes, o degredo para os demais. 

Pedidos, queixas e súplicas chegam até a Rainha: esta se in- 
elina à piedade, à suavização da pena, mas Martinho de Mello e 
Castro, O seu conselheiro-mór, maldosamente, pediu justiça e re- 
digiu as bases da sentença. as 

A memória dos heróicos paladinos aplaudem-na as gerações 
atuais e a de Martinho de Mello e Castro jaz no esquecimento. 
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Foi um inimigo da liberdade e antes de sua morte, recomendou ao 
vice-rei muito cuidado “com os abominaveis e destrutivos princi- 
pios de Liberdade”, 

Libertas quae será tamen... e ela veio. 


CONCLUSÃO 


“Nunca, jamais houve nação que, em proporção dos seus 
meios, tanto fizesse como a portuguêsa, Pequeno como é Portugal, 
um dos mais diminutivos reinos da Europa, e longe de ser bem po- 
voado, apoderou-se por bom direito de ocupação da parte mais be- 
la do mundo novo, e suceda o que suceder, sempre o Brasil há-de 
ser a herança do povo luzitano”. 


É justo e nobre rejubilarmo-nos por tal legado. Os sentimen- 
tos de afinidade, entre os dois países, deverão ser alimentados de 
maneira que um compreenda ser a extensão do outro, somos ir- 
mãos e, assim, dissiparemos melindres, preconceitos e suscetibili- 
dades. 


De Portugal, como fator psicológico e moral da nossa evolu- 
ção, guardaremos as suas honrosas tradições religiosas, patrióti- 
cas, familiares e sentimentais, que tanto o recomendam. Os portu- 
guêses veneraram os seus mártires, os seus patriotas e honrados fi- 
lhos; e nós, os deles que conosco fizeram causa comum nos fastos 
e sofrimentos e não amaldiçoaremos os que nos sacrificaram e 
oprimiram, mas os esqueceremos. 

De Portugal vincularemos o simbolo religioso, guia e esperan- 
ça dos navegantes, confiança e estímulo das suas atrojadas em- 
prêsas através de mares e continentes, conduzindo e transplantan- 
do para estas plagas — A CRUZ DE CRISTO. 


De Portugal, respeitaremos o amor profundo, motivos de to- 
dos os cometimentos e grandezas — A PÁTRIA, 


De Portugal, conservaremos, entre os hinos de um amor puro 
e elevado, as delícias do seu viver de afeto, carinhos filiais e pater- 
nais — A FAMÍLIA. 


De Portugal, firmaremos um legado nunca contestado, nem 
abatido ou violado, têmpera dos seus soldados e marujos — A 
HONRA. 


De Portugal, ampliaremos a música suave das suas epopéias, 
da palavra escrita ou falada, épica ou lírica — A LÍNGUA PORTU- 
GUÊSA. 
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'as, não poderemos conservar e venerar Os seus mandat, 

do pode que da para Portugal foram filhos ilustres, para nós, ta 
tos deles, foram tiranos, déspotas terríveis. Entre bles, Salienta-se 
MARTINHO DE MELLO E CASTRO, que não poderá. Perpetuar-se 
em nossa memória como digno das nossas homenagens e reverên- 
cias. 

Pelo exposto, julgamos que seja a cidade denominada IAP6 e 
não CASTRO. 
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de Castro e a 1º Missa 


Dogtalizadocomcamcomer 


A SESMARIA DO IAPÓ 


a A 19 de março de 1704, o Capitão-mór de S. Paulo, Pedro 
ques de Almeida, por si e seus descendentes, requereu e obteve 
de D. Alvaro Silveira de Albuquerque, Governador geral, vasta 
sesmaria “as quaes começarão desde o Itaguaricatú até o Rio 
Hyapó que serão sete ou outo legoas, pouco mais ou menos, cam- 
pos e terras lavradia e do d.º Rio Hyapó até o Itahembé hua, e 
outra banda do caminho que poderão ser de doze até quatorze 
legoas tudo campos gerais para criar gados”. 

Conseguida a sesmaria, projetou o Capitão-mór a fundação 
de uma fazenda, escolhendo para sede uma colina cercada de 
águas, junto à margem esquerda do Iapó, com as comodidades 
de um grande potreiro. 

Religioso, como tóda a sua estirpe, tez erguer uma cruz e 
construiu uma capelinha, marco da sua fé e posse, que a con- 
sagrou a Senhora Sant'Ana, telvez influenciado por topografias 
do Iapó a fazenda de Sant'Anna, às margens do Tietê. 

Circundando a sede escolhida por Pedro Taques, estabelece- 
ram-sê Os seus genros, fundando fazenda em S, João, Bartolo- 
meu Paes de Abreu; Antonio Pinto Guedes, em Boqueirão e Ti- 
motio Correa na fazenda do Capão Alto. a 

A sede ficou situada à beira do caminho que ligava S. Paulo 
ao Sul, agregados e foreiros instalaram-se próximos à sede, aten- 
dendo a defesa do gentio e a assistência mútua, tão necessária 
para as dificuldades das distâncias. 

Foi intenção do Capitãc-mór, rodear-se de fazendas dos seus 
filhos e construir a capelinha, o ponto de convergência dos mes- 
mos, mas, assim não aconteceu porque a morte o surpreendeu. 

Morto Pedro Taques de Almeida, em sua descendência, apa- 
receu o seu filhc José de Goes e Moraes, que em companhia dos 
seus primos João Pedroso dos Santos e João Gonçalves Figueira, 
dentro da antiga concessão, obtiveram em seus nomes, à 18 de 
outubro de 1713, a confirmação das sesmarias de Carambehy, 
“desde o Iapó até o Pitanguy”. 

José de Goes e Moraes íoi homem de visão larga e profunda, 
não se contentou dentro dos limites de uma. sesmaria, adquiriu 
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então outras pertencentes acs seus cunhados Antonio Pinto Gue- 
des e Bartolomeu Paes de Abreu. Nelas fundou grandes currais 
para criação de gado, os quais foram vantajosamente multipli- 

S. 
ado vila de Curitiba, expandia-se ampliando o seu comércio 
de animais; como a de Sorocaba, era povoada sem divisas que de. 
marcasse a sua jurisdição, até que o sábio provimento de 20 de ja- 
neiro de 1720, do Ouvidor Pires Pardinho, fixou as divisas entre 
Curitiba e Sorocaba, pelo rio Itararé, integrando todas as sesma- 
rias de Jcsé Góes de Moraes, à jurisdição da vila de Curitiba e 
comarca de Paranaguá. 

Em agosto de 1724, impelido pelo seu devotamento religioso, 
José de Góes e Moraes, fêz doação aos Jesuítas de Paranaguá, das 
terras comprendidas entre o Pitanguy e o Itayacóca, condiciona- 
do a dcação à ereção de uma capela, a qual depois foi edificada 
sobre o patrocínio de Santa Barbara do Pitanguy, constituindo 
tal gesto a primeira expansão religiosa nas circunvizinhanças do 
Tapó. 

á A capelinha do Iapó modificara a sua aparência primitiva, 
mas o núcleo de moradores aumentou com novos e'ementos vin- 
dos de outros pontos da capitania e que se espalharam pela re- 
dondeza, levantando ranchos e cercando-os com lavouras. 

Elementos aventureircs cruzavam os caminhos em tudas as 
direções em procura de ouro e de terras com possibilidade de de- 
senvolver criações de gado, avançando por toda vasta zona do 
Tibagy e adjacências. 

Foi início do povoamento dos campos gerais e assim surgi- 
ram: em 1716, a sesmaria do Monte-negro de Manoel de Lima; 
em 1724, a sesmaria do Capão-alto de Tibagy, de Lourenço Cas- 
tanha Taques; em 1725, dos campos da Conceição de Tibagy, de 
Luis Rodrigues Velares e Antonio Lopes de Tomar; 1725, da “For- 
taleza” de Francisco Rodrigues Penteado e Mateus de Matos; 
1726, a de Jaguariayva, de João Leite Penteado; 1727 a do Guar- 
telá, do Padre Dr.José Rodrigues de França; em 1728, a do Se- 
cunheperanga, de João Francisco Pinheiro; as do Marandibá e 
Butiotubá; em 1739, a do Fundão, de Inacio Taques de Almeida: 
e mais as fazendas de S.João, S.Bento é Capão Alto, povoadas 
de gado é grande escravatura, e para todos os moradores da re- 
dondeza, a Capelinha do Iapó é o oásis da fé, o ponto de conver- 
gência de todos os moradores, o pouso certo. 

=A abertura do caminho para Sorocaba, iniciado em 1730, à 
ordem do General Antonio de Silva Pimentel, que em seguida or- 
denou a ligação de Curitiba a S.Pauíio, incrementou a vida do 
Pouso do Iapó, pois, novos elementos apareceram comerciando, com 
tropas e ao mesmo tempo auxiliando a passagem das mesmas no 
pet os campos pelas suas qualidades foram povoados de inúmeras 

Topas, que após a invernagem seguiam para Sorocaba e S. Paulo. 
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acionada pela sua concunhada Isabel Ribeiro da Silva, viuva de 
Antonio Goncalves Figueira, para pagar à quantia de 1:542$367, 
9 de setembro de 1749, “penhorados os seus bens, constantes de 
1.400 cabecas de gado vacum, 50 cavalgaduras, 32 cavales man- 
sos, 3 senzalas, 3 casas cobertas de palha, 2 esporas, 3 curraes, 
sendo um no Cunhaporangá, um escravo da nação mina, por no- 
me Manoel, e mais os campos e matos pertencentes a fazenda do 
Capão-alto” (autos de execução) fcram ditos bens depositados em 
poder do fazendeiro da ré, Antonio Paes de Almeida. 

A 24 de maio de 1751 “depois da marcha regular do processo, 
foram ditos bens levados a praça, tendo o porteiro desta Ouvido- 
Tia, corrido a praça de S, Paulo, gritando em voz alta e inteligível: 
na praça vendo, na praça arremato, afronta fasso que mais não 
acho, se mais achara, mais tomara: dou-lhe uma, dou-lhe duas e 
outra mais pequenina, e por ninguém afrontar ao Cap. Mór José 
Goés e Moraes foi-lhe entregue o ramo verde, que o arrematou pe- 
la quantia de 2:0008000, representando a fazenda do Capão-alto 
com todos os seus pertences com a condição de pagar a 1$000 por 
cabeça de gado de seis meses acima que aparecer além do número 
já mencionado e pelo mesmo preço discontar as que faltarem”. 

O Cap. Mór José de Goés e Moraes, a 17 de agosto de 1751 re- 
cebeu a carta de arrematação e a transferiu aos religiosos de N;S. 
do Carmo de S. Paulo, na pessoa do reverendo Frei João de Santa 
Izabel, “que mediante apresentação de legítimos documentos, re- 
quereu ao Juizo Ordinário da Vila de Pinhaes de Curitiba, Cap. 
Miguel Ribeiro Ribas, a posse da fazenda do Capão-alto”. 

A 21 de outubro de 1751, “intimados os confrontantes, Cap. 
Miguel da Rocha Carvalhaes, Bento Soares, José de Mello, José 
Martins de Siqueira e o fazendeiro da ré Antonio Paes de Almeida, 
foi dado posse da fazenda do Capão-alto, ao procurador da ordem 
cirmelitana Pedro Alvares da Paz, a qual assistidos pelos reveren- 
dos: Superior Frei Angelo Preto do Espírito Santc « Frei José de 
Sant'Anna, dizendo em voz alta e inteligíve!, cavando terra, se da- 
va por impo: lo de tudo da fazenda do Capão-alto”. K 

Assim, iniciaram-se como cooperaderes do pouso do lapó, es 
Religiosos de N. S. do Monte do Carmo de S, Paulo. Grande foi a 
sua missão na vida e futuro do núcleo, então formado em redor da 
velha capelinha de Pedro Taques, quer zelando o lado espiritual, 
IR oamento das fazendas e levando a experiência e conheci- 


Ovi do à 
mentos através de longínquos sertões em busca de veios de ouro. 
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De posse do grande latifúndio, procuraram ainda os Religio- 
sos, aumentá-lo, tendo o irmão leigo Frei Duarte de Santa Vitória, 
adquirido a fazenda do Fundão ao sargento-mór Cristovan Pinhei- 
ro da França, pela quantia de 200$000. 

As fazendas ocupadas pelos religiosos carmelitanos: Capão-al- 
to, Tabor, Cunhaporanga e Fundão, encheram-se de milhares de 
cabeças de gadc, fundaram novos currais na vasta campanha v 
neles empregaram centenas de escravos, os quais esparsos em gru- 
pos, formavam centros religiosos com seus oratórios e novenas obri- 

atórias 
' A escravatura era constituida de elementos perversos e rebel- 
des, recebidos por doações, e, que os carmelitanos submetiam à pre- 
ceitos e disciplinas morais, arregimentando-os nos trabalhos agro- 
pecuários. - 

O pequeno oratório da fazenda do Capão-alto, outrora perten- 
cente a Jcão Gonçalves Figueira e consagrado a Santo Antonio, 
foi substituido por outro dedicado a N. S. do Carmo e para o qual 
construida uma capela especial, 

De nada descuraram os Carmelitas. Organizada a vida pas- 
toril das fazendas, cujo acervo haviam recebido em estado de con- 
fusão, empreenderam o scerguimento religioso dos moradores do 
“pouso do Iapó”; um mês depois do aparecimento dos Carmelitas 
em Capão-alto, levaram a efeito visitas às capelas então edificadas, 
e, assim, 

“Aos 8 dias do mes de Setembro de 1751, baptisei e pús os 
Santos Olleos, solenemente ao inocente ...... EE 
nesta capela do Capão-alto. Frei Bernardo de Godoy E em seguida 
“aos 20 dias de Janeiro de 1752, baptisei e pús os Santos Olleos So- 
lenemente ao inocente ...........ic iii cocos nesta capela de 
Santa Barbara do Pitanguy. Padre Lourenço de Almeida. 

Estes batizadcs foram os primeiros consignados nos aponta- 
mentos paroquiais entre os sesmeiros. 

No manuseio dos documentos relativos aos Carmelitas, no Ca- 
pão-Alto, verifica-se a presença dos Frades seguintes: Fr. Bernar- 
do de Godoy, Fr. João de Santa Maria, Fr. Mancel de Sena, Fr. 
Bento de Santa Rosa Brito, Fr, José Rodrigues de França de Rosá- 
rio, Fr. José de Santa Tereza, Fr. Duarte de Santa Vitória e Fr. 
Bento Rodrigues de Santo Ângelo. 

Em 1755, já octogenário o Cap. Mór José Goes e Moraes, po- 
tentado e famoso pela sua grande fortuna e posição, fez novas 
doações, contemplando nestas, o seu sobrinho o Cap. Mór Inácio 
Taques de A'meida, dando-lhe meia légua em quadra, “desde o 
Tapahuacanga ac Iapó e meia légua rumo ao Tibagy”. 

O Cap. Mór Inácio Taques de Almeida, não modificou o núcleo 
que se expandia no pouso do Iapó, ao contrário, confirmou a sua 
existência, reservando da área que lhe fora doada, a colina para 


ABB ms 


N. S. Sant'Anna, desistindo de arrendamentos e fôros em benefício 
da construção de uma capela para a mesma Santa. 

Com a doação de Inácio Taques, começaram a aparecer no- 
elit a junto à Capela, sobressaindo-se a casa dos Car- 

O Capão-Alto, a qual foi em parte terminada. 

A capelinha sofreu modificações, e seu aspecto tornou-se me- 
lhor, os seus ornamentos mais vistosos, tornou-se centro de ora- 
Sões, passando a ser visitada pelos Carmelitas e entre eles Fr. Ben- 
to Rodrigues de Santo Angelo, que em apontamentos deixcu assi- 
nalada a sua presença: 

“A 3 de agosto de 1762, baptisei e pús os Santos Olleos solene- 
mente ao inocente A nesta capeia da 
Santa do Iapó, Fr. Bento Rodrigues de Santo Ângelo.” 

Foi este batizado o primeiro e único realizado na capelinha 
de Sant'Anna, e, deixando Fr. Bento de mencionar o nome da San- 
ta do Iapó, demonstrou a pouca importância da capela e talvez a 
pobreza da sua construção apesar das reformas feitas. 

Em 1763, 205 92 anos, faleceu José de Goes e Moraes, passan- 
dc os seus bens aos seus naturaes herdeiros entre estes o Padre 
José Joaquim Monteiro de Matos, fidalgo da casa imperial de Lis- 
boa, a quem coube a fazenda de S. João, cujas divisas aproxima- 
vam-se do Ribeirão do Tapahuacanga (atual Taboão). 

Este venerando Padre convertia os fôros de seus matcs, então 
recebidos em mantimentos, em dinheiro para levar a efeito a cons- 
trução de uma capela digna da Senhora Sant'Anna. 

A doação feita por Inácio Taques incrementou o movimento 
do pcuso do Iapó, dezenas de casas rodeavam a capela, tropas des- 
tinadas a S. Paulo, faziam o pernoite obrigatório no pouso, apa- 
recendo os primeiros comerciantes de apeiros e seleiros, tornando- 
se ainda, sede de autoridade: Cap. Mór e Juiz Ventanario. 

Fr. Bento Rcdrigues de Santo Ângelo, não limitou os seus tra- 
balhos apenas ao pastoreiro das almas e à criação de gado, foi 
além, penetrou os sertões em busca de ouro, faiscando, garimpan- 
do, e assim vamos encontrá-lo “ no fundo dos Agudos, em Monte- 
asegre”, em luta contra o gentio, que o desaloja. . 

Acontecimentos importantes ameaçavam o sul da capitania 
de Santa Catarina pelos Castelhanos; preocupou seriamente, c 
Cap. General D. Luiz Antonio de Souza, Morgado de Mateus, que 
se viu na contingência de forçar o povcamento do Sul e desenvol- 
«er os núcleos já existentes, sentinelas vigilantes do governo e au- 
xiliares imediatos para qualquer ação militar. 

Para este fim, D. Luiz Antonio de Souza, criou duas compa- 
nhias de cavalaria, no Iapó, o que muito concorreu para o seu de- 

lvimento. 
e ronhecedar de administração e melhor dos sentimentos do 
povo, D. Luiz estimulou a vida de todos os núcleos, autorizando ao 


— 59 — 


Dogtalizadocomamcomer 


seu ajudante Cel. Afonso Botelho a construir igrejas, para o que 
já havia reservado dos dízimos a importância de 4008000. 

O núcleo do Iapó foi contemplado com a construção de uma 
igreja, objetivando D. Luiz fazê-lo incontinente freguesia, 

Em carta dirigida ao Conde de Oeiras, em 27 de março de 1770, 
depois de comunicar-lhe festas em outras igrejas, realizadas em 
1769, cita a de Santo Antonio de Registro, “na qual se cantou a 
primeira missa na nova Capela em dia do mesmo Santo, (13 de Ju- 
nho de 1769), acrescentou: “E no seguinte mes se cantou a primei- 
ra missa em dia de Sant'Anna (26 de junho de 1769) na nova ca- 
pela e Povoação que com o nome da mesma Santa mandei princi- 
piar sob o rio Yapó, de que remeto a planta”. 

Pcsitiva-se pela carta de D. Luiz, que a primeira missa reali- 
zada no pouso do Tapó, foi a 26 de Julho de 1769. 

A igreja ainda não estava concluída e D. Luiz apressava-se em 
conseguir a elevação do pouso do Iapó à Freguesia; o seu objetivo 
foi “fazermo-nos senhores desse sertão segurando-nos nas frontei- 
ras para que eu possa passar as ordens necessárias com que pre- 
tendo conseguir de o encher de gente. E em seguida acrescentou: 
“Vay a orden para se erigir em V. a povoação de guaratuba e a 
todas as mais havemos de fazer o mesmo por q' em quanto ao nú- 
mero de moradores não a regra certa, de ordinário basta que te- 
nham cincoenta visinhos e q” esteja distante de outra V.2 seis lé- 
guas para ficar cada districto com treis; porém Mogy das Cruzes 
foi levantada per meu visavó com deis visinhos e todas as mais 
desta capta. Com muitos poucos; pois se atendeu sómte. a comde 
que tinhão de crescer pelo tempo adiante, como assim succedeu e 
o mesmo poderemos fazer.” 

Os motivos apresentados por D. Luiz eram impericsos, delibe- 
rou e pôs em execução a elevação de capelas em Freguesias, com 
seguindo do Vigário Capitu'ar de S, Paulo, a necessária orden de 
27 de janeiro de 1770, a quem competia fazer ditas elevações: 

“Por estar informado ser justo e mto conveniente ao serviço 
de Deus e bem das almas, que 0 districto a Frega novamente erec- 
ta e chamada Sta Anna do Iapó pela seja pela parte Norte pelo rio 
Itararé, pela do Sul pelo rio Tibagí em Carambejú, direto a Sta 
Cruz, Fazda do Dr. Antonio dos Santes Soares; Hey por bem se- 
jão os limites da referida frega pelas partes acima referidas, con- 
vindos os Revdos e Parcos contimantes; e por me constar também 
q os povos dcs predictos contimtes querem já parocos para lhes 
administrar o pasto espiritual, devem os dos mostrar prim.º a con- 
&rua, sustentação que hão de fazer a seu paroco, se tem igreja. fei- 
ta e paramentade. na forma do direito; e os que hão de servir as- 
sentos necessários, e cs mais requisitos preciosos, o que satisfeito 
não tenho duvidas de lhes conceder o que pedem. S. Paulo 27 de 
Janeiro de TIO. O Vigário Capitular.” 

A Igreja da Senhora Sant'Anna do Iapó foi elevada à Catego- 


E 


ria de Freguesia da m 
interstício de Capela C 
tentação, iivros e par: 


esma Santa, precipitadamente sem fazer à 
urada, condicionada apenas à Congrua, a 
amentes, o que não iria causar dificuldade 
aos Em en tanto aspiravam a elevação. 
Botelho: 'T de março de 1770, escrevia D. Luiz a Afonso 
“Vão as licenças do Rev. Vigário Capitular para se demarca- 
e no detritos das novas fregas de Sabanna, Ardrepira, Guaratu- 
E Sid stro e Tapó, porem para esta ultima deve mostrar se tem 
der a anna, livros e Congrua pronta para se lhe conce- 
, Não foi fácil a realização das exigências estabelecidas pelo Vi- 
gário Capitular, pois quase um ano depois, a 14 de março de 1771, 
ainda, D. Luiz é o Vigário Capitular, estavam em dificuldades pa- 
Fa arranjar um párocc, e assim se dirigia a Afonso Botelho: 
Estimo q" a esteja Igreja de Sant'Anna do Iapó esteja con- 
cluida e acabada, e como me disse q” os moradores ficaram desgos- 
tosos por falta de paroco, fui logo falar na materia do Revdo Capar, 
o qual me disse q" Vmcê já sabe, q' estava esperando a resolução 
do Vigário De Curitiba, a quem escreveu que provsse capelão, e que 
no caso de ele o não por então proveria de paroco, e como vmcê vai 
acima, o melhor que pode obrar nesta materia, e fazer com q' se 
ponha e q' ceda para este efeito o Revrio de Curitiba, por que de 
outra sorte nunca ficarão as cousas bem estabelecidas”. 

Fr. Bento Rodrigues de Santo Ângelo era o pároco credenciadc 
para ser o primeiro Vigário de Freguesia, a sua missão tinha sido 
de missionário perambulante de capela em capela, assistente e 
conselheiro dos mais afastados moradores e seu nome encheu pá- 
ginas nc livro de assentamentos de Capão-alto, baptizando e ca- 
sando os moradores da Freguesia. an 

A expedição de Guarapuava, fora um dos grandes objetivos 
de D. Luiz, para ela requisitou a pessoa de Fr. Bento, afastando-o 
para o sertão: A . . A 

“Como não tem sido possível achar clerigo com as circunstân- 
cias necessárias pa servir de capelão às expedições e não pudesse 
obrigar a ir, não haveria remedio que aproveitar da boa vontade 
com q'se oferece o pdre Fr. Bento Roiz, religiosos do Carmo, sobre o 
qual escrevi ao seu Prveal para q' por serviço de S. Mage o houves- 
se assim por bem, e sem esperar mais resposta. o faço partir por ser 
mto prejudicial toda a demora; e desejarei que ele chegue em bom 
estado de saúde, e que possa ainda ser mio util com as suas noti- 
cias e com as suas experiências sem embargo dos seus anos, 9 que 
supriria com o genio e inclinação q tem nara estas cousas 

Fr. Bento Rodrigues seguiu para 0 sertão, ficando os mora- 
d srivados da sua benéfica presença; concluída estava a igre- 
ads anecendo entretanto a falta de um vigário para a nova 
roguesia e nenhum outro recurso houve senão aproveitar a pes- 
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Santa Tereza de Jesus, vigário de Curitiva, que 
* assumindo o cargo, conforme as crdens 


reza de Jesus, religioso da Ordem de São 

procurou bem servir as suas atribui- 
de seus paroquisnos desde 1771 
ros livros de assentamentos, paremen- 


s dos domínios Portugueses, verificada 

]. em 1759, que confiscou e anexou 
todas os bens és Companhia de Jesus con- 
Pitanguy. a qual possuia a Capela de 


Dominús ac Rédenptor de 
a crdem dos Jesuítas, a capela de 
ou a receber a visita de Fr. San- 


velo como Bispo da Diccese de 
Ressurreição. i recebido com ri- 
egria e regosijo oficial, tendo D. Luiz re 
gueteria e Artilharia, servindo ao mesme 
pela extinção dos Padres denominados 


us 2o ter conhecimento da con- 
para o Capão-slto e lá nos 
funções 


16 de Julho de IT74, baptisei e pús os 
passei esta que juro inver- 

Eo-alto, 16 de Julho de 1774”. Em se- 

destacado: 


como a 11 de outubro de 1774, batisei 
memente ao inocente .........eceere 


=— 


Por ser verdade, fiz este assento de minha letra e sinal o q' sendo 
necessário o juro inverbo sacerdotis, anoa, dia e mez ut sopra 9 
Vigário Fr. Jcsé de Santa Brigida e Silva” 

Com estes assentamentos firmaram cs dois vigários as suas 
obrigações dentro da elevação canônica da Freguesia, demonstran- 
do assim as suas hierarquias e firmas, em uma ordem diferente, 
como testemunha protocolar das suzs funções. 


dão FREGUESIA 


A povoação do Iapó encontrava-se em categoria de freguesia 
Fr. Manuel da Ressureição, a 5 de março de 1775, determinou as 
suas novas divisas: 

“A qual deve ser dividida da de Curitiba, correndo para o Nor- 
te, e cidade de S. Paulo pelo rio Itararé, correndo para O Sul e Vila 
de Curitiba pelo rio Tibagí, direito a fazenda de Santa Cruz, que 
foi de Antonio Santos Soares, inclusive a mesma fazenda, e todo 
o sertão. Aos RR. Parocos assim o tenhão entendido. Palécio Epis- 
copal. D. Manuel da Ressureição.” 

“E todo o certãc,” confiava-se à tutela da Freguesia todo o 
“hiterland” paranaense, abria-se todo o horizonte do poente a um 
pequeno núcleo de moradores, crescendo a missão de Fr. Santa 
Tereza, no pastorio das almas, que se desdcbra abnegadamente 
percorrendo léguas e léguas, para atender, confessar e levar a ex- 
trema unção a arrojados posseiros esparsos, perdidos, ocultos em 
tão grande vastidão territorial, que tudo desempenha satisfazen- 
dec a sua consciência no cumprimento do dever. 

Surgiram novas fazendas, o comércio de tropas avolumou-se 
consideravelmente, novos elementos oriundos de todos os pontos 
da Capitania aqui fixavam suas residências, admirados do pregres- 
so promissor da Freguesia. k 

Fr. Santa Tereza mantém com dificuldades a ordem moral da 
Freguesia, aconselhando, ouvindo tropeiros arrojados, ignorantes, 
heterogênios, um contínuo vai e vem de Sul a Norte e de Norte a 
Sul. A sua autoridade moral é indestructível, e por isso por todos 
tem acolhida sob fóros de paternidade espiritual e moral. 

A 10 de fevereiro de 1779, quebrou-se a monotonia da Fregue- 
sia e ele exultou com a presença do 1.º Visitador Ordinário, João 
Ferreira de Oliveira Bueno, que ratifica os assentamentos de Fr. 
Santa Tereza, rubrica os livros paroquiais, abre o livro do Tombo 
e procede cerimônias religiosas, nunca presenciadas pelos morado- 
res da Freguesia e ao despedir-se consigna no livro do Tombo, as 
suas impressões: 

“em presença do Vigário Santa Tereza de Jesus e mais para- 
chianos, fiz a procissão dos defuntos, visitei o altar, imagens, pia 
baptismal, paramentos, etc, louvo e zelo o ardor do Rev. Parocc < 
chamo a atenção dos paroquianos para o mau estado da Igreja e 
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para que a mesma seja coberta de telhas, 
olhos da Majestade Divina, e não tratá-la c: 
asseio de que hé digna”. 

a ao eoneimação que proporcionara. regozij 
e Souza, oito anos depois a sua presença, causava d io] 

Visitador Ordinário, que apeiava, para os bons sentimentos on E 

roquianos, a fim de conseguir a execução de melhoramentos indie. 


pensáveis, principalmente a coberta, por 
Pe ia de DoLmeiro. por que a mesma era cobert» 


Por ser ofensivo aos 
om aquela limpeza 


os a D. Luiz Antonio 


Os carmelitas assistiam todo o movimento religios e 
aa Freguesia, auxiliado em todos os ofícios religiosos. a a E 
imiscuirem em assuntos da sua administração e organização e 
possuían:, «m Capão-alto, a irmandade de N, S. do Carmo, com- 
posta dos elementos mais representativos da Freguesia e da nu- 
merosa escravatura com os quais compareciam às festividades da 
Freguesia, com distintivos característices da Irmandade. 


Dissenções reinantes entre o Convento Carmelitanos de São 
Paulo e o de Santos, repercutiram escandalosamente em Lisboa, 
forçando a Rainha a exigir do Núncio Apostólico de Lisboa, um 
Breve reformando cs Religiosos do Carmo de toda a Província Car- 
melitana do Rio de Janeiro, com recomendações especiais em carta 
de 28 de fevereiro de 1785, ao Bispo do Rio de Janeiro: 


“O exato cumprimento de quanto se contém este breve e que 
acordo com o Ilmo. e Exmo. Senhor Vice Rei deste Estado tomas- 
se as medidas que parescecem mais acertadas para a mesma re- 
forma de que tanto se nescessita.” 


O Vice Rei e o Bispo agiram com energia “de modo que a ma- 
lícia de frades relachados a não possa fazer aparente a Reforma 
determinada pelo Breve”. 


Inventariaram-se bens, os frades se recolheram ao Rio de Ja- 
neiro, isentando-se apenas os doentes e administradores e mes- 
tres o irmão leigo Fr. Duarte de Santa Vitória por ser administra- 
dor da Fazenda do Capão-Alto. 

A 20 de setembro de 1875, estava completamente reformada a 
ordem dos Religiosos do Carmo da província Carmelitana do Rio de 
de Janeiro. Afastavam-se os Carmelitas da Freguesia do JTapó, de- 
pois de 34 anos de cooperação é bons serviços prestados à vida da 
Freguesia ce aos seus moradores. 


Se a sua atuação não se manifestou em construções de vulto, 
que significassem a sua deliberação de permanência definitiva, ao 
menos foram auxiliares dignos dentro das suas funções religiosas, 
incentivaram a criação de gado e o comércio com os produtos ob- 
tidos do trabalho de 200 e muitos escravos; mantidos em trabalhos 
agro-pecuários . 
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- A freguesia de Sant'Anna. do Iapó, desenvolveu extraordina- 
riamente, Os anos deccrridos entre 1774 até 1789 apresentaram 
uma modificação notável, em 15 anos o seu comércio aumentou, 
já possuia 576 moradores, casas comerciais, alfaiates, sapateiros, 
ourives, carpinteiros, latoeiros, ferreiros etc., fazendas povoadas de 
gado, "homens abastados e capazes de servirem em câmara”. 

O comércio de animais assumiu tal vuito que dezenas de mi- 
lhares por aqui passavam com destino a Sorocaba e S, Paulo, enri- 
quecendo os fazendeiros que com eles comerciavam, tudo era ativi- 
dade e progresso. 

Este movimento impressionou profundamente o Ouvidor de 
Paranaguá, Dr. Francisco Leandro de Toledo Rendon, que reco- 
nheceu imperativos ponderáveis para representar ao Cap. General 
a E EA, pedindo a elevação da Freguesia do Iapó à categoria 

e Vila. 

Atendeu o General, autorizando a elevação da Freguesia da 
Vila, com a denominação de Vila Nova de Castro, em homenagem 
a Martinho de Mello e Castro, Ministro dos Negócios Ultra-mari- 
nos d'aquem e d'além mar, da Corca Portuguêsa. 

Fr. José de Santa Tereza que tivera a satisfação de rezar a pri- 
meira missa na Freguesia, iria ter a segunda, rezando missa sole- 
ne pela elevação da vila. 

A 20 de janeiro de 1789, depois das solenidades civis e milita- 
res, os moradores se dirigiram a igreja 

“para onde concorrerão todos com o Rev. Vigário a implorar 
o Divino Auxílio para o bem acertado governo desta vila por In- 
tercessão da May do mesmo Decos, Maria Santíssima com o titulo 
de Nossa Senhora da Paz, cuja invocação hoje a Igreja Celebrou”. 

A elevação da Freguesia à categoria de Vila proporcionou aos 
seus moradores grandes alegrias e esperanças animando-se as au- 
toridades a delinearem o projeto da construção de uma nova igre- 
ja, que correspondesse ao progresso da vila, porquanto a antiga 
Igreja encontrava-se em estado precário. 

- A igreja projetada foi a igreja do Rosário, hoje já demolida, 

e a situaram na parte central e mais elevada da colina, onde se 
erigiu a vila. 

Apesar da boa vontade das autoridades, os moradores não cor- 
responderam aos seus apelos, mantendo-se indiferentes, relutando 
emprestar auxílios à nova construção, o que forçou uma reunião 
das mesmas autoridades a fim de porem em execução medidas 
enérgicas e coercitivas. 

A 29 de agosto de 1790, o Sargento MÓr .....iccccseerereees 
fez publicar um edital ameaçando os recalcitrantes: 

“O sargento-mór sabendo que certas pessoas da Vila repug- 
nan trabalhar na nova Matriz, assentou com os camaritas, que, to- 
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as, não vi a 
que lhes tocar, será dado verdadeiramo: nte an Tab 


outras vilas, os Testeiros tiray: 
da festa sobressaindo a do Divino Espírito Santo, 


Petição seguinte dirigida ao Cap. de S. Paus! 
de 1791; , 


O General concedeu a ordem pedida e o “Emperador” saiu 


l para formar o fun- 
do necessário para custear as dispensas da Festa. 


Até hoje ainda encontramos nos bairros esta velha tradição, 
em que o folião acompanhado de três cu quatro pessoas, um em- 
Ppunhando a bandeira do Divino, outro a viola e outro o tambor, 
aproximam-se da casa, cantando décimis ou quadras lisonjeiras 
aos preprietários, 

As Festas dedicadas ao Divino Espírito Santo, em Castro, que 
duravam uma semana, sempre foram concorridíssimas e para as- 
sistílas, vinham moradores de toda a redondeza, fazendeiros, es- 
cravos, agregados garridamente vestidos, com o que possuiam de 
melhor, salientando-se os Milicianos e ordenanças, que em trajes 
militares ocupavam nas Igrejas lugares antecipadamente reser- 
vados, 

A reforma da ordem Carmelitana teve repercussão nas demais 
ordens e assim Por precauções elas recolheram às suas sedes os 
Seus componentes retirando-se da Vila a pessoa respeitável de Fr. 
José de Santa Tereza de Jesus, deixando marcos moraes inesque- 
Síveis da sua permanência de 23 anos à frente do mevimento reli- 
Bloso da Freguesia da Vila de Castro. 

migo e, marco de 1794, Fr, José de Santa Tereza de Jesus trans- 
as atribuições ao padre secular D. Nuno de Campos Bi- 
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cudo, que aqui permaneceu até julho de 1795, apenas contribuindo 
Para a fundação da Irmandade do Santíssimo Sacramento em 22 
de março de 1795 data da sua fundação. 

Substituiu-c a 10 de agosto de 1795, o Padre Tomé Alvez de 
Castro. Este prelado se não conseguiu as mesmas simpatias de 
Fr. Santa Tereza, por muito se ausentar em comissões em outras 
Paroquias, a população em abaixo assinado pediu ao Bispo a sua 
Permenência pelas suas boas maneiras e ardor religioso, ao mes- 
mc tempo que solicitou a criação da vara eclesiástica da Vila Nova 
de Castro, independente da Vila de Curitiba. 

A câmara dr Viia em ofício de 1 de novembro de 1797, assim 
se dirigiu ao Bispo de S. Paulo: 

Exmo. e Revmo. Senhor 


“A obrigasam que temos de zellar do bem commum dos povos 
desta vila e de todo c seu termo, nos não dyspensa por na respei- 
tável presença de V, Excia, Revmo. a urgente percizam que ha de 
desaneixar da vara Eclesiastica da Vila de Curitiba, deguenando 
se V. Ecia. crear de novo nesta dita vila hem vigario da vara pare 
evitar os incomodos que experimentam seus habitadores em hir- 
rem a villa de Curitiba procurar Recurso, que é inhenente a vara 
Eclesiastica daquela villa por ficar distante desta quarenta legoas 
por caminho despovoado sujeitos a evidentes perigos, e como a po- 
pulaçam desta seus em tanto se aumentou, que se acha com perto 
de treis mil pessoas de confissam no decurso de poucos annos, hé 
sem dúvida, que aqui por diante, haverá multiplicado o dito nu- 
mero precisc com Suficiencia para se erigir em Camara separada, 
deguinando-se Vossa Excia. desmembrar daqueila de Curitiba, que 
Com as suas unidas da Freguezia de S. José dos Pinhais e Santo 
Antonio da Lapa, comprehendem numero de mais de dezoito mil 
pessoas, assim como a necescidade do bem commum notivou cirar- 
se esta Freguezia em Villa desaneixando-se daquella pela Justiça 
Secular, procede aquela mesma Razam se deve desaneixar-se pela 
Eclesiastica, cuja razam representamos um nome de todo este povo, 
para que Vossa Excia. como Bom Pastor, zelozo do bem público e 
das almas desta dita villa, que forma huma parte da Sua Diocese 
hoje por bem de nomear Vigário da Vara, com seu respectivo Escri- 
vam, desaneixando-se de Curitiba, que fara Serviço a Deus N. Snr. e 
este povo especial mercê, clamão o Revdo. Tomé Alvez de Castro, 
Vigário que presentemente acaba de servir na Igreja desta villa, 
a quem V. Excia foi servido mandar succesores, hé Benemerito 
concorrendo neiles todas as boas coalidades para zelar do Ministe- 
rio de vigario de vara, por que pelo pleno conhecimento que tem 
de seus Parochianos, sem nem deixar a discordia entrar nesta Jus- 
tiça, nos cazos correntes, na forma de sua Magestade determina- 
rá e felicita a pressiosa vida de Vossa Excia. que Deus guarde pr. 
ms. ans. Villa de Castro, em camera, 1 de Novembro de 1797, Joa- 
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quim Carneiro Lobo, Cyrino Borges de Macedo, Bernardo Pereira 
de Godoy, Domingos Leite de Souza, Manoel Ferreira Dias”. 

As ponderações feitas ao Bispo D. Mateus de Abreu Pereira, 
foram justas e aceitáveis, a distância, maus caminhos, lugares de. 
sertos e a vila com número suficiente de habitantes, tudo corrobo- 
rou para a nomeação de um vigário da vara, independente de Curi- 
tiba. Estava pois criada a Câmara Eclesiástica da Villa de Castro, 
regozijou-se a Câmara Municipal e em ofício de 28 de março de 
1798, agradeceu ao Eispo a atenção dispensada ao seu justo apelo, 
nomeando um substituto ao Padre Tomé Alves de Castro. 

Exmo. Senhor 


“Não podemos deixar de ir beijar as sagradas mãos de V. Excia. 
Reyma. e agradecer-lhe a mercê de nos dar hum Paroco como o 
Rey. Jcsé Loureiro de Almeida. Nos pela visinhança já tinhamos 
noticias de Suas Excelencias, digo de suas excelentes coalidades; 
porem a posse nos faz hoje conhecer mais hum grande meressi- 
mento, nós o possuimos como daviva (davida) de hum Principe 
como V. Excia. só nos resta rogarmos a V. Excia. Reyma, pela sua 
conservação, pois só assim iremos ter Igreja nesta Villa. Ficamos 
rogando incessantemente a Deus pela preciosa saúde da Sagrada 
pessoas de V. Excia. Revma. que Deus Goarde pr. mte. ans. Em 
secção de Camera de 28 de Março de 1798. Camaristas Manoel José 
de Frias, José Ferreira Bento, José Leite de Azevedo, Antonio Ro- 
drigues Penteado, José Subtil de Oliveira”. 

A data da criação da Câmara Eclesiástica da Vila Nova de 
Castro, é incerta, nada há sobre a sua instalação, havendo segu- 
rança em afirmar-se entre os meses de novembro de 1797 e janeiro 
de 1798. 

Os livros foram rubricados pelo Cônego Provisor e Vigário Ge- 
ral da Província, em 14 de novembro de 1797 e “a 9 de fevereiro 
de 1798, Eu Inácio de Almeida Lara recebi em Curitiba de Manoel 
da Fonseca Paes Leme, escrivão da vara, 396 autos pertencestes a 
Camara Eclesiastica da Villa de Castro”. 

A 17 de julho de 1798, assumiu o cargo de Vigário da Vara 
Eclesiástica e colado à Matriz de Castro, o Padre José Loureiro de 
Almeida. 

A Câmara e a população receberam o Vigário Loureiro, como 
“dádiva de um Príncipe”, não teria a Câmara precipitado o seu 
conceito sobre o novo Vigário? o futuro responderia. A verdade é 
que ele assumiu as suas funções na qualidade de Vigário colado 

à Matriz de Castro, o que representava a sua permanência vita- 
lícia.. 

A nomeação do Padre Loureiro trouxe grande regozijo ao povo 
e especialmente à Câmara que se animou a levar a efeito a cons- 
trução da Matriz (Rosário) motivando uma carta ao Vigário em 


a se Rolo de 1798, “pidindo para incumbir-se da factura da nova 
greja”. 
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O Vigário aceltou a incumbência e comprometeram-se Câ- 
mara e Vigário a tomar as providências necessárias. Ê 

Atentos à realização de uma obra de que tanto necessitava a 
Vila após algumas providências, foram distraidos pela auspiciosa 
notícia da visita de D.Mateus de Abreu Pereira, Bispo da Diocese 
de S.Paulo. 

A Câmara autorizou o conserto dos intransitáveis caminhos, 
nomeou comissões de recepção, convocou autoridades civis e mili- 
tares, tudo preparou para proporcionar ótima. impressão ao impor- 
tante prelado, incumbindo-se o Padre Loureiro de mandar prepa- 
rar os comodos necessários à sua. comitiva. 

A vila foi honrada com sua presença em 13 de setembro 
de 1798. 

A velha igreja de D.Luiz Antonio de Souza, causou ao Bispo 
a mesma impressão recebida pelo Visitador Ordinário, João Fer- 
reira de Oliveira Bueno. 

O Bispo D. Mateus procedeu a cerimônia da crisma com gran- 
de admiração e devotamento religioso dos moradores da Vila; de 
todos os recantos surgiram relígiosos e espectadores, ávidos de 
contemplarem a fisionomia patriarcal de um príncipe da Igreja Ca- 
tólica. 

D.Mateus ao retirar-se, deixou no livro do Tombo as suas im- 
pressões: “fiz a procissão dos defuntos, louvo zelo do Vigario e ma- 
nifesto o meu gosto e lembro a Irmandade do Sacramento a acqui- 
sição de sacrario e anbula” e ainda “conhecendo os sentimentos 
dos parochianos, é como vemos um templo inteiramente arruina- 
do e com tanta indecencia para nele se celebrar Oficios Divinos, 
por isso o Rev. Paroco unido com os principais desta Vila, em lu- 
gar que temos assignado, farão logo erigir nova Matriz, para O 
que todos são obrigados a concorrer Recommendo o lado espiritual 
e impõe-se ao Eclesiasticos o uso do habito talar”. 

O Bispo insistiu pelo abandono da construção da Igreja já 
iniciada e determinou um novo local para a construção de uma 
grande Matriz. O comércio da Vila impressionou-o vivamente e 
assim percebeu possibilidades financeiras dos moradores. 

A impressão colhida pelo Bispo fora falsa, o aparato e a dis- 
tinção e as liberalidades que no momento presenciara eram tren- 
sitórias. 

A idéia por êle lançada, de uma grande Matriz, superava to- 
das as possibilidades e esforços conjugados dos moradores e por 
isso nada ficou deliberado. 

Os parcos recursos existentes nos cofres paroquiais continua- 
ram a ser empregados em consertos da velha Igreja e apesar de 
de algum tempo ter decorrido, a Igreja não conseguiu obter re- 
cursos. 

A 13 de março de 1800, estando em correção na Vila o Ou- 
vidor de Paranaguá Bacharel João Baptista dos Guimarães Pei- 
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xoto, célebre pelas suas violências e precipitações atrabilhiárias 
entre “outras Providências, mandou adquirir livros destinados a 
Fabrica da Matriz”, abriu-os, rubricou-os e mandou lançar o 
saldo em caixa de 58340 rs. Para iniciar os trabalhos de constru- 
ção da grande Matriz, nomeou uma comissão composta das se- 
guintes pessoas: Padre José Loureiro de Almeida, presidente; Pa- 
dre Antonio Luiz Ferreira, escrivão; José Rebeiro da Cunha, te- 
soureiro. 

O Padre Loureiro compreendeu a série de dificuldades com 
uma obra de vulto e dispendiosa, apelou para. os préstimos dos Pa- 
dres: Joaquim José de Sant'Anna, Tomé Alvez de Castro e José 
Joaquin Monteiro de Matos e Moraes, aqui domiciliados e res- 
peitados para que envidassem todos os seus esforços em benefí- 
cios da construção. A comissão nomeada solicitou donativos nas 
vilas da Capitania, angariou o que pôde e com alguns produtos, 
fez leilões para formar fundos necessários. 

A ruína da velha Igreja era injustificável e mais a sua po- 
breza. É possível que o Bispo D. Mateus cientificasse ao General 
da capitania o estado ruinoso de uma Matriz. 

A 4 de fevereiro de 1801, o General da Capitania, D. Antonio 
Manuel de Mello e Castro escreveu 20 rei: 

Senhor! , 

“Em provisão de 22 de Agosto de 1800, foi V. A. R. servido 
encarregar - me da compra dos ornamentos indispensáveis ao 
Culto Divino das Igrejas Parochiais das Villas de Castro e nova 
Bragança, deste Bispado, para cujo efeito na mesma Provisão, 
se me participa terem se expedido pa. o real Erario as compe- 
tentes Ordens, e como estas ainda não chegaram a junta de Ad- 
ministração e Arrecadação da Real fazenda desta Capitania, e 
ellas se não pode proceder à despesa alguma, fico na inteligência 
de cumprir exactamente o que V.A.R. me determina logo que 
pa.as ditas dispesas cneguem as referidas ordens A.R. Pessoa 
de V. A.R.D. G. pr.ma. ans. S. Paulo, 4 de fevereiro 1801 
— D. Antonio Manoel de Mello e Castro.” 

O estado ruinoso de velha Igreja, a sua pobreza, a impossibi- 
lidade da Câmara, a indiferença dos moradores e os planos de 
vasta e onerosa construção autorizada por D. Mateus, abafaram 
todo o entusiasmo existente, mas à Câmara competia encontrar 
um caminho que arretirasse de tantas dificuldades e outro não 
se lhe apresentou se não confiar a execução da obra à direção do 
Vigário Loureiro. Reuniu-se a Câmara e em seção de 1 de junho 
de 1802, assim deliberaram: 

Ilmo Snr. P. José Loureiro da Silva 

“Por meio desta vamos aos pés de V. Mcê, Rogar-lhe que por 
serviço de Deus e da Senhora Sant'Anna, nossa padroeira, queira 
tomar a seu cargo a obra da Igreja Matriz, que desejamos fazella 
e como sem o patriotismo de V. Mcê, não poderemos fazer, por 


mm 


esta nos obrigamos a dar por bem feito tudo quanto por V.Mercê 
for determinado obrar neste particular e fazer seus pagamentos 
como V. Mcê ordenou ao tesoureiro, que para a esse fim está de- 
terminado José Ribeiro da Cunha. Esperamos na pessoa de 
V.Mecê queira se encarregar desta tão importante obra. D.G. 
Mecê veriadores: Antonio Ferreira de Miranda, José Ferreira Pin- 
to, Bento da Rocha Carvalhaes, Luciano Antonio de Mello Rego, 
Antonio Gonçalves dos Santos". 

A carta dirigida pela câmara ao Vigário coincidindo com 
uma nova deliberação do Vigário, que indistintamente exigiu o 
pagamento das taxas denominadas “conhecenças do pé do altar,” 
pela desobriga da quaresma, cuja taxa significava: “2 vintens por 
escravos de comunhão, um vintem para os que não são, e os bran- 
cos Paes de Família e os filhos e mais familias Brancas 2 vintens 
cada um”, o que representou honerosa sangria aos parcos Tecur- 
sos dos moradores. 

A cordialidade reinante entre o Vigário, Câmara e povo desa- 
pareceu súbitamente, não só pelo que representava em dinheiro 
como também pela maneira violenta da cobrança. 

O Padre Loureiro, tentou desta maneira executar um assun- 
to já debatido e no qual o clero tinha perdido; As ocorrências de 
Curitiba, em 1735, dirimidas por provisão do Dr. Manoel dos San- 
tos Lobato, corregedor de Paranaguá, “que julgou viollento tri- 
puto coaze Domniacos” iam se repetir na Vila de Castro e com 
que ardor o povo defendeu os seus direitos. E k 

O estado de Pobreza dos moradores era patente, não havia 
dinheiro em circulação e a Câmara se viu na imperiosa contingên- 
cia de tomar todas as providências que coibissem tais abusos. 

A Câmara reuniu-se extraordinariamente, presentes o povo e 
todas as autoridades, em sessão delegou poderes ao Tte. Corel. 
Francisco de Paula Ribas, “homem de ciência formado em juris- 
prudencia 'Theorica e Philosophia, para protestar perante as au- 
toridades competentes o absurdo de tal cobrança”. 

Em data de 18 de julho de 1802, o delegado da Câmara e povo 
assim protestou perante o Vigário: 

Ilmo. Snr. Vigário de Castro. 

«A onstissima, emerita e pia Resolusam de S. R. mandan- 


colar a Matriz, encheu de Regosijo universalmente este Povo... 
“.. “mas este jubilo quer o Vigário aterrallo na perseverança. de 
cobrar as conhecenças” ..... “aquella determinasam de S. A. R. 
trouxe por objecto a caridade de tirar a onerosa presam de seus 
vacçallos, fazendo como nosso verdadeiro Pai, congrua de sua, Fa- 
zenda Real 2os Parocos, persuadimo-nos que V. S. abusa da 
Sciencia de que hé iluminado faltando com a correspondencia de 
amor e caridade” . “Não mandou colar Igrejas para for- 
mar tesouros nos cofres dos Parocos” ...... “O desenteresse que 
nasce da caridade hé huma das primeiras qualidade que S. Paulo 
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requer de hum Pastor, porque o vicio da Avareza, alem de 
) ) ser 
odioso hé muito mais infame que criminoso, e em um Paroco que 


parochianos, com asperissimas palavras injuriosas, imtimidan- 
do-os com sitasoins, servindo-se do veneravel nome do senhor Ge- 
neral”, V. S. tem o verdadeiro conhecimento que não fara fructo, 
se quiser fazer papel do Senhor, Arrostar os seus Parochianos à 
injuria? Deve V. S. lembrar que não é Senhor para governar con- 
forme suas idéias, mas que hé hum Ministro que fazendo-se ama- 
vel deve também fazer amavel a verdade”. E ao terminar: “E co- 
mo a Camara hé a quem com mais evidencia compete repara o 
veixame do povo, e para que não seja persiso subir a Real Presença. 
do mesmo Senhor hum Susurro indiferente ao caracter saserdo- 
tal, tomamos o expediente de interpor a nossa autoridade por meio 
desta Rogando humildade a V. S. por parte do bem comum, seje 
servido a dar um Catolico exemplo digno de um Paroco excolhido 
por Deus para saude espiritual e pela Ley”. Deus o G. pr. mts. 
ans. Tenente Coronel Francisco de Paula Ribas”. 

Ao receber o longo protesto do delegado do povo, acompanha- 
do de certidões de provimentos dos Corregedor Manoel dos Santos 
Lobato, que mandou suspender o pagamento das conhecenças aos 
Vigários que percebiam congrua do erário regio, e outras delibera- 
ções da Câmara da Vila de Itú, bem ponderou o Vigário a situa- 
ção delicada em que se encontrava. 

Pairavam certas dúvidas sobre a cobrança das conhecenças, 
algumas Vilas contribuiam espontaneamente e outras não. Hábil 
e inteligente, conhecedor profundo do assunto, o Padre Loureiro 
desviou as soluções do protesto ao Bispo de S.Paulo, conforme 
se verifica pela carta de 1 de agosto de 1802. 

Ilmos. Membros deste Senado. 

“Aos 18 de Julho proximo passado, abri a carta que V. Se- 
nhorias me dirigiram à respeito das conhecenças. Eu não posso 
já responder cabalmente a Vossa senhrias, sobre este particular, 

por ser precisa consultar pessoalmente, sobre esta materia, com 
meus prelados, em tempo oportuno, do que resultar, farei parte- 
cipantes a Vossas Senhorias, para obrarem o que forem servidos, 
ficando Vossas Senhorias cientes que eu do meu não quero um só 
real. Deus Guarde Vossas Senhorias felizmente. De Vossas Se- 
nhorias atencioso capelão capelão-José Loureiro de Almeida”. 
O Bispo de S.Paulo, ao ter conhecimento da atitude assumi- 
da pela Câmara e povo da Vila de Castro, fez publicar a 6 de no- 
vembro de 1802, uma Carta Encyclica, aconselhando os Párocos 


emitia; 


a manter a mesma atitude, cobrando as conhecenças, “e que se 
oponhão os Parocos às deliberações das Camaras até o ponto de 
recorrerem acs Tribunais Regios”, 

A Camara reuniu-se novamente, em caráter extraordinário, 
e para revidar a Carta Encyclica, mandou publicar editais assina- 
dos pelo seu Juiz Presidente, Cap. Manoel José de Frias. 

“Faço saber a todos os habitantes desta Villa e seu Termo 
que não tendo sido Bastante, nem ainda os solidos principios de 
direito canonico em que S. Magestade estabelecia a Ordem Regia 
de 28 de abril de 1730, expedida pelo Conselho Ultramarinos aos 
Oficiais de Itú, nem o interesse do bem publico, que constitue uma 
lezam pior para conter de modo o Respectivo Paroco nos limites 
de uma vassalagem, deixando de extorquir o dinheiro dos morado- 
res em o titulo de conhecenças, prohibidas nas mencionadas or 
dens Regias, e nos Provimentos, que se seguiram deste mesmo fim 
pelo Corregedor da Comarca de Paranaguá Manoel dos Santos Lo- 
bato, em 1735 e 1737. Fundamo-nos na mencionada. Ordem e nos 
ditos Provimentes, pelo que mandamos que nenhuma pessoa por 
sua importancia, escravos ou familias, paguem aquela desobriga 
do preceito anual, com pena de 30 dias de cadeia e seis mil reis 
de condenação, a metade para as despesas da Camara e a outra 

ra quem o denunciar, visto se achar o dito Rev. Paroco em 
beneficio collado, congrua detreminada por S. A. para sua de- 
cente sustentassam, alem dos Bens e mais offertas permitidas por 
louvavel costume da Igreja. Manoel José de Frias, Juiz Presidente 
da Camara”. 

As Vilas da Capitania assistiam interessadas à luta entre a 
Câmara da Vila de Castro e o Bispo de S.Paulo, mas, apesar de 
tudo, a situação do povo agravava-se progressivamente, em face 
das Ordens em contradista.. . . 

A Câmara fez novas ponderações ao Bispo, examinando o ca- 
so perante o direito canônico e civil, demonstrou o abandono da 
vila pelos seus moradores, que atemorizados fugiam para o “Con- 
tinente do Sul” ou para o sertão, que a Câmara pela sua situa- 
ção de poder civil estava diminuída pelas arbitrariedades do Vi 
gário Loureiro, cujos fatos enchiam-se de originalidades a exis- 
tência das Vilas da Capitania. o 

O Bispo nada respondeu, a tudo silenciando e assim agra- 
vando mais a situação do povo, que ficava sob à indecisão de 
pagar ou não pagar. 

A Câmara e povo, desesperados com os fatos decorrentes da 
situação, encaminharam ao Rei um protesto por intermédio do 
General Antonio França Horta. O General ao receber a repre- 
sentação, encaminhou-a ao rei, esposando a causa da Câmara e 
povo, estimulando-os à manter a mesma atitude. Em carta de 
21 de junho de 1803, assim se expressou: 

A Camara Municipal da Vila de Castro. 
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“Não tendo os parocos por legítima authoridade, poder co; 
vo para obrigarem os Povos, que lhes hajam de contado E 
sintão, não lhe devem por isto, tendo VV. Mercês, cumprido com 
as suas obrigações, fazendo-vos scientes da Ordem Regia de 28 
de abril de 1730, que izentou os Parochianos da Vila de Itú, da 
continuação de conhecenças ao Paroco Collado, hé visto que na- 
da mais resta aos Pvos de que o atributo de que lhes querem ou 
não continuar, € ao Paroco representar ao Soberanos Razoins em 
que se fundão as suas pertenções! para o mesmo Senhor haver 
por bem declarar Sua dita izenção, hé ou não o beneficio que de- 
clara aos povos, quando dreteminou-se a Colação das Igrejas des- 
ta Capitania para lhes dar congrua da Real fazenda. Nesta con- 
formidade entendo a Carta Circular do Exmo. Prelado, de 10 de 
março que me representa, declarando qual o Espirito da sua an- 
tecedente de 6 de novembro de 1802, que V Mercês devem tran- 
quilizar com a continuação e reverencia que se lhes devem. An- 
tonio José França Horta, General da Capitania.” 

O General amparando as deliberações da Câmara e defen- 
dendo os princípios por ela esposados, foi lentamente se envolven- 
do na contenda, mas as prerrogativas do direito canônico só po- 
deriam ser anuladas por sentença Régia, após o exame feito pelo 
Tribunal da Mesa de Consciencia de Lisboa, e, lá, o Bispo dispu- 
nha de elementos prestigiosos junto à Rainha. 

O Ouvidor de Paranaguá, Antonio de Carvalho Fontes Hen- 
rique Pereira, prevendo a vacância da Igreja Matriz da Vila, em 
provimento especial, solicitou da Câmara “que o participasse a 
vacancia para tomar posse nela. por parte da Real Coroa”. 

O General pede informações a respeito dos emolumentos co- 
brados pelo Pároco, dentro da Vila, ao que responde a câmara 
enviando-lhe a tabela inclusive a taxa das “conhecenças Pé de 
Altar”: 


Pai de Familia 80 Is. 
Filho de ” 40 rs. 
Escravos .... 40 Is. 
Semana Santa - 168000 rs. 
Eaptisados 420 15. 
Casamento 15600 rs. 
Enterros ... 1$600 Is. 
Benção de Casa 45800 Is. 


O General ao tomar conhecimento dos emolumentos cobrados 
pelo Vigário, além do que recebia pelo erário Régio, a título de 
congrua, a 11 de maio de 1805, escreveu a Câmara determinan- 
do “que em nome de S. Alteza não deixe os povos pagar as co- 
mnhecenças”. 

O General proibia o pagamento, a Câmara, obedecendo as 
suas ordens, aconselhava o Povo a recalcitar, o Ouvidor esperava 
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a vacância da igreja, e o Bispo autorizava a cobrança, O que o Vi- 
gário Loureiro executava, citando, intimando, prendendo ou ex- 
comungando. 

O Povo consternado, indeciso e humilhado, permanecia es- 
tarrecido ante os fatos vexatórios que se reproduziam incessan- 
temente; pagar ou não pagar? se pagava incídia nas penas de 30 
ais de cadeia e 68000 de multa e senão fizesse seria excomun- 
gado. 

Em situação de desespero, foi deliberado pelo Povo enviar um 
abaixo assinado à Câmara solicitando providências a fim de que 
cessassem os vexames e aborreciment; 

Senhores do Nobre Senado da Villa. 

“Dizemos nós abaixo assinados, que desde que o Rev. Lourei- 
ro de Almeida, tomou posse de Vigario, hoje colado e vara na 
mesma Igreja Matriz, a dez annos mais ou menos que o dito Vi- 
gario tem arochiado a esta Freguezia, tem sido para este Povo o 
maior fragello, como se faz publico que tem desertado desta Fre- 
guezia para cima de cincoenta cazais, clamando que deixam suas 
moradas e situasoins por não poderem mais com os flagelos do 
dito Vigario, e outros, muito nobres, não fazem o mesmo por 
não terem modos de fazer”. Como se ve o dito Vigario esta contra 
S. A. N. Soberano, o qual mandava o dito Vigário não Provi- 
soins de casamento dos naturaes do Paiz, e elle tem cobrado à so- 
luços, fazendo - se por poderoso, descompondo este Povo com pa- 
lavras injuriosas, tanto homens como mulheres, cobrando no Adro 

reja como em cemitérios”. ” 

e o ai assinado, enviado pelos moradores à Câmara não 
minorou os sofrimentos do Povo e as suas queixas tiveram o mes- 
mo destino das anteriores. O delegado do Povo, o Tte. “Coronel 
Francisco de Paula Ribas, depois de ter muito trabalho junto às 
autoridades de S.Paulo, desapareceu da contenda por enfermida- 
de, ao passo que os cenários e personagens se modificavam, o Vi- 
gário mantinha-se irredutível na cobrança das conhecenças. 

A luta mantida pelo Vigário, as contrariedades, a hostilida- 
de popular, tudo foi abalando a sua saúde já de há muito precá- 
ria. Depois de muitos meses enfermiço, a sua saúde sofreu for- 
te depressão até que a 11 de junho de 1807, a Vila teve conheci- 

morte. 
nes Ealeirade rá a Câmara reuniu-se extraordinariamente pa- 
ra deliberar sobre um abaixo assinado que lhe tora dirigido pelo 
Povo, relativo ao desaparecimento do Vigário. : 

Em sessão de 3 de julho de 1807, presentes todas as autori- 
dades, grande massa popular, Joaquim Carneiro Lobo em nome 
da comissão composta dos srs. Miguel da Rocha Carvalhaes, José 
Correa Leite, Hermogenes Carneiro Lobo, João Martins, Justo de 
Souza Bueno e Lino Subtil de Oliveira, procedeu à leitura do 
abaixo assinado cujo teor fora o seguinte: 
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Ao Senado da Vila. 


-. “Dizemos nós abaixo assinado que o Ente Supremo compade- 
cido dos rigorosos vexames com que o nosso Pastor nos tratava, 
foi servido por limites aos seus dias em onze de Junho passado, le- 
vando-o da vida presente para a eternidade, deixando estes mise- 
raveis povos isentos da opressão em que flagelados vivião. Agora 
que estamos isentos de tantos males, pomos na presença de VV. 
Mercês que queirão por aos pós do Regio Throno a nossa supica, 
rogando a sua Alteza, queira compadecer-se destes fieis vassalos, 
ser servido mandar por seu Real Decreto, que nesta Parochia não 
mais haja Vigario Colado, afim de que não tornemos a experi- 
mentar as pressoins paçadas, mas que torne ao ponto da sua 
criação, regendo-nos como Vigario Encomendados, de que este se- 
ja eleito pelos Povos, segundo os puros costumes e bom compor- 
tamento pedido por um oficio de VV. mercês ao Exmo. Prelado, 
deste Bispado, para o que oferecemos em nome destes Povos, vo- 
luntaria e expontaneamente, por escripturas passada em Cama- 
ra, fazermos certo, não só a congrua, que pela Real Fazenda for 
arbitrada ao preterito colado, como o que pertence ao coadjuctor 
e mais cazamento. Joaquim Carneiro Lobo, Miguel da Rocha 
Carvalhaes, José Corrêa Leite, Hermogenes Carneiro Lobo, João 
Martins, Justo de Souza Bueno e Lino Subtil de Oliveira, (se- 
guem oitenta e treis assinaturas) . 

A Câmara encaminhou o abaixo assinado ao General da Ca- 
pitania para as necessárias providências, e este o remeteu para 
Lisboa. Decorrido algum tempo, a Câmara fez nova representa- 
ção ao Príncipe Regente em data de maio de 1808, reiterando as 
mesmas providências anteriores. O Rei encaminhou a represen- 
tação a “Mesa de Consciencia de Lisbôa”, para emitir o seu pa- 
recer de conformidade com as ordenações da Coroa. Era a ma” 
neira. adotada pelo Rei para solucionar a incompatibilidade de po- 
deres, este destino significava a perduração das mesmas circuns- 
tâncias e situação, por que pela marcha morosa dos processos eles 
só em decênios obtinham soluções e julgamentos, quando, mui- 
tas vêzes inexistiam os contendores. 

Os moradores encontravam-se desanimados e todos os seus 
projetos cairam para o esquecimento. 

Encontrando-se vaga a direção da Paróquia assumiu-a co- 
mo coadjuctor o Rev. Fidelis José de Morais. 

A idéia da construção da nova Matriz havia desaparecido, mas, 
aparecendo em 1808, o Corregedor de Paranaguá, Antonio Ribeiro 
de Carvalho, sentindo a prostração e acabrunhamento dos morado- 
res da Vila e abatido o espirito religioso na mesma, procurou soer- 
guer e estimular os paroquianos, nomeando novas comissões e to- 
mando outras deliberações em seus provimentos: 

“Atendendo a total ruina em que se acha a antiga Matriz des- 
ta Vila hei por bem mandar proceder na construção de nova igre- 
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ja, nomeando para procurador da dita obra ao Cap. João José de 
Souza Rodrigues, e para zeladores ao mto. Rev. Padre José Fran- 
cisco Aranha de Camargo, e ao Cap. Cirino Borges de Macedo, pa- 
ra escrivão Joaquim José de Oliveira e tesoureiro José Ribeiro da 
Fonseca Leme”. 

“Proveu e mandou que o tesoureiro esta Senhora Santanna dê 
todas as providencias necessárias, para se principie a nova Matriz 
consultando com o Rev. Vigario, com o Procurador, e zeladores no- 
meados, o lugar mais próprio para se edicar a referida Matriz, con- 
cordando entre si no melhor meio de adiantar a obra com a preci- 
sa e necessária segurança”. 

“Proveu e mandou que o tesoureiro, Procurador, Zeladores, se 
regulem para a fatura dessa obra pelos acertados provimentos dos 
seus honrados antecessores, que com tanto zelo procuraram não 
dar princípio a esta tão necessaria e indispensavel obra”. 

Os provimentos do Corregedor não conseguiram apagar as Te- 
cordações dos antigos sofrimentos dos moradores e nem predispo- 
los a objetivos construtores; a Câmara sentia-se melindrada com as 
desautorações do falecido Vigário, vendo que todos os seus protes- 
tos abaixo assinado, queixas, representações, tinham sido despre- 
zados, em 1809, subiu à presença do Soberano: “para solicitar por 
benevolencia sua fosse servido de liberar com piedade as suas Te- 
presentações, o que esperamos da Magnificiencia e Esclarecida Vir- 
tude do Nosso Soberano e Pai”. a o aids 

Rei interferiu junto ao Bispo ordenando a in! 
pano para a Vila, ps recomendações especiais de bem a os 
moradores, porque a 14 de dezembro de 1809, o Padre se a- 
noel Fiuza, assumiu a direção da paroquia, na qualidade de Vigá 


rio encomendado, agradando e contentando o Povo “com suas ma- 


neiras distintas e proprias 


nhor”. a E 
oradores da Vila. satisfizeram-se com a modificação e pe- 
la iram foi escrito longo ofício ao Bispo, agradecendo-o a vinda 
do Padre Fiuza. A presença do Padre Fiuza na direção da paro- 
quia, tinha sido antecipadamente preparada. pelo Bispo que tinha 
planos ocultos, o Bispo enviou para a Vila, sem função determina: 
da, o Padre Joaquim de Almeida. Leite, que se fez auxiliar do Pa- 
dre Fiuza. Após alguns meses O Padre Fiuza foi afastado do cargo, 
assumindo-o na qualidade de coadjuctor o Padre Almeida Leite. O 
povo teve então conhecimento dos planos do Bispo e do proceder do 
Padre Almeida Leite, o qual na cobrança das conhecenças, incom- 
patibilizou-se de tal maneira na Vila de Arraryssihuama e tantos 
foram os desmandos e violências que forçou a retirada do Juiz, 
da Vila. 
A Câmara ao ter conhecimento destes fatos, a 23 de abril de 
1810, escreveu ao Padre Leite, “previnindo-o que não tomasse pos- 


de um bom Pastor do rebanho do Se- 
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se para evitar transtornos ao sosségo publico, e que sem a decisão 
Régia, continuaria o Padre Manoel Fiuza”. 

A burla estava Preparada, a Câmara foi ludibriada pelo Bispo, 
e contra a vontade popular, a 10 de junho de 1810, o Padre Jog- 
quim de Almeida Leite assumiu a direção da Paroquia, na qualida- 
de de Vigário de Colado a Matriz e vara na mesma igreja. 

.. O Bispo estava vingado, demonstrando a sua satisfação pró- 
pria e Pública € que nestes assuntos o chefe era ele. 

A Câmara renunciou a todos os seus propósitos de represen- 
tações e protestos, curvando-se referente ao Bispo e a um passado 
de sofrimentos, tristezas, decepções e oito anos de lutas estéreis. 

O Vigário Joaquim de Almeida Leite não seguiu o mesmo ca. 
minho do Padre Loureiro e nem pôs em prática os desmandos pra- 
ticados na Vila de Ararissiguama, ao contrário, contornou todas 
as dificuldades, congregou os seus Paroquianos, manifestando-lhes 
doçura de trato, moralidade, conquistando assim a simpatia de to- 

dos os moradores da Vila. 

A exigência das conhecencias fora um capricho do Bispo, que 
abalou profundamente o espírito religioso da Vila de Castro, e, o 
Padre Almeida Leite tudo compreendendo convocou os moradores 
para levar a efeito a construção da nova Matriz, apelando para os 
seus bons sentimentos e esforços. O indiferentismo e desplicência 
fedora lugar a novos propósitos e uma nova ordem dentro da Pa- 
roquia. 

A 9 de Outubro de 1813, debaixo de aclamações festivas foi re- 
cebido pelos habitantes da Vila, o Visitador Geral das Igrejas do 
Sul, Luiz de José Camargo. Após a sua visita à Igreja e Providên- 
cias Protocolares, realizou tôdas as solenidades estabelecidas pela 
Igreja, em tais visitas e ao retirar-se da Vila não póde ocultar o 
seu desgosto e má impressão, escrevendo no livro do Tombo: 

“Vejo com maior sensibilidade do meu coração aquele Deus 
Eterno e Immenso, a que não podem abranger as vastas abobadas 
do firmamento, encarcerado, pr. assim dizer, na mais indecente 
das Igrejas e me admiro q' tantas, magnificos e Religiosos morado- 
res desta Vila, olhem com indolencia para o deploravel edifício que 
deve caracterizar a nobreza das suas almas é decidir da pureza e 
Realidade da sua Religiam, pelo facto, ordeno e especialmente 
recommendo ao Rev. Vigario, empenhar, vistoriar, forçar e morrer 
os seus honrados Parochianos para a construção da nova Igreja, 
onde com Magnificiencia conrrepondesse a Mag.e de Deus”. 

A obra iniciada da nova Matriz apenas tinha as escavações e 
a outra Igreja (Rosário) após o seu início paralisara, continuava 
servindo a Antiga Matriz, ameaçando ruir a todo momento. 

O Vigário Almeida Leite, pacificador e conciliador, abafou os 
velhos ressentimentos, conseguindo elevar a construção da Nova 
Matriz até os seus alicerces e fazendo a Paroquia seguir 9 curso 
normal de sua existência, sem enfrentar melindres, apenas tudo 
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contornando. Adoecendo seriamente, em 1819 retirou-se para a Vi- 
1a e Itú, em tratamento de saúde, sendo substituido pelo seu coad- 
juctor Padre José Corrêa Leite. 

A impressão que a Vila causava fora de abatimento e a Igreja 
desolação. Em 1820, sendo visitada a Vila pelo grande Naturalista 
e Sábio, Saint Hilaire, em suas impressões de viagem assinalou a 
sua decepção ao contemplar a estado ruinoso e precário da Ma- 
triz: “A Igreja Parochial, dedicada a Sto. Amaro, era muito baixa, 
pequena sem ornamentos, e estava em tão mau estado quanto as 
cazas particulares. Pouco eu vira tão feias desde que estava no 
Brasil; tinham sido começadas duas outras que não se continua- 
ram”. 

Este era o estado das construções religiosas e das casas parti- 
culares em 1820. . 

Afastando-se em 1820 o Rev. José Correa Leite, na. qualidade 
de coadjutor assumiu o Padre Antonio Pompeo Paes que aqui per- 
maneceu até 1824. Espírito irritadiço, violento sem urbanidade e 
libertino não manteve o mesmo equilíbrio moral dos seus anteces- 
sores. A princípio, conduziu-se com demonstrações de devotamen- 
to à religião e aos bons costumes para depois deslizar por procedi- 
mentos incorretos até mesmo imiscuindo-se em assuntos estranhos 

as atribuições religiosas. 
E A proclamação da tpindência em 1822, soergueu o pstiç 
nativista dos brasileiros, despertando-lhes o sentimento patriótico 
e a visão das responsabilidades da grande pátria, cuja missão era 

tê-la e defendê-la. . 
parei tôra profunda, atingindo os nie ea 
tados, a uns de surpresa, a outros como uma manobra a 
roa e aos brasileiros, como justa e esperada realidade. a 

Os habitantes da Vila de Castro exultaram com eba 
Dr o oRcAi, festejaram à 15 de outubro 

ue se encontrava no 2 
E aiiigareira liberdade com arroubos e ppa ria os 
núcleos vizinhos de Ponta Grossa, Jagua Ea de ae a Rea 

Pensava-se, falava-se e escrevia-se sobre e sa pt = 
dência por toda a parte, constituindo o assunto favo as po 
Jestras, malgrado e desapontamento dos portuguêses, que sele 
perdiam a ascendência nas deliberações das Câmaras e no espj 
to popular. ático 

il congregaram-se, unidos projetaram a mo 
cão a Costumes reinóis e agiram não só contra estes mas 
dentro do próprio ambiente pátrio. E 

Em S. Paulo, o cléro agitou-se e falava-se iate 'um 
Ipiranga da Igreja Brasileira” tendo entrado em ruinosas discus- 
sões a extinção do celibato clerical. x 

O assunto foi debatido na tribuna da Câmara onde se assenta- 
vam vinte e dois padres, passando em seguida aos debates da im- 
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renso e pelos padres Antonio Maria de Moura e Di 

Feijó, opondo-se à ortodoxia católica, foi pedido “a, pras RES 
episcopado brasileiro autônomo e independe; 
quanto não fosse espiritual”. ã be de: Rena, em tudo 

A idéia de liberdade e emancipação do; 
tos, intrometendo-se em todos os saduntos, RRnate Roo oa eepinio 

Os núcleos de Ponta Grossa, Jaguariaíva e Tibagi, 
idéia dominante e procuraram libertar-se do fôro E EIS a 
cleo de Ponta Grossa, formado ao redor da “Casa de Telha” an 
go oratório dos Jesuitas, distendeu-se e ampliou-se; entroncame a 
to dos caminhos do norte, oeste, sul e ligações próximos a Cur. 
e od nto o movimento de tropeiros e viandantes, enrique- 

azendeiros e comerci i 4 c 
PES ro erciantes estabelecidos “com fazendas, se- 

A fazenda de Jaguariaíva, vasto latifúndio, om 
cera o Coronel Luciano Carneiro Lobo, com a sua pi ERA 
rosa família, subdividiu-se em muitas fazendas fundadas por seus 
filhos agregando-se a estes outros moradores que também se enri- 
queciam na criação de gado e invernagem de tropas. 

. A necessidade de melhor fiscalização na cobrança dos “Suci- 
dios Literários”, cuja posse disputaram as Vilas de Castro e Curi- 
tiba, foi por sentença do Corregedor Medeiros, divididos entre as 
duas Vilas, criando-se imposto fiscal em 1812, para fiscalização. 

Alguns moradores ali se estabeleceram para auxiliar a passa- 
gem das tropas e logo apareceram comerciantes que vendiam aos 
tropeiros. 

O desenvolvimento do pouso de Jaguariaíva, foi lento e demo- 
rado, mas a presença do Coronel Luciano em sua fazenda, famoso 
pela sua fortuna, boas maneiras, esclarecimentos e extensas rela- 
ções, atraía outros comerciantes de tropas que o procuravam pa- 
ra negociar, apenas movimentando o pouso de Jaguariaíva, sem 
desenvolvê-lo. 

As suas relações, dentro e fora da Província de S. Paulo, con- 
cederam-lhe fôro de prestígio notável, recebendo na Câmara de 
Castro a delegação de representá-la na chegada de D. João VI a 
S. Paulo, com quem estreitou relações de amizade que se prolon- 
garam com D. Pedro 1. 

Prevalecendo-se da, honrosa amizade e considerações dispen- 
sada por D. Pedro, e, também. imbuído dos sentimentos emancipa- 
dores do momento, alimentou a idéia de elevar o pouso de Jagua- 
riaíva à categoria de Freguesia do Senhor Bom Jesus da Pedra 
Fria de Jaguariaíva, o que conseguiu a 15 de setembro de 1823, em- 
bora sem capela paramentada, alfaias, e sede demarcada, apenas 
prevalecendo o seu prestígio e amizade a D. Pedro I. 

Na mesma data de 15 de setembro de 1823, assinava D. Pedro 
a elevação do bairro de P. Grossa a categoria de Freguesia, o que 
se impunha pelo seu notável desenvolvimento e distância. 
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O povoado de Tibagi, apesar de um grupo de fazendeiros im- 
portantes, não conseguiu levar a efeito as suas pretensões de ca- 
pela curada. 

Profundo golpe receberia a paróquia de Castro, em seu terri- 
tório com a elevação das suas Freguesias, mas a falta dos requisi- 
tos necessários deixaram-nas em suas elevações platônicas até que 
novos surtos de progresso as movimentassem. 

O Padre Antonio Pompeu Paes foi também dominado pelo 
entusiasmo dos emancipadores e na sua qualidade de Vigário coad- 
juctor sentiu-se fortalecido por idéias de autoritarismo. 

Certo dia, entrou precipitadamente na casa da Câmara e pelo 
porteiro mandou intimar os vereadores para que lá compareces- 
sem a fim de com ele combinar o programa de festejos para sole- 
nizar a coroação de D. PEDRO I e estando todos presentes impôs 
o programa, com unânime descontentamento dos vereadores. 

Na mesma. sessão, mandou intimar o camarista ausente An- 
tonio Vicente da Cruz, para o seu imediato comparecimento e lo- 
go que viu, incumbiu-lhe da cantoria da Igreja e como se recusas- 
se a aceitar, por motivos políticos, o pedido foi reiterado pelo Pa- 
dre Pompeu. ie es 

Antonio Vicente da Cruz manteve a sua decisão de não cantar, 
“e que só o faria mediante o pagamento ou se o obrigassem”. | 

Exasperou-se o Padre Pompeu e 0 teria esbofeteado se não 
fossem os presentes que tudo assistiam sem protestos pelo muito 
respeito que guardavam ao Padre. Em seguida chamou o escrivão 


da Câmara e mandou lavrar ata casando os direitos de camarista 


io Vi e o expulsou do recinto, apresentando 
de Antonio Vicente da Cruz Xp! o msaloio, 


idade uma denúncia para processá-lo p c 
er eesndao da sua o religiosa, levou os camaristas 
s desatinos. pa 
Es si A, e ts da coração 
ea Câmara evitando a reprodução de dissabores, poriniie ao Im- 
perador o éxito dos festejos, elevando a atuação do Padre Pompeu, 
mas tudo sob insinuações do Padre. . É Naa . 
O Padre Pompeu sentindo-se senhor da situação, não viu mais 
poderes e apesar de descontentamentos interferiu em tudo. Dias 
depois dos festejos, a 16 de fevereiro, achando-se o tabelião Anto 
nio José da Cunha Vianna, em seu cartório, “viu entrar o Padre 
Pompeu, armado d pistola, que o segurando pelos bordos da cami- 
sa quis matá-lo exigindo a entrega de papéis de casamento A 
A Câmara não pôde mais silenciar, tomou conhecimento do 
caso e dirigiu uma representação ao Govemo de S. Paulo, contra 
os desmandos do Padre Pompeu, “é homem sem Religiam e sem 
Leys, é o causador do atrazo desta Vila, cahindo cazas, por fugi- 
rem seus donos das asperezas do Vigario”. 
O Padre Pompeu foi forçado a ausentar-se, deixando desolado 


a lembrança da sua passagem pela paróquia. 
gi 
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Em abril de 1824, assumiu o cargo de Vigário coadjuctor 
Padre José Loureiro da Silva, que passou em 1825 a Vigário interi- 
no e no mesmo ano a Vigário colado. 

.., Este prelado, dotado de espírito ponderado e calmo, bem admi- 
nistrou à paróquia, mantendo-a sem incidentes desagradáveis, 
conquistando sempre a simpatia dos seus paroquianos e os man- 
tendo alimentados por profundo espírito religioso. 

Retirando-se para Itú, em tratamento de saúde, lá permane- 
ceu muitos meses até que em 1829, foi chamado para dirimir um 
conflito de Jurisdição cem a Freguesia de P. Grossa. 

| Com a elevação do bairro de P, Grossa à categoria de Fregue- 
sia, desanexaram-se da paróquia de Castro os bairros de Carrapa- 
tos e P. Grossa, pairando dúvidas na interpretação do alvará Ré- 
gio, no que diz respeitos as suas divisas com a paróquia de Castro. 

O Reverendo Joaquim Ferreira da Fonseca, Vigário da Fregue- 
sia de P. Grossa, entendeu que deveria passar o rio Pitangy e re- 
colher para a nova Freguesia os bairros de Morros e Lagos, inva- 
dindo os limites da Jurisdição Eclesiástica da Paroquia de Castro. 

O Vigário Loureiro e a Câmara dirigiram às autoridades uma 
Tepresentação, a qual depois de muito debatida, foi o assunto de- 
cidido em favor da paróquia de Castro, em 26 de fevereiro de 1829, 
retornando à paróquia os mencionados bairros. 

O aspecto da velha Matriz era desolador, ameaçando ruir, sem 
que a Câmara pudesse atender, fazer-lhe alguns reparos, porque 
o seu estado financeiro era desesperador. Prevaleceu, porém, o es- 
pírito religioso do Juiz presidente da Câmara, que em sessão de 
maio de 1829, propôs: “de se tomar parte relativa a Matriz da Vi- 
la, a qual thé se torna injuriosa a nossa Padroeira, pelo continuo 
desleixo que ha no actual e Antiga Matriz, pelos seus decrepitos 
sinais. Ela vai abaixo, tanto assim que já se transladaram a Nossa 
Padroeira, Santos, Ornamentos, para a Capela do Rosário, e ela 
se tornou ruinosa e bem perigosa aos seus Habitantes. 

A 26 de julho de 1829, a Câmara nomeou uma, comissão para 
examinar a Matriz e apresentar o seu parecer, sendo pela mesma 
deliberado “que alguns reparos seriam suficientes para o retorno 
da Padroeira” o que a Câmara, em votação, discordou, passando a 
Capela do Rosário a servir de Matriz. 

Em outubro, a Câmara reconsiderou o Parecer da comissão, 
pasndando fazer os reparos, retornando a Padroeira à velha Ma- 

riz. 

Os ofícios religiosos da Freguesia de P. Grossa realizavam-se 
na antiga capelinha da Casa de Telhas cuja pobreza de aspecto 
discordava do Progresso da Freguesia. Então seus moradores deli- 
beram levar a efeito a construção de uma, Igreja, tendo Domingos 
Ferreira Pinto, a 9 de janeiro de 1830, doado o terreno denomina- 
do Ronda, para a construção, acompanhando-lhe neste gesto no- 


e Bim 


vas doações feitas por Miguel da Rocha Carvalhães e Antonio Fer- 
reira da Luz. 


|, A Igreja de P. Grossa não possuía fundos suficientes para o 
início da sua construção, então, em sessão de Câmara de 22 de 
março de 1830, João Baptista Ferreira Alves, requereu “a nesces- 
saria liçença para esmolar para construção da Igreja de P. Grossa, 
no continente do Sul”, A Câmara deliberou sobre o pedido e ne- 
gou-lhe “por não ser conhecida a sua conducta”; reiterou-se ime- 
diatamente o doador Domingos Ferreira Pinto, em nova. petição 
“para mandar a caixinha de esmola da Senhora Sant'Anna de P. 
Grossa”, sobre a idoneidade de Domingos Ferreira Pinto, envian- 
do-lhe a petição, a qual recebeu a informação de que “o requeren- 
te possuía a necessaria suficiencia”. Assim, P. Grossa pôde conse- 
guir fundos para iniciar a construção de uma Capela. 


O Cel, Luciano Carneiro Lobo possuía em sua. fazenda um ora- 
tório particular que denominavam a capela de S. Bom Jesus e 
sempre fora muito visitado, requereu então uma provisão a qual 
lhe foi concedida em 28 de maio de 1830: 


“D. Manoel Joaquim Gonçalves d'Andrade, por Mercê de Deus, 
e confirmação da Santa Fé Apostolica Bispo de S. Paulo, e do Con- 
selho de S. Magestade Imperial, etc. Aos que esta Nossa Provm. vi- 
rem, saude e Benção em o Senhor. Fazemos saber, que atendendo 
Nós ao q'por sua pam. representaram o Cel. Luciano Carneiro Lo- 
bo, outros moradores nas visinhanças de Jaguariahyva do Termo 
da Vila de Castro, deste nosso Bispado, e acharem-se munidos de 
Alvarás de Sua Magestade Imperial, da creação de uma nova Fre- 
guezia nas Visinhanças da Capella de Jaguariahyva do dito Termo. 
Havemos por bem pela presente conceder-lhe faculdades pa. que 
possão fundar, erigir e edificar Sua Igreja Matriz, com a Invo- 
cação do Senhor Bom Jesus da Pedra Fria no lugar mais conve- 
niente nas visinhanças da Capella de Jaguariahyva do Termo da 
villa de Castro com tanto que seja em logar decente, alto, livre 
de humildades, desviado quanto possa ser de logares imundos e 
sordidos, e de cazas particulares, não sendo porem, em logares er- 
mos e despovoados, o qual será assinalado pelo Mto. Revdo. Vi- 
gario da dita Villa de Castro, aquem pr. esta mna. lhe damos Co- 
man,, e observará o que determina a Constituição do Bispado, e 
deps. de acabada senão podera nela dizer Missa sem nova licença 
Nossa pa. a qual procederá inforao. do logar, e Capacidade da di- 
ta Igreja Matriz. Dada em S. Paulo sob N.Signal, e sellos das N. 
Armas aos 28 de maio de 1830. Eu e o Pdre. Ferdo. Lopes de Ca- 
margo, Escrivão Ajudante da Camara de S. Excia Revma. a es- 
crevi. 
Assinado Manoel - Bispo. 


A Freguezia de Jaguariaiva não satisfez imediatamente os 
requisitos necessários e foi preciso nova provisão a qual foi conce- 
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dida a 7 de janeiro de 1832, ficando assim Jaguariaiva, outra vez 
com a categoria de Freguezia sem satisfazer os requisitos. 

A enfermidade do Vigário Loureiro continuava molestando-o 
obrigando-o afastar-se em tratamento da saúde, assumindo a di- 
reção da Paróquia o Rev. Manoel Quintilhano Teixeira, a 10 de de- 
zembro de 1834, na qualidade de Vigário coadjutor e que o desem- 
penhou alternadamente com o Padre Joaquim Ribeiro da Silva. 

Os reparos feitos em 1829, na velha Matriz, não foram executa: 
dos com o capricho que exigia a sua defeituosa construção, vendo- 
se a Câmara novamente obrigada a providenciar outros reparos, 
assim, “A Camara considerando o estado ruinoso da Matriz da 
Vila e a Casa do Patrimonio da Senhora Sant'Anna, determina ao 
fiscal q” avize ao Thesoureiro e Procurador da Padroeira (se ou- 
ver) para que mande depor as telhas, madeiras, da referida Casa, 
e que parxticipando-se por Ofício ao Paroco da Vila, ele fara trans- 
ladar proporcionalmente as Santas Imagens e Sagradas Alfaias par 
ra a Capela da Senhora do Rosario, que ficará servindo de Matriz 
interina thé que se possa dar providencias à continuação e cons- 
trução da nova Matriz”. 

A ruina da velha Matriz causava escândalo, sem que a Câma- 
ra pudesse auxiliar a sua reconstrução ou iniciar a nova constru- 
ção, encontrava-se indecente, sem portas, motivando um apelo do 
Vigário Quintilhano, “pidindo a Camara as nescessarias providen- 
cias sobre a criação de porcos na Vila, pois os mesmos muito ti- 
nhão contribuido para a ruina da Igreja”. , 

A Câmara nenhuma providência tomou, desgostando o Viga- 
rio que passou a oficiar na Igreja do Rosário, nas dependências do 
fundo da Igreja que já estavam cobertas. 


— ao» -—— 


Os moradores de Tibagy lamentavam a distância que os sepa- 
rava da Vila de Castro, queixavam-se ainda da falta de socorros 
sacramentais em suas necessidades religiosas. 

A idéia da construção de uma Igreja ocupava as suas delibera- 
cões, mas faltava um local onde pudesse a mesma ser erigida. A 
povoação do Tibagy não tinha, própriamente, uma sede, extendia- 
se sobre toda a zona do Guarte-lá à Foz do Iapó com o Tibagy. 

A Capelinha que servia aos moradores assentava-se em terre- 
no particular e resolveram então os moradores tomar deliberações 
a respeito, porque o seu estado de pobreza e a falta de paramentos 
e alfaias não permitiam a realização de ofícios divinos. 

Alguns fazendeiros subscreveram o pedido de provisão de Ca- 
pela Curada de N.S. dos Remédios de Tibagy, a qual conseguiram 
a 20 de dezembro de 1830. 

A 9 de janeiro de 1835, reuniram-se os moradores e precede- 
ram de um local para a construção de uma Capela: 


cabe 


“Acta de Reuniã, 
tricto de Paz do Tk 
continua e declara. 

Anno do Nasciment 
centos e trinta e cinco 


0 Voluntaria dos moradores do Segundo Dis- 
ermo da Vila de Castro para o fim que abaixo 


to de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oito- 
decimo quarto da Independencia do Impe- 
rio — aos nove dias do mez de janeiro do ditto anno desta para- 
gem denominado Bairro do Tibagy segundo districto do Termo da 
Vila de Castro quinta comarca da Provincia da Imperial cidade de 
San Paulo e no Citio morada do proprietario Manoel das Dores 
Machado onde foram vindos o Juiz de Paz do Districto Antonio 
Correia de Sampaio comigo. Escrivão de seu cargo aodiante no- 
meado e ahi presentes cs Cidadãos Tenente Coronel Balduino de 
Almeida Taques — Tenente José Gonçalves Guimarães — e mais 
Cidadãos Povos do dito bairro Cabassas e Casaes em numero de 
quarenta Pessoas que voluntariamente por convicte foram vindas 
para o efeito de se hir escolher o melhor logar em que se havera 
de edificar a nova Povoasam da Capela Curada com a invocasão 
da senhora do Remédio assim requerido pelo Proprietario doador 
do termo da quantia de mil brassas digo de longitude e quinhen- 
tas de latitude, pellos dous Cidadões Taques e Gonsalves cuja fa- 
culdade de Capela foi concedida pello actuar Bispo Diocezano o 
Exelenticimo Don Manuel Joaquim Gonçalves cuja provisão foi 
apresentada pello Tenente José Gonçalves Guimarães a qual ao de- 
pois de lido foi reconhecida e Verdadeira e passada aos vinte de de- 
zembro de 1834 digo e trinta a vista da qual pellos primeiros cida- 
dãos Taques e Guimarães foi representado vocalmente ao ditto 
Juiz que esprimentando-os Seus Visinhos e Considadãos não só 
notarão Vexame pela falta de Sacramento visto a longitude deste 
Bairro e As Matrizes de Castro e Ponta Grossa como demais a mo- 
cidade Pobre crescia sem a menor educação Pulitica o que infalivel 
não aconteceria huma vez que houvesse a Povoação já com idade 
este Bairro e suporto que já não fosse se havia designado o logar 
para a ditta Capella contudo conhecia-se muintos moradores a 
queirão em outro logar porque o Proprietário Manoel das Dores 
Machado e sua finada Mulher doar o declarado Logar para offor- 
masan declarada Povoasan sem clasulas ou reserva. do logar dentro 
dos limites dos seus Terrenos nas margens do Rio Tibagy; e porque 
a mente dos representantes he somente fundada a bem do publico, 
não dos seus interesses particulares, e para que já mas agora, a 
para o Fucturo aja queixa ou o menos despresar dos Povos cau- 
sando por este motivo grande atrazo a huma Povoasam que po- 
de ser huma das Opulentas da provincia ja pella festalidade prdu- 
são dos viveres e comestivez e comercios ja pela riqueza que em 
si tem gravado deliberasão os tres representantes retro declarados 
convidou voluntariamente seus Vizinhos como freguezes para que 
examinando a ambos os logares em que se pode erigir a declara- 
da Povoasan designasem decisivamente naquele logar que deno- 
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tar verdadeiramente proparsoins proprias e comodas para edifi. 
car-se a declarada Povoasan a comodo e com trato dos Povos q 
que assim onanimemente deliberado pela Totalidade de Votos edi. 
ficar-se a declarada, Povoasan no planisso margem do declarado 
Rio Tibagy defronte a Casa do Proprietario Manoel da Dores Ma- 
chado cujo logar ficou desde já reconhecido com para nelle se 
erigir a declarada Povoasan, sendo nescessario convidar ao Paro- 
cho da Villa de Castro para se preencher as clasulas e Clesiastica 
determinada na referida Provisão e outro sim Tequerer-se as Au- 
thoridades Competentes Locais a mnomeasão de hum Thesoureiro 
e Procurador para arrecadasão não só de qualquer esmolla como de 
subscrivão de hum Fiscal e arruador e logo no mesmo Acto proce- 
deu-se huma subscrisan voluntaria para o fucturo da Capella, que 
ha de servir de Matriz e congros para o Cura as quais andarão na 
quantia de quinhentos e quinze mil quinhentos e coarenta Teis co- 
mo se verifica do assento da mesma o que tudo assistirão os Povos 
de suas muito livres a espontaneas Vontades de que para constar 
se lavrou a presente Acta em que assignarão o Juiz de Paz pro- 
prietario e dos dous representantes de que dou fé. 


Eu Thomas Nunes Barbosa Escrivan que a escrivi e assignei: 
a) Antonio Correia de Sampaio, Balduino de Almeida Taques, Jo- 


sé Gonçalves Guimarães, Manoel das Dores Machado e Thomas Nu- 
nes Barbosa”. 


A promessa feita por Manoel das Dores Machado era preciso 
que se efetivasse, e os mesmos promotores da reunião no Guarte-lá, 
tratam de que fosse lavrada a escritura a fim de poder se dar fu- 
turamente início nas construções: 


“Escritura da Dadiva e Confirmasân de Doassâm que fazem 
os Proprietarics Manoel das Dores Machado e sua, mulher Maria 
Gertrudes dos Santos de huns Terrenos para no mesmo se formar 
a Capella Curada de Tibagy a Nossa Senhora do Remedio Padroei- 
ra da mesma Capella de mil Brassas de Longitude e quinhentas de 
Latitude defronte do Citio de suas Moradas nas margens do Rio 
Tibagy como tudo abaixo sedeclara. 


“Saiban quantos este Publico instrumento de Escriptura de da- 
diva e confirmassão de doasán Virem que Sendo no Anno do Nas- 
cimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil e oitocentos, e trin- 
ta, e sinco aos nove dias do mes de janeiro do ditto Anno em o 
Citio, e Cazas de moradas em O bairro de Tibagy do Termo da 
Villa de Castro Onde eu Escrivâm nodiante nomeado a chamado 
dos doadores Manoel das Dores Machado, e sua mulher Maria Ger- 
trudes dos Santos fui vindo, e ahy em Presença das testemunhas ao 
diante nomeados e assignados pello primeiro Doador Manoel das 
Dores Machado me 1oi dito, que desjando elle e sua Finada mulher 
Antonia Maria de Jesus remediar Omal que continuadamente so- 
frem seus visinhcs pelas falta do pronto Basto Espiritual, por cau- 
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Tem estabelecer comprando cada um dos possuidores por quantia 
modica o lugar do seu arranchamento e isto no resinto da povoa- 
sã, mos de fora della uma, modica pensão annual para as Obras da 
Nossa Senhora eu ja nos disse elle doador hera sua vontade se fa- 
ça quando porem todo declarado Terreno ficasse prehenchido de 
Ruas, e porque sua primeira mulher hera falecida sem ter ultima- 
mente firmada. aquela doassan contudo o declarado numero de 
braças foi excluido do inventario que se fez por falecimento da 
Doadora visto ser doado em sua vida com o Torga de ambos, é 
porque ultimamente pellos Povos deste Distrito foi escolhido o de- 
clarado Terreno, e sendo de grande vontade delle Doador, a que 
quanto antes se formasse a declarada Povoasân pella presente con- 
firma de sua parte a ja declarada Doasãn do mencionado Terreno 
disistindo de se todo e qualquer direito e sinhorio que —nos mesmo 
terrenos ora escolhido possa ter elle doador e seus herdeiros persen- 
tes e fucturos com a condição porem que a Capella dita e Povoasân 
se dará princípio dentro do prazo de dois annos contados da dacta. 
desta em diante a que no cazo e no dito tempo se não der princí- 
pio a contrusão della. ficará a presente doasân de nem hum efeito 
como se doado não fosse, e logo pela Doadora mulher do and 
me foi dito em presença das mesmas testemunhas que ata 2 
sua livre e expontanea vontade confirmava a Doasân da finad a sua 
ante sesora e de sua parte sedia todo e qualquer direito que como 
Meira Cabessa de Cazal ouvesse de ter no referido terreno em que 
se pertenda, edificar a nova Povcasân com à invocaçãm da Senho- 
ra do Remedio a quem se faz presente Doasân e que em tudo o 
mais acompanhava e outorgava. plenamente a vontade de seu man- 
do na referida Doasân e de como assim disserão de pidição lhes 
lavrasse a presente Escriptura na qual se faltar alguma paia 
ou Clasulas de indireito necessarios os avião por espressas e decla- 
radas como se cada uma dellas dissessem especial mensão e sendo- 
lbes lida por acharem a suas contentos assignarão e a rogo da 
Doadora se assignou o Capitân Simão José Gonçalves de Andrade 
or ella nán saber ler nem escrever sendo a tudo presente por tes- 
Cemunhas — Prudente de Anhaia Leite e Antonio Vicente da Cruz 
todos meus conhecidos de mim Escrivan pelos proprios do que dou 
fé e eu Thomas Nunes Barbosa Escrivân que a Escrevi. a) Manoel 
das Dores Machado. Assigno a rogo da Doadora Maria Gertrudes 
dos Santos, Simão José Gonçalves de Andrade, testemunhas, Pru- 
dente Anhaia Leite e Antonio Vicente da Cruz”. 
Os terrenos, ora doados, faziam parte do segundo distrito da 
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vila de Castro, criado a 11 de março de ã 
de Guartelá. go 1833, sob a denominação 

Com a formação do distrito foi eleito Juiz de Paz do mesmo 
Antonio Correia de Sampaio, fazendeiro alí estabelecido e que mui- 
to tez em beneficio do seu distrito, 

A 23 de fevereiro de 1835, a comissão de posse do terreno, doa- 
do para edificar a nova Capella, féz nova convocação dos mora- 
dores a fim de eleger uma comissão para tomar as providências ne- 
cessárias, ficando esta constituida de: Antonio José de Sampaio, 
Juiz de Paz; José Gonçalves Guimarães, Tesoureiro da Padroeira 
e Alvaro Gonçalves Martins, Procurador. 

A comissão ficou composta dos elementos mais destacados do 
segundo Distrito, não só pelo prestígio de abastados fazendeiros, 
como pelas suas posses, ela não mediu sacrifícios, e, para realizar 
os seus objetivos tudo fêz e assim a 7 de maio de 1835, por inter- 
médio da Câmara da Vila de Castro, dirigiu ao Presidente da Pro- 
víncia de S. Paulo: 

“foi portanto (a requisições de pessoas do mesmo Distrito) 
elevada a Capela Curada com invocação da Senhora do Remedio por 
provisão do Exmo. Bispo Diocesano em dacta de 20 de dezembro de 
1830. Mas de que serve, Exmo. Senhor as aplicaçãos e vivos dese- 
jos de alguns deste Distrito, bem que tem povos suficientes em 
numero para hua tal necessaria Parochia, se poucos são os que 
possuem bens de Forctuna deste lugar; por hisso que não pode pro- 
gressar a influencia para com brevidade de remediar hum mal tão 
grande. De que serve esse logar amenuo, e hum Thesouro por ora 
oculto, já na produção agricola e já na mineralogia por grandes 
averez, que em si tem, os q' infalivel para o futuro, sem duvida pa- 
ra 9, felicidade da Provincia, e augmentar as Rendas Nacionais por 
grandes descobertas, que se expor, à saido da luz se por oras hé o 
mesmo que o brilhante sem lapidar, sendo pois a baze de todas 
estas vantagens o fervor no Culto Divino, o que com brevidade 
senão pode conseguir sem o patrocinio de V. Excia. e quadjuvação 
do seu bem conhecido zello e cuidado. É pois nesse periodos que 
os abaixo asignados desejosos de que seus concidadãos gozem quan- 
to antes assim dos bens espirituais, como por influencia do comer- 
cio neste logar recorrão na lembrança de que hesse Exmo. Governo 
tem por Esmolla suprido com todos os Ornamentos, e Alfaias ne- 
cessarias para, algumas freguezias pobres mandando-lhes dar Al- 
faias do Collegio dessa cidade, que foi dos Jesuitas: estamos na pra- 
ça e Esmolla, os abaixo assignados em nome dos Povos deste Distri- 
to, rogão a V. Excia., bem como avendo o Governo suprido com 
alguma quantia em dinheiro para a factura, reparo e conserto de 
alguma Matrizes e esta que apenas se axa em principio de tirada. 
de madeiras para a factura de uma pequena Capella, enquanto se 
previne hum meio para erigir-se Matriz suficiente, tendo- 
se para esse fim feito huma subscripção voluntaria pelos Povos, 


Ra: pa 


apenas se pode formar a quantia de 3228720, para ordenado ao 
pia quantia de 3005000, quantias essas que no todo faz desani- 
mar”. 
O apelo dirigido pela comissão ao Governo da Província não 
mereceu 0 acatamento Preciso; tendo submetido à deliberação da 
Assembléia, Provincial, foi o mesmo arquivado. 

Enquanto a comissão pleiteava a aquisição das Alfaias, tomou 
outras providências, comunicando à Câmara da Vila de Castro a 
doação feita por Manoel das Dores Machado, solicitando a nomea- 
ção de um fiscal e um arruador para dilenearem as bases da nova 
Povoação, o que foi satisfeito, nomeando a Câmara para fiscal Ma- 
noel das Neves Machado e para arruador Manoel Alves. 

A comissão tudo fazia a fim de que não caducasse a doação 
feita por Manoel das Dores, em cuja doação estabelecera o prazo 
de dois anos para a construção da Capela. 

A boa vontade da comissão fóra patente e reconhecida pela 
Câmara de Castro, que em sessão de 2 de maio de 1836, nomeou 
Alferes Alvaro Gonçalves Martins para sub-prefeito da nova Po- 
voação de N. S. Remédio de Tibagy. 

A reorganização administrativa da Província de S. Paulo, le- 
vada a efeito pela lei de 11 de abril de 1835, criou os cargos de Pre- 
feitos para as v'las e de sub-prefeitos para as freguezias, a vila de 
Castro de conformidade com a lei, teve como o seu primeiro prefei- 
to Manoel Inacio do Canto e Silva, o qual não aceitando, foi nomea- 
do Joaquim José Borges de Macedo, homem inteligente, honesto, 
criterioso, mas cheio de susceptibilidades e melindres; interferên- 
cia do vigário coadjuctor Manoel Quintiliano em assuntos adminis- 
trativos, irritavam-no contínua e seriamente. ú 

O padre Manoel Quint'liano tinha por hábito dirigir pedidos 
de providências ao Prefeito em assuntos estranhos às suas atribui- 
ções desejando dessa maneira insinuar Joaquim Borges; mas Joa- 
quim Eorges compreendeu as intenções do padre, escreveu-lhe 
atenciosa carta mostrando-lhe o inconveniente de insinuações a 
um outro poder. 4 nr 

O padre descontentou-se e extingiu-se a cordialidade entre am- 


A 15 de junho de 1837, o Vigário necessitou que o Prefeito 
atestasse a sua permanência efetiva na sede paroquial e se rezava 
as missas dominicais sem interrupção, a fim de receber a sua con- 
grua; o Prefeito recusou a afirmativa alegando em seu despacho 
“ge que o requerente não cumpre os seus deveres religiosos”. 

O padre exasperou-se incompatibilizando-se com o Prefeito e 
percebendo a sua determinação em não fornecer-lhe um atestado, 
recorreu à Câmara “alegando não poder receber a sua congrua 
por obstinação do Prefeito e ser este seu inimigo”, ao que a Cã- 
mara acrescentou o seguinte despacho: “depois de larga pondera- 
ção seja o presente indeferido visto que a Camara deve confiar e 
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mesmo declarar a honradez e probidade i 
ser a primeira Autoridade”, a do mesmo Prefelto visto 

O padre não pôde receber a sua congrua, a dt 
rou longos meses até que o Prefeito Teconhiscendo TaLdos a en 
do Vigário, expontâneamente forneceu o atestado pedido. 

A queixa do padre e moradores contra o estado precário da 
construção da Matriz era justo e num apelo chegou até o Governo 
provincial, que auxiliou com pequena. importância, entregando à 
Câmara o critério do emprego do dinheiro. 

A Câmara nomeou José Joaquim Marques de Souza, Joaquim 
José Borges Junior, Francisco Rodrigues de Macedo, Manoel Mo- 
Teira Garcez e Antonio Correia de Sampaio, para emitirem o seu 
parecer a respeito, sendo todos de unânimes parecer que a impor- 
tância deveria ser aplicada na construção da nova Matriz, “visto es- 
tar a velha a cair a do Rosario já coberta e a grande Matriz, pou- 
co acima dos alicerce”. k 

A Câmara aprovou o parecer apresentado pela comissão e de- 
terminou o prosseguimento da construção da grande igreja. 

O estado de saúde do padre Quintilhano obrigou-o a licen- 
ciar-se, assumindo o vigário colado José Loureiro da Silva em 11 
de julho de 1838, permanecendo até fevereiro de 1839, quando na 
qualidade de Vigário encomendado passou a ocupar o cargo o Rev. 
Inácio de Almeida Faria de Souza. 

A construção da obra prosseguiu e nela, o escravo, cantando 
ou gemendo, muito trabalhou e sofreu, uns satisfazendo exigên- 
cias da sua crença, outros reunindo migalhas para sua liberdade 
ou levando os vinténs para os cofres dos senhores. 

O auxílio do Governo Provincial, a honestidade e boa admi- 
nistração da comissão executiva, levou a bom termo parte da 
Igreja Matriz, pois, a 14 de setembro de 1840 o padre Inacio de Al- 
meida Faria e Souza procedeu a benção na sacristia, com grande 
regosijo dos moradores da Vila. 

O País solenizou a coroação de D. Pedro II, com festividades 
que marcaram um período de grande satistação, e a Vila de Cas- 
tro realizou a sua maior festa, concorrendo elementos destacados 
de todas as vilas da Quinta Comarca, aproveitando os seus organi- 
zadores, os homens mais importantes dos Campos Gerais, para 
constituirem as comissões. Reuniram-se a 6 de julho de 1841, os 
seus organizadores e marcaram o dia 26, 27 e 28 de dezembro pa- 
ra os festejos. Salientou a festa religiosa, a qual constou de mis- 
sas solenes, exposição do Senhor, cujas festividades religiosas es- 
tiveram a cargo dos Revdos. Inacio de Almeida Faria e Souza, José 
Antonio de Camargo e Manoel Quintilhano da Silva, sendo as mis- 
sas rezadas pelo Padre Inacio de Almeida e os sermões feitos pelo 
Padre Antonio Camargo, notável tribuno sacro. 

A vida religiosa da vila seguiu o seu curso normal, haviam 
desaparecido as antigas dissenções e melindres, quando por carta 


O e 


Imperial de 7 de Outubro de 1842, foi ij 

E ê , foi nomead 

a Igreja Matriz de Castro, o Rev.Padre Damaso Ts Ger rea 
posse se realizou a 12 de novembro do mesmo ano. it 

RA a ilustre, que administrou s paróquia de Castro 

Ê js » deixou seu nome vinculado entre as tradições 
da Vila e cidade de Castro, como homem virtuoso e trabalhador. 
Descendente de uma família importante da Vila da Lapa, prolon- 
gou o nome da família, aureolando-a pela estima, consideração e 
respeito dos castrenses. 5 

- Assumindo a direção da paróquia, tudo fez para bem admi- 
nistrá-la; de comum acórdo com a Câmara fez esta solicitar às 
Autoridades, um coadjutor, “pois o Vigário já não poude atender 
os grandes trabalhos de igreja, onde se da confissões 18 léguas 
de distancia e para esse cargo propôs o Rev.Manoel José Cabessa 
de Castro, que apesar de espanhol está pronto”, cujo pedido foi in- 
deferido pelo Governo Provincial de S.Paulo. 

A 5 de outubro de 1843, o padre Damaso, revelando seu des- 
prendimento, solicitou do Bispo de S. Paulo a baixa dos emolumen- 
tos cobrados, “sobre a esorbitancia dos preços de baptisados, pois, 
pelos mesmos se cobram 1$600 de chacelaria e mais 1$280 rs. de 
licença, o que é innaquecessivel aos pobres”, o que obteve do Bispo 
de S.Paulo. 

O padre Damaso percebeu a necessidade de reorganizar a ad- 
ministração da paróquia, procurou então, apressar a regularização 
eclesiástica das Freguesias e Capelas da sua. jurisdição, visitou-as 
e ouviu a queixa dos habitantes, longínquos moradores da sede, 
que reclamavam a falta da realização de ofícios religiosos. 

A boa vontade, esforço e trabalho do Padre Damaso, cria- 
ram uma oportunidade aos piada a eai Sr apro- 

i do a elevação de Tibagy à categoria de Freguesia. 
poses áto tinha aumentado, a Capela dedica- 


leo de Tibagy mui , 
da NS, “dos “gemédios estava concluída e muitas casas tinham 


sido edificadas em redor. j 
Os moradores contando com o apoio do Vigário Damaso re- 


97 de junho de 1845, “solicitando a sua, elevação 
capa rei e a vinda d' um missionario capúchinho 
ara & cura de almas e ministrar-lhes os sacramentos”. . 
a A representação dependia de uma informação do Juiz de Di- 
reito da Comarca, e este, reconhecendo os motivos alegados, dis- 

indicação de missionário capuehinho: 


ntretanto, da 1 
Rs evidente nescecidade de um cura daimas para a Capela 
de Tibagy, Municipio de Castro, pela distancia em que a mesma 


só da Villa, como da Freguezia de P. Grossa; todavia 

asa o pdrases de utilidade que alguns Missionarios Capúchi- 
nhos vá hay exercer as funções de cura, proquanto seria mister, 
ue fosse elle distrahido para outro lugar onde maiores servissos 
pode prestar. Outros missionarios capúchinhos julgo que estão 
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destinados, um para Itapér: ' 
dado ao fe psRó Guno para cuarapuaa e ougo 1 
Vidida, quê X E , Sendo assim, hé fora de de- 
, que qualquer destes lugares demanda mais inperi 
que Tibagy, a presença dum Religioso, qu db nela Feia 
sia, promover a catequeze e civilização Erg ps CP 
zação dos Indíos. A providencia 
que talves se deva tomar é elevar iz 

E A “tevar a capela à Cathegoria de Fre- 

oo Ee lie so Aedmisição, dum sacerdote que sirva de Pa- 
- ritiba, 28 de Mais É 
Faria — Juiz Substituto) o de 1845, Dr. Constantino de Almeida 

Formulados os quesitos protocolares, a Câm: Iê - 
pondeu afirmativamente que o núcleo de Tibagy. NTE Rec 
dade suficiente para ser elevada à categoria de Freguezia, subindo 
sanção do Governo Provincial, a 16 de maio de 1846, com as mes- 
mas divisas do segundo Distrito. ; 

O Vigário Damaso continuou a sua missão construtora, agora 
ressaltava a imperiosa necessidade de um cemitério, solicitou ao 
Bispo de S.Paulo, que lhe concedeu a provisão em 21 de agosto 
de 1846; sendo discutida a escolha do local houve divergências, 
tendo o próprio Vigário deliberado “que fosse erigido junto o 
“Campo de Força”. 

Falecendo em S.Paulo, o Bispo D.Manoel Gonçalves da Mota, 
que foi substituido pelo Vigário Capitular do Cabido de S.Paulo 
Dr. Pires da Mota, este determinou uma reorganização de limi- 
tes da Administração civil, ficando assim, em 8 de julho de 1847 
desmembrada da Câmara Eclesiástica de Castro, a Capela de Gua- 
rapuava, que sempre teve a sua autonomia da Comarca de Castro. 

A Paróquia de Castro perdia aos poucos a sua grande impor- 
tância do passado, os núcleos de Jaguariaíva, Ponta Grossa e Ti- 
bagi haviam conseguido as suas elevações e Freguezias, a Vila 
de Castro cumpria a sua missão histórica, sem desanimar o Padre 
Damaso que em tudo estimulava o desenvolvimento e progresso 
da Vila e da sua Paróquia. 

A 4 de junho de 1848, a população da Vila, assistiu radiante 
a benção da Capela Mór, aos sons de hinos sacros, cuja. constru- 
ção e acabamento tinha chegado ao seu termo, graças aos esfor- 
qes do Padre Damaso. Obra pesada e de construção demorada. 
chegou ao término depois de grandes sacrifícios. 

O comércio em escala ascendente aumentou tão considera- 
velmente que, no ponto de pouso de tropas entre Jaguariaíva e 
Castro, um grupo de casas esparsas com alguns moradores for- 
mou um bairro populoso, e tal foi o seu desenvolvimento que a 
10 de maio de 1849, obtiveram provisão e “a, faculdade para que 
possam erigir e edificar uma Capela com a Invocação do Menino 
Deus; contanto que seja num lugar decente, alto, livre de huma- 
nidade, desviado quanto possa ser de lugares imundos e sordi- 
des, e de casas particulares, não sendo porém em lugar ermo e 
despovoado, e que na dita Capela tenha âmbito em roda para 


PRE | 


poderero andar Procissão, o qual lugar terá assinalado pelo Vigá- 
O Padre Damaso demarcou o local para a Capela, que ser- 
viria de base para a Capela da cidade de Pirai, cuja bênção se 
Eee em 4 de fevereiro de 1859, sendo procedida por Fr. Matias 
A elevação à Província produziu um renascimento e estímulo 
em tôdas as atividades e consequentemente o desenvolvimento do 
comércio que produzia lucros compensativos. Verificou-se em 1o- 
da parte um forte desejo de construções de Capelas e Oratórios, 
rara foi a fazenda que não possuiu um oratório particular. 
O aspecto geral foi em tudo favorável aos empreendimentos 
A Freguezia de Jaguariaíva ainda não possuia a sua Capela, 
o Coronel Luciano Cameiro Lobo não viu a realização do seu 
grande desejo, apreciar a Capela de S.Bom Jesus, cercada de 
moradores. A sua viuva D.Izabel Branco e Silva tentou realizar 
o que seu marido não conseguira e a 15 de fevereiro de 1853, con- 
seguiu provisão para um oratório particular em sua fazenda sob 
o orago de S. Bom Jesus da Pedra Fria de Jaguariaíva, onde se- 
ria mais tarde a sede da Paróquia e cidade de Jaguariaíva. | 
Tudo quanto se fazia, dentro do terreno religioso ou civil, 
prenunciava-se o apoio e trabalho do Padre Damaso e as suas 
boas disposições foram reconhecidas pelo Bispo de S.Paulo que 
a 16 de março de 1853, concedeu-lhe “permissão de usar anel, so 
lidéo sendo o cabeção, banda ou cinta e meias de côr roxa”, o que 
si icava a sua elevação a cônego. E 
e visita feita pelo Presidente da Província Conselheiro Zaca- 
rias de Góes e Vasconcellos, à Vila de Castro, em Poremnto as 
1854, foi útil e proveitosa à Vila e a construção da Seria atriz; 
observou “in loco” a grande construção projetada e o Ei rço 
gente do Padre Damaso e seu condjutor Fr.Maíias de Genora, 
Percebeu o que significava tantos sacrifícios e Ré pôde se fui 
ao impulso íntimo de amparar à grande construção. E 
A 27 de novembro de 1854, nomeou uma comissão ec ps 
para empregar O auxílio que o Governo Provincial iria spent T 
da benefício da construção, pois reconheceu que não poderia cs 
tacionar a grande obra. À comissão nomeada, EE O eme 
tuida: Vigário Padre Damaso José Correia, President o T 
ida. Manoel Inacio dos Santos e Silva; Tesoureiro: Francisco 
Rodrigues de Macedo; Vogaes: José Joaquim Marques de Souza e 
Francisco de Paula Ferreira Ribas. . k 
A comissão ficou incumbida de lançar meios por subscrições, 
receber donativos, fazer leilões, etc. a fim de formar sandes ne- 
cessários para enfrentar as despesas de construção e “recel eo 
auxílio que o cofre Provincial possa fornecer e empregar as Teie- 
ridas importancias na conclusão das obras da matriz”. 


— 938 — 


Dogtalizadocomcamcomer 


Com os primeiros auxílios, a comissão tez 
laterais e internas, bem aplicando todas as im; 
das. 

O Padre Damaso empenhava-se para a realização definitiva 
da construção; o respeito e a consideração que lhe dispensam, 
são credenciais para obter tudo quanto deseja e a Câmara aten- 
dendo a sua cultura, ouve-lhe em todos Os seus problemas admi- 
nistrativos. 

A 22 de abril de 1855, o Padre Damaso teve a satisfação de 
ver realizada outra iniciativa sua, “procedendo a benção do cemi- 
tério do “Campo da Força” Por achá-lo decente e cercado de mu- 
10”. Obra pesada e dispendiosa, ante a falta de auxílios, a sua 
construção surrou nove anos de trabalho, desde 1846 até 1855. 

A sacristia, a Capela-Mór e o consistorio, encontravam-se 
pronto, graças aos auxílios recebidos do Cofre Provincial e aos 
donativos dos moradores. 

Em fins de 1856, de conformidade com as leis em vigor, a 
Câmara passou a realizar alí as suas sessões. 


subir as paredes 
portâncias recebt- 


CIDADE 


O Vigário Damaso José Correia, que por Carta Imperial de 
18 de maio de 1854 fora nomeado 3º Vice Presidente da Provín- 
cia, por afastamento dos primeiros, assumiu a presidência em 25 
de julho de 1885 e deputado na 22 legislatura de 1856 à 1857; 
pelo seu prestígio, caráter e inteligência, tudo empenhou junto 
a seus pares na Assembléia Provincial a fim de que a Vila de 
Castro fosse elevada à categoria de Cidade. 

Entretanto, apenas não sua qualidade de Vigário recebeu da 
Câmara a lacônica comunicação da elevação da Vila à categoria 
de Cidade por decreto janei 1857, sem ao menos 
agradecer-lhe o seu trabalho e influenci 

“Ilmo. Sr. Damazo José Correia — DD. Vigário. 

A camara Municipal desta, faz sciente a V. Excia., que por lei 
Provincial de 21 do mez pp, sob nº 1, foi esta vila elevada a Ca- 
thegoria de Cidade e congratulando-se a mesma com V.Excia, 
por um tal acto, pede que no dia 15 do corrente (Fevereiro) em 
ocazião da Missa publique tal elevação e que o mesmo discurso 
ademonitoria, convide a todos os seus Parochianos para que no 
mesmo dia e nos dois seguintes ponhão luminarias na frente de 
suas cazas em signal de regosijo. Deus guarde V. Ex. pr.ms. 
as. Paço da Camara, em sessão extraordinária — Bonifacio José 
Baptista, Anacleto Pereira Bueno, José de Martins Loureiro, 
João Antonio Mesquita, Antonio Rolim de Moura, Francisco Es- 
tevão Carneiro.” 
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esmoreceu . 

A 10 de maio de 1860, conseguiu a provisão para a ereção de 
uma Capela dedicada à N.S. da Conceição, no Bairro de Catan- 
duva. 

Um grupo de denotados sertanistas localizou-se no extremo 
Norte do Paraná, em pleno sertão e apesar das dificuldades, leva- 
ram a efeito a idéia da ereção de uma Capela e um Cemitério, os 
quais conseguiram provisão a 23 de novembro de 1861, a Tequeri- 
mento de Mancel Bernardino da Silva, “sendo-lhe consedida pro- 
visão de erigir e fundar a Capela de S.José da Bôa Vista do Pi- 
nhal, dedicada a S.José, e ainda provisão ampla para visita, ben- 
ção e celebração dos Ofícios Divinos, pia baptismal, ereção e fun- 
dação de um cemitério dadas as distancias da séde parochial”. 

Pioneira da fé, a Igreja de S.José da Bôa Vista foi o centro 
da irradiação em todo o Norte do Paraná. 


do SE cê 


ão territorial, o despovoamento, a ignorância, as su- 

jstêuiões, conpRindo infrenes través de campos e sertões fo- 

mentou a exploração de incautos, por Sa e 

Em 1861, intitulando-se enviado de um soldado que E 

com a virgem Maria, por nome Felix Felix, que parar mag 
apareceu o charlatão Joaquim Soares, que lançou os funi 


ligião. g : 

se atomai de Sorocaba; mas desde & infância gierádor em, ae 

chadinho (Pirahy) reuniu no Bairro do Serrado, del Jaguar E 
ênco agrupa i 

Veia P o eiia. “em pala brinca orla verde, 3 topes de fitas de 


E E 

diferentes côres no Chabo cento € TrURos homens 

s. Reunidos muit jones 
tados e Endin e crianças a pé, armados, dirigiram 


i redon- 

' 1] depois de terem acampado nas 
des intra 6 pane “ga Capela, sendo Tepelidos pelas sa 
Sado  & snoradores, que foram auxiliados por um Estaca o 
ão “Casta Cidade, causando-lhes a dispersão e a p) 
em , 
da o oe idades, confessou “que pregava uma no- 

irido pelas autoridades, E e 
vê religião. or exploração e que sabia | a curar & ninguém. 
(Autos do Processo — Cartorio Lauro Ribas). 

a 4 * 


tempo 
idade, zelosa dos seus deveres desde o 
de nes gear oportunidades de representar ao Gover- 
e Vila, 
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no Provincial de S.Paulo e depois ao Paran: a 

das Igrejas do Município. Em seus cinta pre Pr frade 
de “NECESSIDADES DO MUNICIPIO” reclamou e pegio UI 
lios para as construções de Igrejas e Capelas: em 1851, di A 
obras da Matriz se acham atrazadas estando somente cc Et 
pela-mór acabada, mal servindo, e as paredes de taij ado) e 
da Igreja se acham na altura de dezoito a vinte palmos” a 
1852, reitera o mesmo pedido sobre a Matriz e scientifica de at a 
de Tibagy se acha em ruina; em 1863, “A Parochia de Cast a 
uma das mais antigas de Provincia, caresse ainda de um temj na 
sob cujo tecto se reúnão os fieis pa. assistir as cerimonias religio” 
sas do seu rito. A Igreja Matriz, apenas consta da Capela-mór, 
e porque o corpo da mesma fôra assentado em um plano exa; el 
radamente grande, se tem erguido tão lento que, depois de a 
senta anos, a datar dos seus alicerses, recentemente tocou a al- 
tura de receber madeiramento e cobertura superior. E seu re- 
mota. esperando a conclusão se poderá conceder para tal obra, 
senão tora o zelo e devotamento louvaveis do Missionario Capú- 
chinho Fr.Matias de Genova, o qual com delegação de todos cs 
interesses se tem dedicado ao serviço dela, adeministrando-a e 
promovendo para suas despesas repetidas contribuições, a que 
tem correspondido o Povo com larga generosidade. — A Parochia 
de Tibagy, não esta em melhores circunstancias que a sua visi- 
nha, seu templo a custa de esforços de alguns cidadãos prestimo- 
sos, só tem concluida a Capela-mór e as paredes não tocaram a 
meia altura. A Parochia de Jaguariahyva ainda não tem Igreja 
Matriz e nem projecto dela. A Pia devoção de D. Izabel Branco e 
Silva agradesse os fiéis o acharem uma capela que reunidos assis- 
tem algumas missas anuais e satisfazem assim os mandamentos de 
Deus. Tudo dependendo de auxílio da. Assembléia Provincial”, 

As ponderações da Câmara Municipal impressionaram os 
membros da Assembléia Provincial, a situação precária da Igreja 
exigia o auxílio franco e generoso do Governo, que destinou deter- 
minada verba para auxiliar a construção da Igreja de Jaguariai- 
va, iniciada por D. Isabel Branco e Silva, e já, a 17 de junho de 
1864, D. Sebastião Pinto do Rego, Bispo de S. Paulo, expedia pro- 
visão de benção da Matriz de Jaguariaiva, atendendo au que reque- 
reu D. Isabel Branco e Silva, sua principal e devotada protetora, 
cuja benção, por autorização do padre Damaso, procedeu-a Fr. 
Matias a 17 de junho de 1864. 

A 2 de janeiro de 1865, reitera a câmara: “entre as nescecida- 
des do município, resalta a da conclusão das obras da Matriz, cujas 
paredes principaes se achão inteiramente despidas de portas, sem 
assoalho e forro, sendo certo q' a Capela — mór q'serve a muitos 
annos, não acomoda o povo que concorre ao desenpenho dos seus 
deveres religiosos, se o cofre Provincial, como é certo, senão pode 
dar muito, que venha ao menos por alguma quantia em auxílio 
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e Dao que já tem socorrido esta obra com 16:000$000. 
rss esperança de quo oritci, dizem: Espere-se do tempo e 

i um dia vira o progress: i- 
mento das riquezas, embora para terceira ração” e desenvolvi- 


2 * 


A freguesia de Jaguari: ii à 
str de 2, em dn oo dê mio de de 
papas caio cuilEreia à Paramentada, trúmero suficiente de habi- 

cone e OEA, CITETOLAALO, bém elevada canônicamente pelas pro- 
visões de 28 de maio de 1830 a 7 de janeiro de 1832, o nas 
to do Cel. Luciano Carneiro Lobo e outros moradores. Determina- 
do o local pelo Vigário de Castro, passou a mesma a paróquia a 9 
de janeiro de 1834, sem pároco, possuindo apenas um pequeno ora- 
tório na fazenda do Cel. Luciano. 

A 15 de fevereiro de 1853, já falecido o Cel. Luciano, a sua mu- 
lher D. Isabel Branco da Silva obteve a profissão para o seu ora- 
tório particular dedicado a S. Bom Jesus da Pedra Fria de Ja- 
guariaíva, onde anualmente rezava missa o Vigário de Castro. 

O local determinado pelo Vigário de Castro em 1832, não agra- 
dou o Govêmo Provincial de S. Paulo, que, por lei de 7 de setem- 
bro de 1848, autorizou a sua remoção para outro local que melhor 
servisse a outros moradores próximos, visto ser local escolhido em 
terrenos de D. Isabel, mas, nenhuma providência foi tomada neste 
sentido até 18 de junho de 1854, quando o vereador Cornélio de 
Araujo, solicitou em câmara, a nomeação de uma comissão para 
escolha de um local. 

Nomeada a comissão composta de Joaquim Carneiro Silva e 
Cornélio Rodrigues de Mello, a 23 de dezembro de 1855, esta apre- 
sentou o seu parecer, opinando pela mudança da sede para o bair- 
ro da Cinza, no lugar Enxovia, cujo parecer foi encaminhado ao 
Presidente da Província, em 16 de janeiro de 1856. | 

Por portaria do Governo Provincial, de 6 de fevereiro de 1856, 
Joaquim Carneiro e Silva Lobo foi encarregado de promover a de- 
sepropriação dos terrenos necessários à fundação da nova sede da 
Freguesia, cuja desapropriação não foi elevada a efeito por contra- 
xiar os desejos de D. Isabel Branco e Silva, que 1853 possuia ora- 
tório particular na antiga sede. 

Conquanto houvesse autorização para mudança da sede da 
Freguesia, D. Izabel requereu ao Bispo de S. Paulo a provisão para 
a construção da Matriz, a qual recebeu bênção por Fr. Matias em 
17 de julho de 1864. . À 

A Câmara de Castro, informada da construção da Matriz de 
Jaguariaíva e de que D. Izabel doava voluntariamente o terreno ne- 
cessário à formação da sede da Freguesia, “nomeou Arruador e Di- 
retor da execução de uma planta da Freguezia, oferecida por Victor 
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do Azambuja Cidade, o fllho de D, Izabel Tristão Carneiro € Silva 
Lobo”. 

D. Izabel Branco e Silva compreendendo que só « doação do 
terreno poderia solucionar a pendência estabelecida pela escolha 
do local, o que tornaria definitiva a sede da Preguesto junto à Tgro- 
Ja Matriz, assim deliberou a 20 do abril de 1866: 

“Eu abulxo assinado, tendo fervorosa devoção pela Sagrada 
Imagem do Senhor Bom Jesus da Pedra Frla, orago desta Fregue- 
ala de Jaguarinyva, desejando que so levanto com a decencia. pos- 
sivel um templo com quo os fleis devotos a ndoremos, declaro por 
molo desta, que por minha livre espontanca. vontade dôo, como de 
facto dondo tenho, por esmola À dita Imagem, para lhe flcar ser- 
vindo de património, o terreno em que se está exlgindo a Capella 
do mesmo nome, nesta minha fazenda, com as divisas seguintes: 
A começar do aterradinho da entrada do potrelro grande, dahi aci- 
ma passando pela vertente da Olaria do Eduardo, subindo a ru- 
mo n Olaria do Boava, decendo por uma pequena vertente, que nas- 
ce da mesma Olaria até o Lagoão, e dani abaixo pelo corrego a de- 
zaguar no rlo Caplvary, por este abaixo a fazer barra no Jagua- 
vlahyva, por esto abaixo até o porto velho, e dahi subindo por uma 
pequena vertente que passa por traz da casa do José dos Santos, 
desta a termina com o aterradinho da mesma entrado do referido 
potrelro grande, no valor de cento e oitenta mil réis, com a con- 
dição de todo aquelle, que nelle edificar, pagar o fôro de dez réis 
por braça quadrada annualmente, que serão aplicados na conser- 
vação e aformoscamento, e afalas do dito templo. E por ser esta 
a minha vontade, nascida da minha devoção, passo esta escriptu- 
ra, felta a mero rogo por Paulo José Nunes da Cunha, e por mim 
assinada perante as testemunhas abaixo declaradas, e pesso, e ro- 
go se cumpra tudo quanto nella se contem, dando por expressas 
todas as formulas de direito porventura omittidas. Fazenda de Ja- 
guariahyva, 20 de Abril de 1866. Izabel Branco e Silva, 'Testemu- 
nha, que este fiz e vi assinar, Paulo José Nunes da Cunha, Fredo- 
rico de Almeida Mascaranhas — Testemunha presente, José Ber- 
nardo de Mascaranha Camello, Virgilio Xavier da Silva”. 

Com a doação feita por D. Izabel, desapareceu a intenção de 
remover-se a sede da Freguezia, vinculando-se para sempre a ba- 
se do futuro Município e Cldade de Jaguariaíva. 

Esta vistoso, senhora prestou inestimáveis serviços a Jagua- 
rloíva e desapareceu abençoada não só pelos membros da sua 
numerosa família, mas também por estranhos que dela receberam 
benefícios, produtos do seu coração boníssimo. 

A falta de auxílio do governo, despertou na própria Câmara a 
descrença de ser concluída a sua grande Matriz, o estorço coletivo 
arrefecia ante o vulto da importância a dispender. 

O Padre Damaso trabalhava sempre, resignado e contflante no 
tempo e em sua perseverança, não lhe faltando a colaboração dos 
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Ta eloa condjuetores: 1º o Rev. Manoel Quintilhano Telxei- 
ge q E Francisco Paes da Silva Tavares, 3º, desde 31 de de- 
Esie grão 855, o abnegado capúchinho Fr. Matias de Genova. 
tanta m extraordinário, exemplo de renúncia e desprendimen- 
Indo ê e altrulsta e digno, percorreu campos e sertões, esmo- 
obtinha, pet qdo em benefício da Igreja, e, os donativos vários que 
pri ca 'ocava-os em leilões, convertendo-os em dinheiro para 
Piso lo ma construção do grande templo. Escultor, pintor, 
apr aaa, 08 momentos de permanência na Cidade no trabalho 
preço gens, que hoje ornam os altares do, Matriz, Modesto pro- 
sempre ocultar o seu nome em todos 05 seus trabalhos, só 


aparecendo quando Imprescl; e] 
tretanto muito eabolhou, Dc CER Sa ga 


Credenciado peia estima e consideração dos cestrenses, 40 ver 
9 grande templo atingir o seu objetivo, iniciou outra obra de vulto 
o hospício de Caridade e amparo à infância desvalida. 


O ofício, que em data de 9 de junho de 1866, lhe dirigiu a Cã- 
mara Municipal, bem atesta seu desinteresse pessoal e dedica- 
ção ao bem. 


“A Camara Municipal, desta cidade, com o maior prazer, re- 
cebeu o ofício de 22 de dezembro proximo, em que V. Rmo. dava 
conta do animo em que se achava, de edificar no arrabalde desta 
cidade denominado Agua Suja — um hospieio de Caridade e Am- 
paro à infancia desvalída. Do mesmo ofício constava mais, além 
das louvaveis considerações, que diz o levarão a esse passo, não só 
a offerta de material Junto ao lugar da obra, que dispunha já de 
alicerce e risco competente, como a doação que V. Emo. a esta 
Camara fazia de todo o terreno valado e mais possessões do esta- 
pelecimento, alcançado de suas economias. Concluia V. Ema. so- 
leltando o comparecimento no dia 24 do mesmo mes, desta Ca- 
mara incorporada, no lugar indicado para assentar a pedra fun- 
damental do edifício e assistir a benção que o Rev. Parocho, desta 
4a enviar no céo sobre o estabelecimento que nascia. A tudo res- 
ponde esta Camara, que quando por ventura sua inação para 
promover o bem público fosse reconhecida, bastaria para seu in- 
centivo, a abnegação, desinteresse e caridade com que V. Revma., 
procure. constantemente dotar os pobres, agasalhar os que sofrer 
socorrer os desvalidos e espalhar os santos do dictames, Evangelho, 

a, que esta Camara, girando na orbita das suas atribuições, em- 
mhe sempre todos os recursos de que dispuzer, até que se leve a 
efeito tão util quão plo estabelecimento. Conclue por apresentar a 
v. Revma. 08 louvores, que cabem a tanta philantropia e evange- 
lho, e bem assim o muito que esta Municipalidade, em nome dos 
seus Munielpes agradece a V. Revma. a dotação que acaba de tazer- 
jes. De V. Revma. Bonifacio José Baptista, Victor d'Azambuja Ci- 
dade Basilio Rodrigues Carneiro, Manoel Moreira Garcez, Sylvano 
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Jayme de Proença, Cyrino José Borges, João de Lima Gonçalves 
Guimarães”. 

Ao receber tão honroso oficio, Fr. Matias havia sido transferi- 
do para o aldeamento de S. João Baptista, na Provincia de S. Pau- 
lo, por decreto nº 17, de 21 de outubro de 1865, e, para não abando- 
nar os benemeritos serviços iniciados, há muito que aqui se encon- 
trava licenciado. Mas, quando se possitivou a sua retirada, levan- 
taram todos os poderes municipais e sociedades de Castro, inter- 
cedendo pela sua permanência na cidade, o que foi conseguido, 
continuando no mesmo cargo de coadjuctor do Padre Damaso. 

A obra que iniciou era de grandes, proporções, bem situada, a 
qual levantou e cobriu, não podendo realizar o seu grande desejo 
por ocorrer o seu falecimento. 

Os bairros circundantes da Cidade aumentavam e prospera- 
vam, já sentindo a necessidade de modificações de Capelas, assim 
é que 3 de setembro de 1868, Firmiano Soares Maciel obtinha pro- 
visão para erigir a Capela do Senhor Bom Jesus do Bairro do 
Tronco. 

O Padre Damaso, no seu posto de sacerdote zeloso e cumpri- 
dor dos seus deveres, realizava os seus objetivos, ante a facilidade 
que encontrava em todos, pelo respeito a sua inatacável honorabi- 
lidade, o que correspondia o Povo, atendendo em todos os pedidos. 

A Câmara ansiosa em ver concluída a construção da Matriz, 
insistia junto ao Presidente da Província, conforme ofício de 2 de 
abril de 1869: 

“A Matriz começada há muitos annos, sob um grande plano, 
ainda não chegou a metade de suas obras” e em março de 1871: 
“não obstante o concurso dos fieis, que têm auxiliado com soma 
superior a 25.0008000, e os louvaveis esforços do Missionário Capú- 
chinho Fr. Matias de Genova, a obra esta em bom andamento”. 

A CAPELA do Menino de Deus de Piraí, congregou os seus mo- 
radores e satisfazendo as exigências da lei civil, foi por ato nº 339, 
de 12 de abril de 1872, elevada à categoria de Freguesia e canôni- 
camente em 15 de junho de 1878, ficando sempre anexada à Vara 
Eclesiástica de Castro. 

. A missão histórica e organizadora de Castro estava quase rea- 

lizada, os pequenos núcleos formados sobre a sua Jurisdição en- 
contravam-se prósperos e elevados a Freguesia e Vila; a Castro 
ssnve a honra de ter governado e administrado a metade do Para- 
nã. 

À Tgreja Matriz, após tantos sacrifícios dos paroquianos, gra- 
sas os seus esforços e auxílios do Governo Provincial de S. Paulo 
e do Paraná, encontrava-se pronta em 1876, realizando todos cs 
e ofícios Divinos, mas ainda longe de atingir os objetivos proje- 
bri rala sua decoração, que incompleta, achava-se a cargo do 

e Tquiteto Estevão Proto Martir de Freitas. 
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vices peandeido e paralítico, depois de 37 anos de bons e reais ser- 
Pare stados a Paróquia de Castro e ao Paraná, licenciou-se 0 
puroco Es José Correia, a 21 de maio de 1879, assumindo pró- 
1881 ao P, s re Braz Magaldi, que transfere a 21 de fevereiro de 
adre Sezinando da Cruz Dias. 

Dama E? de março de 1882, às 8 1/2 da manhã, faleceu o Padre 
goi esta da piraliata que tanto o mortificou, legando em 
obras da Maris, importância de 6:000$000, para a conclusão das 

A cidade rendeu as homenagens devidas ao íntegro e virtuoso 
eo Iê Sociedade prantecu a morte dum grande amigo e sin- 

o selheiro. 

A morte do conselheiro, repercutiu em todos os bairros, onde. 
benquisto, respeitado, lamentaram compadres ou afilhados, amigos 
cu beneficiados. 

Ainda perdurava a impressão do desaparecimento do Padre 
Damaso, quando foi anunciada a vinda do Bispo da Diocese de São 
Paulo, Lino Diodato Rodrigues de Carvalho, em visita aos paro- 
quianos de Castrc. 

A 27 de abril de 1882, a cidade festivamente preparada, recebeu 
a visita de S, Excia. Revma. com grande regozijo e presença de nu- 
merosa massa popular. Faziam parte da sua comítiva os Rev. Cô- 
nego Sezinando da Cruz Dias, Vigário da Vara e Encomendado da 
Paróquia de Castro: Rev. Marcolino da Luz Cintra, Vigário de una 
e Secretário da Visita; Padre Porphiric de Souza Martins, Secretá- 
rio Particular; Fr. Timoteo de Castel Nuovo, Capelão do aldeamen- 
to de S. Pedro de Alcantara e Pro-paroco em Jatay; Rev. Donato 
Rofrano, Vigário de Ponta Gress1; Padre José Antonio Gonçalves, 
vigário de Conchas; Padre Nicolau Menta de Carvalho, Vigário 
S. José de Boa Vista. 

O Bispo fêz a sua entrada solene na Isreja no dia 30 de abri, 
iniciando as crismas que elevaram a 5.800; durante a sua Perma- 
nência na cidade, a 6 de maio, efetivou o Padre Sezinando da Cruz 
Dias, como Vigário da Paroquia, elevando-o a cônego pela catego- 
ria do cargo a 9 de maio, encerrou os atos religiosos e a 20, retor- 
nou a Ponta Grossa. . 

Ao despedir-se da Cidade, manifestou os seus agradecimentos 
e “a magnífica impressão recebida da Igreja, da riqueza da sua de- 
coração alfaias, imagens e paramentcs da Matriz, no tempo uma 
das maiores da sua Diocese e atualmente a maior da Provincia”. 

A afetização e consequente elevação do Padre Sezinando, em- 
polgou-o, entusiasmado com suas novas atribuições, pôs-se a traba- 
lhar com ardor. Fundou a 12 de outubro de 1884, a Irmandade do 
Coração de Jesus, ao mesmo tempo que, contando com o legado do 
Padre Damaso e o auxílio popular, contratou com o construtor e 
Architeto Nicolau Ferigoti, a edificação da torre e fachada da Igre- 
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ja, lindo trabalho à escaiole de estilo misto gótico renascença, que 
terminou em 1887, 

Consumou-se assim o árduo trabslho da construção da Ma- 
triz, iniciada pcr provimento do Ouvidor de Paranaguá, Antonio 
Ribeiro de Carvalho, em 1830 e terminada em 1887, depois de 84 
anos de lutas e sacrifícios. 

O progresso das Freguesias e cidades vizinhas, impôs uma no- 
va modificação nos limites paroquiais, sofrendo a Paróquia novas 
restrições, recolhendo-se inteiramente as divisas municipais, fin- 
dando assim a grande missão e responsabilidade que à Freguesia 
dc Iapó, à Vila e Cidade de Castro, tinham sido confiadas. 

A 17 de junho de 1894, afastou-se o Cônego Sezinando da Cruz 
Dias, assumindo o padre João Baptista de Oliveira, que permane- 
ceu até 27 de julho de 1895, transferindo nesta data ao Padre João 
Baptista Venesse e este a 5 de outubro de 1895, ao Padre Mateus 
Bonato. 

A 11 de julho de 1897, assumiu a direção da Paroquia o Padre 
Cassimiro José Andreje'scki, na qualidade de Vigário Forânio e en- 
carregado das Paróquias de Tibagí e Piraí. 

A Bula “AD UNIVERSAS ECLESIAS” de Leão XIII, de 3 de 
maio de 1892, criou a Diocese do Paraná e Santa Catarina, vindo 
para Bispo do Paraná D. José de Camargo Barros, com a sede em 
Curitiba. 

A 18 de outubro de 1897, fez a sua primeira visita a Paróquia, 
aqui chegando acompanhado dos Padres: Pedro Rocha, Henrique 
Rigal, Lazarista, tres Redenptoristas, Buchardos, Franciscanos, 
Clerigo Ernesto Causanic e o fâmulo Francisco, auxiliares da Vi- 
sita, cônego João Evangelhista Braga e Drs. Francisco Correa e 
Martinho Moraes. Foi recebido com grandes festas, demorandc-se 
de 18 a 25 de outubro, crismando 800 pessoas. Nada escreveu sobre 
esta Visita, apenas a promessa de consignar as suas impressões em 
outra futura, 

De conformidade com as instruções recebidas do Bispado, a 
Igreja comemorou brilhantemente a passagem do Século XIX ao 
XX, com a colocação duma Matriz de Madeira em frente ao pórti- 
co da Matriz, com solenidade e programa: “às 5 horas da tzrde, 
de 31 de Dezembro de 1900, reunida grande massa popular em 
frente a Matriz, com banda de música, foguetes e baterias, levan- 
tou-se uma grande cruz de madeira de imbúia, fornecida pelo 
Sr. Aureliano Baptista e preparada por Jcão Kaczinskt, adornada 


com a legenda — “Jesus Christo, Deus Homem, vive, reina e im- 
Eber 1900” — “inscrição esta oferecida pelo Sr. Carlos 


A meia noite, houve missa solene cantada pe: im 

» ho pelo Padre Cassimi- 

et Pa ni pelas exmas. senhoras e senhoritas, Elcidea e 
Feia ce a lho Macedc, Leontina Martins, com acompanha- 
S. Augusto Maynardes (baixo), Sylvestre Marques 
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(baritono) e organista Benedito Alvez Perei ; nã 

ra (tenor); não com- 
portando o Tecinto da Igreja, a grande massa popular. Iluminou- 
sea au = e ao pé da cruz depositcu-se grande quantidade de flo- 
tes naturais, Fez-se passeata e sessão magna literária. 


“A comissão dos festejos compôs-se dos Srs. Presidente, Dr. Sa- 
lustio Lamenha Lins de Souza, Juiz de Direito da Comarca, a quem 
se deve a iniciativa, Tte. Cel. Olegário Rodrigues de Macedo; 
D. Prefeito Municipal, Major Anibal Esteves, Presidente 
da Câmara: Cel. João Martins de Araujo França, Comandante da. 
ia Nacional; Eduardo Torres Pereira, Agente Fiscal do Esta- 

A 13 de junho de 1903, a cidade recebeu a segunda Visita, de 
D. José de Camargo Barros, que trouxe em sua comitiva: o notá- 
vel pregador João Borges Quintão, Padre José Alves, Lazaristas e 
Mancel Vinheta, Secretário. Ao desembarcar, às 11 horas da ma- 
nhã, ao som de 3 bandas de música foi sua Excia, Revma. recebido 
e cumprimentado por uma comissão composta dos Srs.: Prefeito 
Municipal Olegário Rodrigues de Macedo; Dr. Gaston Sengés, Dr. 
Dantas Ribeiro, Fidelis Marins, Major Cândido Antunes, Cel. Fe- 
lisbino Gonçalves Bueno, Licínio Bueno, Antonio Fonseca, Fran- 
cisco Fonseca, Indalécio Macedo, Napoleão Bueno, Firmino Bueno 
e Luciano Gary. 

Da estação, fizeram logo cortejo a S. Excia. Revma. as Irman- 
dades de S. Benedito e Santo Antonio, e povo, avaliada em 2.000 
pessoas, sendo saudada pelo Dr. Dantas Ribeiro. 


Aqui permaneceu até o dia 18, depois de crismar 1090 pessoas. 


A sua impressão registrada no livro do Tombo, foram pala- 
vras de exaltação e Icuvores a Paróquia e Cidade de Castro. 


A cidade atravessava neste momento a sua maior crise e de tal 
maneira foi generalizada, que em tudo houve deso-ação e decadên- 
cia; o êxodo de famílias, foi como se nunca verificou, deixando 1 


cidade quase entregue ao abandonc. 


Em 1911, a vida da cidado melhorou e 2 cruz erguida na pas- 
sagem do Século, não pôde permanecer, sendo solicitada. pela Cã- 
mara ao Vigário, a sua retirada, a qual foi removida para o inte- 
rior da Igreja em 7 de agosto de 1911. 


A 14 de fevereiro de 1921, deixava a Paróquia o Padre Cassimi- 
ro Andrejwiscki, depois de 24 anos de bons serviços prestados à Pa- 
róquia. Criterioso, sincero e honesto, vinculou o seu nome à exis- 
tência do povo de Castro. A sua transferência, foi impelida por ini- 
migos ocultos, intrigantes que o accimaram de pretenções infun- 
dades. A verdade mostrou rapidamente o seu brilho e por todos 
foi reconhecida a injustiça praticada. 
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O ensino primário d i j i fi 
O durante o regime colonial foi nulo, verifi- 
cando-se apenas a existência de escolas particulares, com ensino 


deficiente e dirigidas por v: i i id 
trabalhos. por velhos doentios e imprestáveis a outros 


A Freguesia do Iapó nunca possuiu uma escola, a sua elevação 
a Vila em 1789, animou a Antonio Luiz Ferreira, que amparado 
por alguns fazendeires, abriu a primeira escola particular. 

Percebendo as desvantagens da sua manutenção, frequência 
mínima e misérrimos rendimentos, alimentou a esperança de re- 
querer a sua nomeação ao Gal. da Capitania a fim de abrir uma 
escola pública e assim ser subvencionado pelo Governo. 


O Gal. Antonio Manoel de Mello e Castro, não o nomeou sem 
primeiro ouvir a Câmara da Vila, sobre “a conduta, capacidade e 
morigeração do candidato”. 

A Câmara reconhecendo a necessidade de uma escola na Vila, 
e um professor que ministrasse o ensino primário, informou O Te" 
querimento do alferes Antonio Luiz Ferreira: “Hé que o suplican- 
te exerce a sua profissan de mestre escola des primeiras letras, pe- 
10 que despachamos e por cujo motivo achamos digno de exercer a 
ocupassan que faz mensãn”. 

Veio a nomeação para o professor e a 9 de junho de 1789, a 
Vila de Castro possuiu a sua primeira escola pública, sem subven- 
ção e nem auxilio do professor. 

O professor Antonio Luiz Ferreira lecionou por algum tempo, 
mas reconhecendo a inutilidade dos seus esforços e a falta de au- 
xílio, que permitisse a sua manutenção, desistiu da idéia, encami- 
nhando-se para outros afazeres que facilitassem a sua subsistên- 
cia. 

Outros, posteriormente, requereram nomeações desistindo, em 
seguida, à vista da série de dificuldades. á 

O Governo Provincial desejando organizar a instrução pút 
ca, dividiu a Província em várias zonas, cujas zonas caracteriza- 
vam-se pelas estradas que à atravessavam, sendo a estrada do Sul 
classificada como pertencente à 7º estrada e autorizou às Câmaras 
publicarem editais convocando candidatos ao concurso de profes- 


sores. 
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A 18 de outubro de 1827, a Câmara da Vila fez publicar edi- 
tais, cujas bases foram, porém, recusadas pelos candidatos, em vir- 
tude da miséria de vencimentos e da dificuldade de um concurso 
na Capital da Província. 

A ausência de candidatos a professores levou o Governo a 
acumular, sobre os seus funcionários, o encargo de lecionar, como 
aconteceu ao escrivão da expedição de Guarapuava, Francisco de 
Assis França, em 1831, obrigando-o “a ensinar os Indios a ler e 
escrever e contar, visto ser aumentado a gratificação e nada, ter à 
fazer” motivando dolorosa queixa do funcionário, “sobre a impos- 
sibilidade de ensinar Indios, visto os pequenos serem empregados 
no pastoreio das fazendas e os grandes sahirem em conduções de 
tropas em outros continentes. Que os seus serviços não são tão 
poucos, pois recebe dinheiro em Curitiba, cumpre feitos em Para- 

naguá e Morretes e outros mais que se oferessem gastando annual- 
mente dois a treis meses em viagem além de muitas repartições a 
seu cargo”. 

O Governo sempre se manifestou bem intencionado a respeito 
da Instrução Pública, mas ao mesmo tempo que a estimulava em 
recomendações especiais às Camaras, contradizia-se pagando mal 
aos professores. 

A 2 de novembro de 1831, recomendava a Regência, “Reconhe- 
cendo a Regencia a necessidade da Instrução, apela para as Muni- 
cipalidades que tudo fação para se espelhar as instruções elementa- 
res afim de que resultem bons cidadóins, industriaes e agriculto- 
res, solicitava a Camara muita solicitude a educação e Instrução 
da Mocidade, fazendo que examinem, se os Mestres são exactos 
no cumprimento de seus deveres e zelosos no adiantamento de seus 
alunos”. 

As suas intenções e recomendações esboroavam-se pela falta 
de pagamento remunerador aos professores. 

A 26 de março de 1832, a instrução sofreu uma reorganização, 
pouco modificando o velho sistema de ensino, adotando as leis de 
6 de novembro de 1774, a provisão de 5 de abril de 1811 e a lei 
de 15 de outubro de 1827, sendo apenas estabelecida a obrigação 
dos mestres; 


Circular. 
Obrigação dos mestres: 
1 


-. “Os mestres providos antes da lei de 15 de outubro de 1827, 
são obrigados a ensinar a ler, escrever, e pelo menos as quatro es- 
pecies de Arithmetica Simples, a Grammatica da Lingua Nacional 
e os princípios da Moral Cristã. 
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II 


Os que tiverem sidos providos, em conformidade 
; e da referida 
lei de 15 de cutubro de 1827, devem 'ensi i - 
tidas mo artigo gr qo LE27, devem ensinar todas as materias con. 


nr 


Os mestres de meninas devem ensinar as máterias contidas no 
referido artigo 5º com exclusão do art. 129. 


Iv 


As horas de ensino serão: duas de manhã e duas a tarde. 


v 


Os castigos serão praticados pelo methodo Lacaster, 
castigos moraes, abolido o uzo da palmatoria. 


VI 


As ferias serão desde 1º de dezembro até 6 de janeiro, de Do- 
mingo de Ramos athé o dia dos prazeres; quatro dias pelo entrudo; 
as que por lei são de Festas Nacionais, a saber: 25 de Março, 7 de 
Abril, 3 de Maio, 7 de Setembro, 2 de Dezembro e todas as 59s fei- 
ras de cada semana, não havendo dias santos ou feriados. 


vII 


os mestres a remeter no fim de cada anno 


ão dos seus alunos, com declaração do tempo em que s2 
a aproveitamento; deve- 


matricularão; sua morigeração, frequencia, ; it 
tão de ora em diante fazer esta remessa impreterivelmente no fim 
do mes de Agosto, de cada anno, para se poder organizar o Mapa 
Geral, que deve ser apresentado aos Conselhos do Governo Provin. 
cial e Geral. Secretaria do Governo. S. Paulo 26 de março de 1832”. 
í áveis: tres; 
ificuldades permaneciam insanáveis: a falta de mestres; 
a pe lesions crianças rebeldes e sem renuneração 
compensadora. 
A Vila permaneceu muitos anos sem escola, e o ensino aos me- 


inistrado pelos pais, quando sabiam ler e escrever ou 
os paupértimos que se agregavam às fazendas em tro- 
= da subsistência indispensável. 

A 15 de agosto de 1833, assumiu u regência da escola publica 
da Vila Pedro Saturnino Rangel, pouco se demorando, pois, em 
1836, o Prefeito Joaquim José Borges em sua fala a Camara” re- 
conhecendo os penefícios da instrução, lamentou a falta de um 


o hê, 


Sendos obrigados 
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professor de primeiras letras e acrescentou: “A Instrução Primar; 

seja por vós, Senhores, classificada na ordem dos primei, a 
objectos, digna da mais seria atenção, pois, realmente, se vós pisa 
empenhardes na educação da mocidade, afastarei de vos a Eratã. 
dão desta, e bençãos da Pátria; que chuveiro de execrações não vos 
será preciso suportar pela negligencia de hum dever que constitus 
a felicidade humana o que por consequencia a lei procura, garantir 
desveladamente. Hé, portanto, de nescessidade, que represente 
aos Exmos. Governo Provincial, a urgencia que se axa o Municipio, 
de hum Mestre, ao menos de 1ºs letras, ponderando que nem se- 
quer ha, quem particularmente ensine, entretanto que a mocida- 
de não é tão diminuta, e que adeantada na carreira da Civilização, 
muitos serviços podera prestar ao bem publico”. 4 


A Câmara impelida pelo pedido do Prefeito Municipal, Tepre- 
sentou ao Governo solicitando a ncmeação para professor de pri- 
meiras letras, da escola da Vila, que se achava vaga há muito tem- 
po, obtendo a nomeação do professor Joaquim Anacleto da Fonse- 
ca, que exibiu o seu diploma e assumiu a sua regência da cadeira 
a 24 de Outubro de 1837. 


A nomeação de Joaquim Anacleto da Fonseca, satisfez plena- 
mente as aspirações dos moradores da Vila, vendo o funcionamento 
da escola e um professor na altura de bem lecionar a infância. 


- Homem culto, honesto e enérgico, foi cercado por considera- 
cão e apreço, que sempre correspondeu pelo muito que se dedicou 
ao ensino, motivando a receber uma subvenção especial do Gover- 
no Provincial, a fim “de uma manutenção descente e em reconhe- 
cimento aos seus esforços e capacidade”. 


. o “professor velho”, como ficou conhecido, prestou inestimá- 
veis serviços a Castro, ocupando todos os cargos eletivos como aque- 
les de nomeação do Govêrno. 


As queixas contínuas dirigidas pelas Câmaras ao Governo 
Provincial, demonstrando a impraticabilidade e dificuldades de 
concurso na Capital da Província, causaram novas deliberações do 
Governo, determinando este que a Câmara de Castro gozasse a fa- 
culdade de abrir concurso para preenchimento das vagas de pro- 
fessores nas escolas “com quanto que ditos concursos fossem pre 
sididos por Joaquim Anacleto da Fonseca”. 


Foram criadas duas cadeiras de i 
c 1 Primeiras letras, uma para O 

sexo masculino na Freguesia de Ponta Grossa e outra para 0 sexo 
feminino, na Vila, sem que aparecesse nenhum candidato. 

A indiferença pela instrução i a 

a U caracterizava-se pela falta de 
frequência de meninos e a má vontade dos pais que os preferiam 
ao trabalho. A Câmara ao comunicar “as necessidades do Muni- 
cípio” em 12 de janeiro de 1842, assim se manifestou: “apezar de 
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um bom e energico professor, a escola só é frequentada por quatro 
alunos, entretanto conta a matricula ser de 52 alunos”. 


é A 24 de janeiro de 1844, Joaquim Anacleto da Fonseca solici- 
e Sua exoneração, para o seu lugar indicando Inacio Moreira 
ilela, “o qual declarou que só seria professor por concurso”. 


E A organização da banca examinadora foi demorada, à Cama- 
ra foi solicitada informações sobre o candidato: “o estado de saú- 
de, morigeração, idade, estado civil, principios religiosos, conduta 
e probidade”. 

A 12 de abril de 1845, ficou constituida a banca examinadora: 
Dr. Filastrio Nunes, Juiz de Direito, e Padre Damaso José Correia, 
Vigario, os quais: “em corpo da Camara formada para presidir o 
concurso, começando o Vigario, pedindo venia, para examinar o 
candidato em Gramaticas da Lingua Nacional e princípios da M>- 
ral Christã, findo o que se deu por satisfeito; o Sr. Dr. Filastrio 
Nunes Pires, pedindo venia, prosseguiu o exame das 4 operações 
de Arithmetica pratica, frações quebradas, decimaes e proporções, 
noções gerais de Geometria pratica, findo que se deu por satisfeito, 
ambos aprovando o candidato Inacio Moreira Vilela”. 

O candidato esperou muitos meses a sua nomeação sem que 
obtivesse qualquer informe a respeito. Desanimado, abriu uma es- 
cola mista de primeiras letras, matriculando “20 e tantos mininos 
e mininas com geral aceitação dos pais”. 

Em 1845, a Câmara reiterou o pedido de nomeação de Inacio 
Moreira, em face de sua aprovação de concurso, alegando “que a 
mesmo já tem em sua escola particular provisória 32 alunos”. Cujo 
pedido foi levado em consideração e nomeado a 15 de novembro 
de 1845. 

O Governo Provincial realizava aos poucos demoradamente, a 
organização do ensino e satisfazia os desejos dos habitantes, crian- 
do os casos de inspetores escolares para melhor fiscalização do fun- 
cionamento das escolas. 

Em 1846, foram nomeados para inspetores na Vila, Joaquim 
José Borges, Padre Damaso José Correia e Joaquim Anacleto da 
Fonseca, e para a Freguesia de P. Grossa, apesar de possuir apenas 
criação da cadeira, Miguel da Rocha Carvalho, Francisco Martins 
de Araujo e Joaquim Procopio de Souza Castro. 

O ensino primário produziu bons resultados e os esforços des 
mestres não foram improfícuos, ressistindo a sua extensão e fa- 
zendo-se mistér a criação de outras cadeiras, forçando a Câmara 
a tomar providências, “a Camara faz ver a esse Exmo. Governo, 
gente necessidade da criação de uma. cadeira de latim e fran- 


Meninos vinham de outros pontos do Município para frequen- 
tarem as escolas da Vila, mas tais foram as dificuldades das dis- 
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tâncias e vendo que os núcleos já possuiam população escolar su- 
ficiente, que os moradores de “Tibagi exigiram da Câmara a cria 
ão de uma cadeira de primeiras letras c indicaram Bento Pupo 
de Gouveia, “que vai abrir uma escola particular”, o que foi no. 
meado em 6 de maio de 1851 como professor engajado. 


A Câmara reiterou o seu pedido para a criação das cadeiras 
de latim e francês, ao mesmo tempo que representou ao Governo, 
a necessidade de instrução em Tibagi. ú 

O Governo contornou a situação, nomeando novamente Pe- 

dro Saturnino Rangel, para uma cadeira do sexo masculino e a sua 
mulher D. Maria Candida de Oliveira Mascarenhas, para reger 
uma cadeira do sexo feminino, deixando para mais tarde a eriação 
das cadeiras de latim e francês. 
- A Vila de Castro sentia melhorar a sua instrução pública, pois 
já possuia 2 escolas, uma para o sexo masculino e-outra para o 
sexo feminino, e tal foi o aproveitamento da infância que a Câma- 
ra se viu na obrigação de ponderar ao Governo de.S. Paulo, em 
longa exposição, a conveniência da criação de cadeiras de concurso 
secundario “para o desenvolvimento da instrução do município. e 
servisse a infância da Vila e também P. Grossa e Tibagi”. 


Em 1855, com a elevação da 5% Comarca à categoria de Provin- 
cia do Paraná, o Governo criou a cadeira de latim e francês, a qual 
confiou ao Padre Damaso, e lecionando algum tempo gratuitamen- 
te e depois sempre ficaram as duas únicas cadeiras. 


A Câmara sempre procurou satistazer todos os pedidos de es- 
colas que lhe foram dirigidas, a sua boa vontade desfazia-se an- 
te a impossibilidade financeira e a pequena renda que dispunha e 
outro caminho não se apresentava, senão apelar para Os cofres 
Provinciais, mostrando as necessidades mais urgentes. 

A 4 de janeiro de 1859, a Câmara, entre outras ponderações 
ao Governo Provincial, “julgou de grande utilidade a mocidade do 
Bairro da Lança (Pirai) a criação de uma escola de primeiras le- 
tras no lugar denominado Menino Deus” cujo pedido não mereceu 
consideração ficando o Bairro da Lança, sem escola muito tem- 
po, até que por lei nº 286, de 15 de abril de 1871, Pirai teve a sua 
primeira escola. e 

A necessidade de aulas do curso secundário e a desatenção do 
Governo Provincial às mesmas necessidades de que tanto o Mimi- 
cípio enaltava, com o aumento de meninos em condições de rece- 
Der a instrução do curso secundário, convenceram o Dr. Antonio 
Maria Chaves de Melo a levar a efeito a fundação desse curso. O 
colégio funcionou por algum tempo, enfim, fracassando, por falta 
de subvenção oficial, reiteradamente pleiteada. 

tó RE felecimento de Pedro Saturnino Rangel causou o fechamen- 
2 escola primária para o sexo masculino, a qual ficou vaga 
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muito tempo sem que fusse preenchida, motivando uma reclama- 
ção da Câmara ao Presidente da Província: “A Camara Municipal, 
em sessão ordinaria, considerando que pela lei da sua criação tem 
por obrigação de promover e proporcionar aos seus municipes 
maior soma possivel de bens, deliberou socorrer-se da autoridade 
de V. Excia,, para obter o preenchimento nesta cidade, de uma 
das cadeiras de instrução primaria para o sexo masculino. A pro- 
messa de instrução primaria gratuita, consagrada na constituição 
do Estado e garantida pelas leis gerais e provinciais, tem sido ilu- 
soria nestes ultimos tempo, para a infancia do sexo masculino nes- 
ta cidade. De duas cadeiras que aqui existem, criadas por lei, uma 
se acha vaga ha muitos anos, e a outra, de setembro de 1860 até 
esta data tem estado sem professor 14 mezes. É bem longo tem- 
po para que tantas almas suprimam o pão espiritual sem que en- 
contrem alimento. Esta absoluta carencia de instrução publica pri- 
mara para O sexo masculino de uma grande cidade, de um impor- 
tante municipio tem escapado, sem dúvida ao conhecimento de V. 
Excia., A Camara oferece o fato a razoavel apreciação de V. Excia., 
e acredita que não tardaram as providenciais que ela reclama”. 


A reclamação da Câmara impressionou o Presidente da Pro- 
víncia, mas deixou de atender por impossibilidade do cofre provin- 
cial, longo tempo a cidade ficou sem escola, afinal candidatand 
se Pedro Saturnino de Oliveira Mascarenhas (vulgo Pedro Casti- 
gal) filho dos ultimos professores, em 1863 conseguiu-se a sua no- 
meação, 

A Câmara, ao ter conhecimento da nomeação de Pedro Sa- 
tumino, impugnou-a, representando ao Presidente da Provincia: 
“o momeado não possue suficiente capacidade e morigeração ne- 
cessaria”, não prevalecendo a impugnação feita e continuando Pe- 
dro Saturnino. Pedro Saturnino Mascarenhas embora não possuis- 
se as qualidades de um bom professor, foi entretanto, esforçado e 
dedicado ao ensino, lecionando mais por amor ao ensino do que 
auferir vantagem financeira; ensinou muitos anos e dividia as 
suas horas de trabalho entre o cargo de professor e o de sacristão 
da Igreja Paroquial. 

Em 1869, Pedro Saturnino Mascarenhas foi substituido por 
Custódio Cardoso Neto. 


Todos os professores se iniciavam animados de bons propósi- 
tos, lecionando com regularidade e frequência pontual, mas o en- 
tusiasmo logo arrefecia, desanimando-lhes porquanto os vencimen- 
tos não permitiam a manutenção de um professor solteiro e mui- 
to menos casado, o que impelia para outras profissões mais lucra- 
tivas ou renumeradoras; e alguns, menos escrupulosos exigiam pa- 
gamento pelo ensino público, aliás em parte justificável, pela fal- 
ta de outros meios de subsistência e atraso de vencimentos. 
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A 8 de julho de 1870, u Câmara queixava-se ao Presidente da 

Província, do professor Custódio Neto: “desde o tempo em que 
meçou o exercício do cargo do atual professor Custódio Cardoso 
Neto, deixou n haver nessa paroquia o ensino primário gratuito pa- 
ra o sexo masculino. A custa de sacrifícios particulares tem havido 
algum professor, mas logo atraido para ocupações lucrativas, As- 
sim, a promessa constitucional não é cumprida em relação a esta 
Paroquin e os filhos dela, sentindo fome de alimentação espiritual, 
crescem condenados nos estreitos e excusos dominios da Ignoran- 
cla, Quando se procura a causa porque em uma paroquia popular, 
como esta, é quasi deserta à escola da instrução primária gratuita, 
pira o sexo masculino, pretende alguns encontrar defeitos no há- 
bito da população. Para desarmar esta pretenção basta fazer lem- 
brar que houve tempo em que cada uma das duas escolas de Ins- 
trução Publica primaria gratuita, então existentes, era frequenta- 
da por mais de 50 meninos. Essa Camara não dissimulará a ver- 
dade. A Instrução não é procurada quando é excassa ou nula, é em 
tais condições se acha atualmente, O professor Custodio Cardoso 
Neto, não ensina as materias que constituem a instrução primaria. 
A prova desta proposições ai está ao alcance de todos; meninos a 
que depols de 6 mezes de exercício escolar, apenas conhecem a pri- 
meira letra do alfabeto, e os outros depois de dous annos não jun- 
tam silabas. Não cabe nos limites dum ofício, e seria antes as- 
sunto para um relatorio, externar as causas geradas deste fato. 
Sinteticamente, clas podem achar-se na falta de senso didatico na 
parte do professor. Esse fato e as causas que o produzem aprecia- 
dos pelos pais de família, darão em resultado o descredito da es- 
cola e o afastamento dos meninos, Portanto a continuação atual 
do professor, importa a condenação da instrução publica nesta Pa- 
roquia e seus habitantes teriam justa razão de queixa contra a au- 
toridade superlor se não fosse socorrida e em identicas cireunstan- 
cias as paroguias de P. Grossa, Palmeira e outras”. 


A insistência da Câmara junto ao Presidente da Província, pa- 
ra melhoramento da instrução da cidade e bairros do município, 


vinha de longo tempo e o Presidente não podia atender pela pobre- 
“a do cofre Provincial. 


A Câmara zelava pelo município e assim o defendia, exigindo 
elementos capazes de ensinar, melhora de vencimentos a fim de 
que pudesse haver eficiência e não descrédito como até então tinha 
se verificado, causando desanimo aos pais e afastamento dos me- 
ninos de idade escolar. A pobreza do cofre provincial era reconhe- 


cida e acrescia sobretudo a falta de professores providos de conhe- 
clmentos. 


A 21 de março de 1871, a Câmara oficiou ao Presidente da 
Protáncia, descrente da melhora da sua instrução pública gratui- 
»: “O município tem uma população de 20,000 habitantes e conta 
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treis escolas de instrução primaria para o sexo masculino, sendo 
uma nesta cidade, outra ainda não instalada em Jaguariaíva e ou- 
tra na Freguesia de Tibagi. 


Este quadro resumindo, manifesta com suficiente claresa du 
estado da instrução pública no município. “Em seu relatório do 
ano passado, o sr. Ministro do Imperio, dizia, com pezar, que no 
Brasil ha uma escola para cada 2.000 mil habitantes; o pezar des- 
te ilustrado e laborioso funcionario deveria elevar-se se soubesse 
que no seu paiz a municipios em que uma escola corresponde a 
8.000 mil habitantes! ... O actual adeministrador da Provincia, di- 
zendo a verdade, consignou em seu relatorio deste ano, que o esta- 


do da instrução publica primaria é decadente, esta Camara acres- 
centa: É inexistente”, 


A Câmara obteve do Presidente longo consulto a respeito da 
instrução e em dia imediato, fez novas ponderações: “Ao comercio, 
Industria e lavoura do municipio falta instrução profissional e nem 
esta nas intenções desta Camara pedir para aqui o ensino das ma- 
terias que preparão para o comercio, institutos agricolas ou esco- 
la de Zoothehnia, quando é certo que os filhos deste torrão, não 
tem escola em que recebão instrução primaria elementar. É de 
bôa politica preparam cadeiras se faltam escolas: onde a educa- 
ção e a instrução não fazem cidadãos dignos de si e do Estado, 
cuja porção de soberania possuem, a ignorancia gera a barbarie, 
e esta, atirando-se à senda dos vícios e crimes, dá um grande con- 
tingente de inquilinos às prisões”. 


A Câmara tinha razões de sobra para apresentar as suas quei- 
xas e o Presidente ouvindo-as e desejoso de aliviá-las, nada podia 
fazer; a criação da Província fora recente, o dinheiro encaminhado 
para os cofres provinciais não chegavam para enfrentar as des- 
pesas oriundas com um período de organização da. província. A 
proporção que foram tomadas medidas de soluções urgentes, ou- 
tras apareciam exigindo maior rapidez de ação e de providências. 

De todos os recantos da Província, subiam as queixas ao Pre- 
sidente, sobre a. falta de instrução e então recorria, para satisfação 
aos queixosos, às evasivas de criações de cadeiras escolares, que fi- 
cavam vagas pela falta de professores. 


A cadeira escolar de Jaguariaíva, foi criada pela lei 292, de 
4 de março de 1872, permanecendo vaga por muitos anos sob a ale- 
gação de falta de professores. 


A situação da província melhorou e incontinenti foram satis- 
feltas as exigências da cidade de Castro. A 28 de janeiro de 1875, 
a cidade possuia dois professores capacitados para ministrarem o 
ensino à infancia: D. Emilia Faria Eriksen para o sexo feminino 
e Gaudêncio Christovão Machado para o sexo masculino. A profes- 
sôra, recomendava-lhe alta distinção de maneira, cultura, carater 
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família acatado por todos títulos: prestou inestima- 
nstrução pública de Castro e grandes benefícios 
, sendo pelos pósteros conservado o seu nome com 


io, embora não possuindo título de gra- 
entretanto, culto, dedicado e cumpridor dos 


rinecendo os méritos de tão ilustres professores 
ofício, “elogiando-cs pelo zelo, inteligencia é 
ir a infancia de Castro”. ” 
Gaudêncio permaneceu apenas dois anos na re. 

do desviado para secretário da Câmara e 
ro Saturnino de Oliveira Mascarenhas, que re- 
pública do ano de 1878. 


o desenvolvimento da cidade aumento da sua 
cuitural e da sua instrução, alguns elementos 
9 4 fundação de uma biblioteca particular por meis 
uz] serviu consideravelmente aos estudiosos da cidade 
9, eum & ilustre forasteiros de Curitiba e outras lo- 
aquí aportavam em visita a cidade em consulta a 


Número de leitores 241 

Oras consultadas 507 obras em 1023 volumes 
pr m q » 

2 português age romano » 


(Eelattirio do Dr, Rodrigo Otavio de Oliveira, Menezes), 


tão inestimáveis serviços prestou à instru- 
tro, atingiu a 4.000 volumes, mas um me 
tivo, criminoso, dispergou-a, 
10, 1882, apresentou um aspecto sorridente e 
“obvimento do município, o aumento da, popu- 
300 seu comércio, melhor urientação nos poderes 
VON S Far para 0 seu progresso e uma modificação ra- 
jriucraro-me Afsulhuídas pela cidade e municipio, 
Toção e aproveltamento da, infância, 
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Pedro Saturnino dirigia 1º cadeira do sexo masculino, com 
é1 alunos; e uma escola noturna com 16 alunos Jcaquim Duarte de 
Camargo dirigia a 2º cadeira com 30 alunos; D. Emilia Faria 
Erlksen a 1 cadeira feminino, com 25 alunas; D. Bernardina Ro- 
sa Rolim de Moura a 2º cadeira feminino com 22 alunas; Eduar- 
do Torres Pereira, um internato com 19 alunos; Francisco Subtil 
do Prado a cadeira de 1º letras no Lago com 23 alunos e João Eloy 
dos Santos € Silva, a escola de 1ºs letras de Socavão. 


A 1º de outubro de 1682, com solenidades, foi tundado, nesta 
cidade, o Colégio Sant'Anna do Tapó, sob a direção do notável pro- 
fescor e homem de letras Jcaguim Serapião do Nascimento tendo 
como auxiliares: O Cônego Sezinando da Cruz Dias e Gelriel J> 
sé do Nascimento. O Professor Serapião empregou cs seus melhores 
esforços a bem do ensino e o conseguiu eficiente e fecundo. Inteli- 
gente, culto, escritor e poeta, organizou com seus alunos, um gru- 
po dramático, para o qual escreveu muitos dramas e comédias, ob- 
tendo sucesso e estimulando o estudo e a cultura, ainda atraindo 
novcs alunos de todos cs recantos da província. 


Infelizmente, a sua permanência foi curta deixando o colégio 
era 1884, transferindo-o à Julio Vietor de Azambuja Cidade e José 
Francisco da Rocha Pombo. 


Os novos diretores ilustrados e cultos, muito poderiam fazer 
pela instrução do município e província, mas o estado de saúd> 
de Julio Victor agravou-se lamentavelmente, falecendo em 1226 
desanimando Rochz Pombo, que não continuou, afastando-se da 
cidade. 


O poeta Emilio de Menezes abriu uma escola particular que 
não colimou os seus objetivos, em virtude do seu temperamento in- 
compatível com a árdua missão de professor. 


essor Serapiao tentou novamente a tundação ae um vu 
tro colégio, o que já não conseguiu por incompatibilidades com os 
dirigentes do momento, retirando-se da cidade. 


A Proclamação da República trouxe uma modificação radical 
na instrução da Cidade, Princípios políticos e idéias partidarias, in- 
cluiram-se positivamente entre os professores, afastando-se uns vo- 
luntariamente e outros por perseguições políticas da, regência das 
escolas. 


Apareceram escolas particulares que tiveram vída efêmera, 
permanecendo apenas D. Ana Maria da Paz, que dirigiu por mui- 
tos anos, uma escola particular, com real aproveitamento dos alu. 
nos, 
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Após à Proclamação da República, longos anos ficou a cidaqs 
sem escolas, salvo algumas que apareciam e desapareciam incon. 
tinente as suas criações e quando elas foram tendo maior duração 
irrompeu o movimento revolucionário de 1893, em que a cidade ti. 
cou completamente sem escotas, tendo Pedro Saturnino ocupado 
a regência de uma cadeira para o sexo masculino e foi demitido 
por perseguições políticas. 

Em 1896 2 situação da instrução melhorou muito, houve maior 
estabilidade, Joaquim Duarte de Camargo dirigiu a primeira ca- 
deira do sexo masculino; D. Maria de Jesus Duarte, a segunda ca- 
deira promiscua; D. Paula Machado Cercal a primeira cadeira do 
sexo feminino; D. Adelina Machado Marins, a segunda cadeira 
para o sexo feminino. 

estes abnegados professôres dispensaram todo o carinho ay 
ensino e sempre se mostram dignos e zelosos dos seus deveres, 
apesar dos poucos vencimentos e atrasos de pagamentos e outras 
tantas dificuldades que se lhes apresentavam. 


Em 1899 a instrução da cidade foi melhorada por um exter- 
nato fundado por Manoel da Cruz Teixeira e pelo externato Iapó, 
dirigido por Rodolfo Teixeira Pimentel, ce uma escola particular 
dirigida por Horácio de Oliveira Cercal, cuja duração foi pequena. 
Em fins do mesmo ano, a normalista D. Luiza Candida Saldanha, 
fundou o Colégio Saldanha, de curso primário e secundário, que 
teve a mesma sorte das demais escolas particulares. 


O Padre Casimiro Andrejwski, fundou outra escola particular 
em 1901, que a manteve até 1902, vendo-se obrigado a fechá-la por 
falta de frequência. 


Em 1905 o aspecto decadente de outros tempos modificou-se 
ante o esfôrço de particulares e o amparo do Governo do Estado, 
a cidade possuia: O Grupo Escolar Dr. Vicente Machado, o Ins- 
tituto Castrense e o Colégio São José, 


O Grupo Escolar Dr. Vicente Machado, foi inaugurado a 29 
de novembro de 1904 pelo Dr. Vicente Machado, Governador do 
Estado, com a presença de grande comitiva oficial, autoridades lo- 
cais e grande regozijo popular, foram os seus primeiros professô- 


res: Agostinho José Pereira, a primeira cadeira do sexo masculino; 
Carlos de Carvalho a segunda cadeira do sexo masculino; D. Pau- 
la Machado Cercal a primeira cadeira do sexo feminino; D. Adeli- 
na Machado Marins à segunda cadeira do sexo feminino. 


. , O Instituto Castrense foi criado por um projeto apresentado 
à Assembléia Legislativa do Estado em 19 de fevereiro de 1904, por 
Olegário Rodrigues de Macedo, que o solicitou com o ensino primá- 
Tio e secundário. A 4 de abril de 1904, foi instalado sob a denomi- 
nação mencionada, sendo escolhido para ser diretor o culto edu- 
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cador Arthur Coelho, tendo como auxiliares: Dr. Alberto Gastão 

Penges, Araldo Fligares e Peregrino Ferrari Junior. É justo e opor- 

Lata peverenclar-ao a memoria de Arthur Coelho, pelo muito que 

Ruas pç Pról do ensino da juventude da. época de louvar-se 
s auxiliar 

fiéis dos seus Ep que sempre foram dedicados e servidores 


A Em 1907, Tetirou-se o professor Arthur Coelho em virtude de 
mã remuneração, sendo substituido por Peregrino Ferrari Junior e 
Alcides Ferrari, que mantiveram o curso regularmente, tendo en- 
fim sido fechado como medida de economia para o Estado, no ano 
de 1909. 

Em 1910 reabriu-se o Instituto sob a direção do Padre Germa- 
no Beroud, para encerrar em 1914 quando, a chamado, seguiu para 
a França, prestar seus serviços militares. 


O Colegio São José tem a sua existência graças aos esforços 
de uma comissão composta dos Srs. Olegario Rodrigues de Mace- 
do, Afonso Marques de Souza, Otavio Novaes, Maria, Josefa de Ma- 
dureira, Indalecio Rodrigues de Macedo, Eugenio Gonçalves Mar- 
tins, Aureliano Teixeira Batista, Sergio de Macedo, Sezinando de 
Albuquerque, Alberto Gastão Senges, Jonas Meira de Vasconcellos, 
João Bonato, José da Cruz Machado, Antonio José de Oliveira, João 
Anacleto da Fonseca, Manoel Antonio da Cunha, Joaquim de Sou- 
za Camargo, Luciano Gonçalves Martins, Dr. Francisco Xavier 


da Silva. 

Esta comissão comprometeu-se a garantir a renda de 1.500$000 
para auxiliar a manutenção do colégio e fornecer o mobiliario e 
utensílios indispensáveis à vida do colégio. 

A 16 de janeiro de 1905, foram recebidas as primeiras Irmãs 
para o Colégio, acompanhadas dos Reverendos Maurício Durant e 
João Leconte, tendo aíluido à gare grande massa popular apresen- 
tando assim uma acolhida festiva e hospitaleira. 

A proficiência de ensino, a ordem, a moral, o critério adota- 
dos pelas diretoras do Colégio São José, asseguraram-lhes o reno- 
me do Colégio, que hoje é apontado como um estabelecimento de 


ensino modelar. 
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ESTATUTOS DO COLÉGIO SÃO JOSE 
Comissão provedora do Colégio São José: 


CONDIÇÕES 

ET) 
Com a denominação de Colégio “São José” fica fundado nesta ci- 
dade um estabelecimento de educação e instrução para meninas, 
dirigido por Irmãs de S. José, sob a responsabilidade de uma comis- 
são provedora. 

a 
O pessoal do Colégio se comporá a principio de tres irmãs, sendo 
duas professoras e uma encarregada dos serviços domésticos, 


se 
O programa dos estudos é o mesmo do Estado, decompondo-se em 
curso primario e secundario; ensinando-se alem disso trabalhos de 
agulha e outros misteres domésticos, necessários à completa edu- 
cação das meninas. 
4 
A Comissão obriga-se a pagar a cada irmã a importancia anual de 
5005000, em quatro prestações trimensaes. 
5 
Alem da comtribuição anual, a comissão obriga-se a pagar o alu- 
guel de casa e a adquirir a mobilia necessária para a sala e dor- 
mitório, assim como os utensílios de cosinha, de acordo com o pe- 
dido da irmã superiora. 
6º 
A casa irmã professora corresponderá o numero maximo de trin- 
ta alunas logo que haja numero superior a esse, a Comissão pro- 
videnciará sobre a vinda de outra irmã, nas mesmas condições. 
mm 
Caso haja alunas em numero suficiente para manter nas condi- 
ções acima, Irmã professora de piano e desenho, a Comissão pedi- 
rá mais uma irmã, que possa ensinar essas artes. 
ae 
Cada membro da Comissão terá direito a por no colegio uma me- 
nina, devendo pagar mais 58000 por aluna que exceder daquele nu- 
mero, mensalmente, 
9 


As prestações trimensaes será i 
E serão pagas adiantadamente, até quinze 
dias antes de Começar o novo trimestre, À 
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10% 
Para o Pagamento da primeira prestação trimensal e das despezas 
de instalação, proceder-se-á a rateio entre os membros da Comis- 
são, sendo excluido o membro que até o dia 15 de dezembro não 
tiver pago a sua quota, 

11º 
Decorrido o primeiro mez subsequente a cada trimestre, o mera- 
bro da Comissão, que não tiver pago a sua quota, será convidado 
pelo Thesoureiro a paga-la a prazo de oito dias, sendo eliminado 
da comissão cazo exceda ao prazo marcado. 

128 
As pessoas que não fizerem parte da Comissão pagarão mensal- 
mente 8$000 por menina matriculada no curso primario e 125000 
no curso secundario. 


13º 
O pagamento será efetuado adiantadamente e em prestações tri- 
mensaes não havendo restituição alguma, caso a aluna se retire 
do Colégio sem completar o trimestre. 


14% 
Para o estudo de piano e desenho, cada aluna pagará mais 55000 
ou 3$000 mensaes, conforme seja ou não, filha, sobrinha ou tutela- 
da de um dos membros da Comissão. 


15º 
Para as alunas internas a pensão será combinada com a irmã Su- 
periora e paga a mesma adiantada e trimensalmente. 


16º 
Cada aluna interna, alem da pensão, pagará uma joia para cama 
e outros objetcs indispensaveis, devendo trazer o enxoval que a Ir- 
mã Superiora julgar necessario. 

1 
Os parentes de alunas que não residirem n'esta cidade deverão 
ter um procurador ou correspondente, que se possa entender com 
o Presidente cu Thesoureiro de Comissão provedora. 


18º 
A Comissão provedora terá o direito de colocar no Colégio dez alu- 
nas pobres; o mesmo direito assiste as irmãs. 


19% 
As quantias arrecadadas, que excederem a importancia de 
1:500$000, pela qual a Comissão provedora se considera responsa- 
vel, serão reteiadas entre os membros da mesma, de modo que ca- 
da um venha apenas a concorrer com uma quota igual a das pes- 
soas estranhas à comissão, com a dedução de 25%. 
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20 
O saldo das quantias arrecadadas, feita a dedução á que se ” 
re a condição 19º, constituirá um fundo de reserva asa ser RA 
cado em beneficio do estabelecimento. 


ar 
A Comissão elegerá entre os seus membros um Presidente e um 
'Thesoureiro, aos quaes caberá a responsabilidade da administração 
devendo em caso de ausencia ou impedimento temporario designar 
um outro membro que o substitua. 


22" 
Ao Presidente incumbe: A) — Entender-se directamente com a 
irmã Superiora sobre as providencias a tomar quanto a, adminis- 
tração digo a admissão de alunas, necessidade do Crlégio e medi. 
das convenientes para à boa ordem do estabelecimento. B) — En- 
tender-se com os paes ou parentes das alunas sobre a sua admis- 
são ou reclamação que tenham a fazer. 


23" 

Ao Thesoureiro incumbe: (A) — Providenciar sobre cobrança re- 
gular adiantada, conforme prescrevem as deversas condições rete- 
rentes ao pagamento. (B) — Pagar as contas que lhe forem apre- 
sentadas pelo Presidente, nos limites das despezas autorizadas pe- 
la Comissão provedora. (C) — Levar ao conhecimento da Direto- 
ria os membros ou outras pessoas que não tiverem satisfeito o pa- 
gamento no prazo marcado, 


24 
A Comissão se reunira pelo menos uma, vez por mez, a fim de to- 
mar conhecimento das medidas propostas pelos encarregados da 
administração. 


asa 
Farão parte da Comissão provedora as pessoas que asignarem as 
presentes comdições e assumirem o compromisso de observa-las pe- 
lo prazo de um ano, a contar desta data. 


Castro, 27 de novembro de 1904. 


Olegario Rodrigues Macedo. 
Affonso Marques de Souza. 
Octavio Novaes. 

Maria Josepha de Madureira. 
Indalécio Rodrigues de Macedo. 
Eugenio Gonçalves Martins. 
Aureliano Teixeira Baptista. 
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Sergio de Macedo. 

Sisenando de Albuquerque. 
Alberto Gaston Sengés. 
Jonas Meiras de Vasconcelos. 
João Bonato. 

José da Cruz Machado. 
Antonio José de Oliveira. 
João Anacleto Fonseca. 
Manoel Antonio da Cunha. 
Joaquim de Souza Camargo. 
Lusiano Gonçalves Martins. 
Dr. Francisco Xavier da Silva. 


A 21 de Novembro de 1907 os Estatutos acima, sofreram modifica- 
ções tendo se afastado da comissão provedora os nomes de: Affon- 
so Marques de Souza, Octavio Novaes, Maria Josepha de Madureira, 
Jonas Meira de Vasconcelos, João Bonato, José de Cruz Machado, 
Antonio José de Oliveira, Joaquim de Souza Camargo, e Dr. Fran- 
cisco Xavier da Silva. 
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